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Prefácio 
Publicam-se agora em livro as ideias fundamentais da dissertação Educação e 
Valores. Perspectivas Pedagógicas da Importância das Vinculações, apresentada pela 
autora com vista à obtenção do grau de doutor em ciências da educação. 
Justifica-se uma difusão mais ampla desta obra, para além da comunidade 
científica, pela importância que as novas perspectivas antropológicas das 
teorias e práticas pedagógicas assumem, nos nossos dias, na educação escolar. 
Quando se adensam os discursos pedagógicos e políticos no campo da 
educação em torno das abordagens de gestão económica, senão mesmo ideo­
lógica, escamoteadas por objectivos decorrentes do mercado de trabalho, da 
eficácia da gestão de recursos, de equilíbrios concorrenciais de capital huma­
no, torna-se mais urgente colocar na área da informação e discussão pública 
as correntes de pensamento humanístico contemporâneo e os resultados da 
investigação no campo educativo. 
Assim, o tema tratado neste livro aprofunda, no campo pedagógico es­
colar, a relação entre as vinculações - no sentido das teorias de Spitz, Bowlby 
e Kentenich, entre outros psicopedagogos - e a construção de projectos esco­
lares tendo como orientação ético-filosófica uma relação forte com os educa­
dores e a comunidade educativa. As finalidades de ensino e socialização pró­
prias da escola ficam assim imbuídas de um sentido educativo próprio, tão 
imprescindíveis ao crescimento do aluno enquanto sujeito responsável e 
cidadão. 
A análise de educação comparada realizada através de estudos de caso 
contextualizados em áreas geoculturais e sociais diversas, permite também 
tornar patente a necessidade de visão crítica na transposição de "boas práti­
cas" pedagógicas, tantas vezes promovida sem referência a conhecimentos 
educativos actuais e sem a consideração da especificidade das comunidades 
educativas e a singularidade dos alunos e das suas situações escolares. 
Muitos são, no nosso tempo, os problemas que os decisores e responsá­
veis no sector da educação enfrentam. Sobretudo, conhecemos as pressões e 
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condicionamentos que sofrem num clima de mudança complexo e perante 
um futuro incerto. A perspectiva antropocêntrica da educação, considerando 
a Pessoa, objecto e sujeito da educação, como a unidade central e viva da 
Escola, que se constrói a todo o momento, constitui uma temática para a qual 
este livro pretende dar um contributo. O sentido ético e a inserção responsá­
vel na comunidade são aqui considerados como dimensões orientadoras da 
dinâmica de desenvolvimento pessoal do aluno, permitindo a construção 
coerente da sua personalidade singular, nestes tempos dominados pela tec­
nologia globalizada, pela concorrência económica. A importância pedagógi­
ca das vinculações afectivas visa perpetuar os grandes objectivos da educa­
ção humanística de que a autora se reclama. 
O trabalho agora divulgado exprime, também, os resultados numa 
área de investigação/acção/formação que importa desenvolver, em rede, 
como programa de reflexão, intervenção e conhecimento com outras equi­
pas multidisciplinares. 
Esperam-se, das experiências pedagógicas baseadas na pedagogia das 
vinculações que estão em curso em diferentes países, e também em Portugal, 
propostas inovadoras, acompanhadas de uma contínua análise reflexiva e 
crítica dos seus resultados, à luz dos conhecimentos e da avaliação das práti­
cas. Porque a qualidade da educação, em todas as suas dimensões, promo­
ve-se não apenas pela melhoria das condições, dos recursos, pelo empenha­
mento dos seus actores, mas sobretudo pelo pensamento esclarecido e aberto, 
pela reflexividade e pela investigação continuada. 
Teresa Ambrósio 
A Joseph Kentenich
 
de quem recebi o que de melhor sei sobre educação.
 
Aos meninos, pais e professores do Colégio de Santa Maria
 
para quem escrevi este livro.
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Joseph Kentenich (1885-1968) 
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Introdução 
Apossibilidade que é dada ao bebé de estabelecer relações afectivas precoces, 
fortes e equilibradas na primeira infância parece ser determinante para o de­
senvolvimento da capacidade de construir, ao longo da sua vida, relações 
desse tipo. Parece ser igualmente importante para a segurança com que a cri­
ança explora o meio à sua volta, actividade fundamental para a aquisição das 
competências cognitivas que se processam durante a infância e se reflectem 
no resto da sua existência. As primeiras vinculações, e aquelas que se lhes se­
guem, são igualmente essenciais para a construção de uma personalidade 
equilibrada, forte, auto confiante e capaz de se relacionar com os outros, o 
mundo que nos rodeia e a esfera das ideias. 
Se a tantos seres humanos é dada esta possibilidade, existem muitos ou­
tros para quem a primeira infância decorre sem que o sentimento de se saber 
amado desperte a capacidade de se vincular. 
Por alguma razão cresceram sem uma mãe que os embalasse, sem a 
voz forte e carinhosa de um pai que lhes infundisse tranquilidade e segu­
rança. Foram meninos pouco amados, ignorados ou mesmo agredidos. 
Ninguém se preocupou verdadeiramente com eles. Cresceram sozinhos e 
vazios. Não aprenderam a olhar para a vida com o encanto de quem se sabe 
acarinhado e protegido, a curiosidade e a alegria de quem vai descobrindo 
em cada dia coisas novas e desafiadoras, o optimismo de quem encara o 
mundo como coisa boa onde, apesar das contrariedades que possam sur­
gir, vale a pena viver. 
Vivemos rodeados por esses meninos. Manifestam o seu mal-estar atra­
vés de um olhar triste e ausente ou de modos insolentes, mas só damos verda­
deiramente pela sua presença quando, já adolescentes ou mesmo adultos, os 
seus comportamentos desviantes nos contundem e incomodam. Demons­
tram uma grande dificuldade em adquirir valores. Porque não estão bem con­
sigo mesmos, não possuem sensibilidade para apreciar a beleza. Porque não 
estão bem com o mundo, não respeitam a natureza. Comonão conhecem uma 
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verdadeira ligação com outra pessoa, tornaram-se incapazes de desejar o bem 
dos outros, de se deixar apoiar ou orientar para o que é bom. 
A escola pode constituir, para as primeiras crianças, aquelas que conhe­
cem as relações afectivas mais precoces, a confirmação de uma capacidade 
para viver sendo felizes e contribuindo para que os demais também o sejam. 
As outras crianças, às quais o meio familiar não possibilitou experiên­
cias onde as relações afectivas se desenvolvam naturalmente, necessitam 
absolutamente de encontrar um meio, acolhedor e protector, que lhes permi­
ta, ainda durante a infância, vivenciar esse tipo de relações. Para estas crian­
ças, que não amam nem são amadas, a escola pode constituir a última oportu­
nidade. Para tal, toma-se indispensável conseguir que se sintam integradas, 
apoiadas, respeitadas. Precisam de se saber compreendidas, de receber o cari­
nho, o tempo e a atenção dos seus educadores, que lhes dará a certeza de se­
rem queridas e o desejo de se vincularem. 
Uma vez que um dos maiores problemas da época actual se situa em 
questões afectivas profundas que afectam, de forma determinante, o desen­
volvimento e a educação de tantas das nossas crianças e dos nossos jovens, a 
solução deverá passar por um tipo de educação em que a componente afecti­
va seja relevante, enquadrando todos os outros aspectos: cognitivos, sociais e 
de construção de valores. 
Ao longo deste livro iremos propor uma pedagogia com estas caracte­
rísticas, que pode ser aplicada à educação na família, e à educação escolar. 
Referimo-nos à "pedagogia de vinculações", desenvolvida por Joseph Kente­
nich, um pedagogo alemão do século XX. Daremos um especial relevo à edu­
cação para os valores, questão que nos parece essencial e que preocupa hoje 
tantos educadores que se vêem conirontados com uma sociedade em que as 
mudanças se sucedem a um ritmo tão vertiginoso que gera dificuldades de 
adaptação, com a consequente perda de segurança existencial e uma enorme 
relativização dos valores. A globalização da economia e do sistema de comu­
nicações faz emergir, como mundiais, problemas até agora locais. A comple­
xidade e grandeza dos dispositivos tecnológicos colocam desafios até agora 
insuspeitados à responsabilidade daqueles que os controlam, pelas conse­
quências de sobrevivência do planeta Terra que o seu uso indevido pode pôr 
em causa. A sociedade da informação toma presentes, em simultâneo, todos 
os espaços e todos os tempos, forjando sociedades multiculturais. A força dos 
meios de comunicação de massas sobre a opinião pública, fazendo emergir 
novos critérios e influenciando modos de viver e de se relacionar, entraram 
numa"deriva de estilhaçar referências culturais e de inculcar o mais refinado 
relativismo cultural" (Azevedo, 1998: 17). O homem está a perder as suas an­
cestrais referências culturais e de valores. 
Toma-se, assim, pertinente reflectir sobre o processo segundo o qual 
uma geração, detentora de um determinado sistema de princípios e valores, 
estimula e apoia a adopção de valores pela geração seguinte. Cuidando que 
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esta construa o seu próprio sistema de valores, que não tem necessariamente 
que ser o mesmo que o da geração anterior. 
Quando nos referimos a este processo, estamos a falar não só do conhe­
cimento dos valores enquanto ideias, mas também do seu reflexo na vida, 
através dos comportamentos e atitudes que eles moldam. Para que este refle­
xo se manifeste é indispensável que se verifique uma adesão afectiva profun­
da e uma decisão pessoal suficientemente poderosa para mobilizar a vonta­
de. Se eu não acredito verdadeiramente na bondade e na beleza de um deter­
minado valor, porque me hei-de preocupar em transformá-lo em realidade na 
minha vida? 
Definimos assim valores como ideias que valorizamos de uma forma es­
pecial, às quais aderimos afectivamente, que vamos progressivamente orga­
nizando num sistema coerente, consistente e hierarquizado, que orienta as 
nossas opções, as nossas acções e as nossas atitudes, dando forma ao nosso 
ser e à nossa vida. 
Esta formulação refere as diferentes vertentes que o conceito de valor 
envolve: 
a cognitiva: é uma ideia que se conhece e se integra num sistema, possi­

bilitando-nos a competência para fazer julgamentos morais;
 
a afectiva: é uma ideia que valorizamos de uma forma especial, à qual
 
aderimos afectivamente;
 
a comportamental: orienta as nossas acções e a formação de atitudes.
 
Estas três vertentes devem ser tidas em consideração no processo educativo. 
A competência para realizar julgamentos morais mais ou menos autónomos, 
mais ou menos elaborados e fundamentados, não determina, só por si, o pa­
drão moral de uma pessoa. A adesão afectiva a certos valores estimula o dese­
jo de pautar os seus comportamentos por esses valores e a vontade transfor­
ma em realidade esse desejo. Assim se constrói uma personalidade que, para 
além de ser capaz de reflectir e discernir moralmente, tem a preocupação de 
transformar em vida as conclusões da sua reflexão. 
O que acabámos de referir leva-nos a reflectir na complexidade deste 
processo, que se desenvolve em cada pessoa e em cada nova geração, com o 
apoio de educadores e do contexto social envolvente. Neste se destacam, pela 
sua especial influência, alguma pequenas comunidades, como a família, a es­
cola ou os amigos. 
É sobre o processo de educação para os valores que nos vamos debruçar 
ao longo deste livro. Nele procuramos analisar em que medida poderá ser de­
terminante para a forma como a construção de valores se verifica, a presença 
de relações afectivas profundas que a criança estabelece, em primeiro lugar, 
com os seus pais e depois com os outros educadores que vão aparecendo na 
sua vida. 
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Os factores relacionais que nos pareceram mais pertinentes para o pre­
sente estudo foram os ligados ao conceito de vinculação. 
A definição de vinculação mais completa que encontrámos foi a de Ken­
tenich. Para este autor, vinculação é uma relação afectiva, profunda, lúcida, li­
vre e permanente, aceite no mais íntimo da pessoa e que a afecta por inteiro 
(Kentenich, 1983). 
O facto de considerarmos o conceito de vinculação e não outros do do­
mínio afectivo muito próximos dele, como, por exemplo, a aceitação, advém 
de o primeiro corresponder a um sentimento muito mais forte do que o se­
gundo, como o confirmam Pourtois & Desmet (1997). É inegável que a aceita­
ção é um sentimento indispensável à construção de uma auto-confiança que 
constitui, segundo Erickson (1976b) a base de uma identidade estável. Mas 
não basta ser aceite, é necessário saber-se amado e poder por sua vez sentir 
esse mesmo sentimento de amor. Winnicott (1978) defende que a criança co­
meça a sentir que a vida vale a pena ser vivida, não através da satisfação das 
necessidades físicas, mas da relação profunda com a pessoa que dela cuida, 
de forma a criar a convicção de que a sua ausência não significa a perda do seu 
amor. 
Kentenich (1983) inclui no âmbito das vinculações o exercício da autori­
dade. Considera que o equilíbrio entre o suporte afectivo e a autoridade é de­
terminante em toda acção educativa e especificamente na educação para os 
valores. 
De forma semelhante, Maccoby & Martin (1983), ao definirem os estilos 
educativos,1 consideram o autoritativo como aquele que permite uma educa­
ção mais equilibrada. Este estilo alia uma alta capacidade de resposta afectiva 
por parte dos pais (responsiveness) com uma alta exigência (demandingness). 
Baumrind (991) defende igualmente que estas duas dimensões congregam 
as funções parentais na sua essência: o cuidado com o indivíduo (responsive­
ness) e a responsabilidade pela sua socialização (demandingness). 
A educação é um processo complexo, plurifacetado que integra vertentes 
diferentes e complementares. Envolve diversos sistemas abertos que intera­
gem entre si. Educando, educador, comunidade educativa são alguns destes 
sistemas, ou organismos. Encontram-se no centro do processo educativo. 
É intenção deste livro reflectir sobre esse mesmo processo educativo, no 
sentido de poder contribuir para uma melhor compreensão da importância 
que a presença de vinculações pode ter na construção de valores próprios, por 
parte da criança. 
É constituído por seis capítulos. 
O primeiro capítulo trata de alguns aspectos da educação para os valo­
res na família durante a infância. Pareceu-nos ser uma boa opção iniciar o 
Consulte-se, a este propósito, o capítulo 2. 
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livro com um capítulo mais prático, uma vez que, quando nos debruçamos 
sobre um novo tema, começamos por nos preocuparmos com as questões 
pragmáticas e só depois sentimos a necessidade de descobrir os fundamentos 
teóricos das sugestões que nos são propostas. 
Esses fundamentos teóricos são discutidos nos quatro capítulos seguintes. 
No segundo capítulo, sobre vinculações e desenvolvimento da criança, 
abordam-se algumas ideias sobre vinculações. Recorremos a Bowlby para 
descrever a vinculação mais precoce, que se estabelece entre o bebé e a sua 
mãe, e que é vista como um núcleo primeiro e fundamental sobre o qual se 
irão formar todas as outras vinculações inter-pessoais. Ela permite o desen­
volvimento harmonioso da psique infantil e a construção de uma personali­
dade emocionalmente equilibrada. 
Os três capítulos seguintes são dedicados à pedagogia de vinculações 
de Kentenich. 
O terceiro capítulo contém aspectos gerais da sua proposta pedagógica. 
O conceito de vinculação toma-se mais abrangente do que em Bowlby. 
Alguns princípios filosóficos são definidos como fundamento. O educador é 
considerado, como alguém que serve a vida na pessoa do seu educando. Todo 
o sistema se revela como uma pedagogia de liberdade, que educa para a liber­
dade pelo exercício da liberdade. Mas também como uma pedagogia de con­
fiança e de movimento, no sentido em que, acreditando nas potencialidades 
do educando, parte do ponto em que este se encontra, disposto a percorrer 
com ele o mesmo caminho de crescimento e descoberta. Ainda que o educa­
dor desempenhe uma função determinante, é o educando o centro de todo o 
processo: a auto-educação é, nesta proposta pedagógica, a essência da educa­
ção. A comunidade educativa, pelo clima que gera e o suporte que faculta, in­
tervém reforçando todo o processo. 
A aplicação deste sistema pedagógico à primeira de todas as comunidades 
educativas, a família, é tema do capítulo quarto. Nele se defende a importância 
da envolvência do ambiente familiar e da intervenção das figuras paternal e ma­
ternal para um saudável desenvolvimento da criança. Vinculação e autoridade 
são considerados como faces de uma mesma moeda, como vertentes que se en­
trecruzam e complementam. A primeira permite o exercício proporcionado da 
segunda, contribuindo ambas para o desenvolvimento de uma relação educati­
va ajustada e securizante, estimuladora das capacidades da criança. 
No quinto capítulo é apresentada uma forma específica de educar para 
os valores: a pedagogia do ideal. A singularidade desta proposta reside no 
facto de todo o processo educativo se centrar na vinculação a uma ideia nu­
clear, o ideal, e através desta se estender aos outros valores, que ganham sen­
tido a partir desse ideal. 
O sexto e último capítulo é dedicado à educação na escola. Interessa cer­
tamente aos professores mas poderá igualmente interessar aos pais de crian­
ças em idade escolar. 
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As duas abordagens que se apresentam, a familiar e a escolar, seguem 
uma mesma linha e são portanto coerentes entre si. Ao escolherem a escola 
para os seus filhos, os pais devem preocupar-se com este aspecto, uma vez 
que a força da educação pode ser prejudicada ou reforçada de acordo com o 
grau de coerência que apresentam entre si os dois sistemas que se ocupam da 
educação dos seus filhos: a sua própria família e a escola. 
Capítulo 1 
A educação para os valores na família 
Educar é servir desinteressadamente a singularidade e originalida­
de de cada um. É servir a ideia original que Deus colocou em cada 
ser humano e assim servir o próprio Deus. Esta atitude fundamen­
tal deve realizar-se no respeito por cada homem, por cada destino 
humano, por cada maneira de ser e pelos seus diferentes talentos. 
[Kentenich (1971), Para Un Mundo dei Maflanal 
NO domínio da educação para os valores, a família, não sendo a única interve­
niente, é certamente a que desempenha o papel mais relevante. A escola e os 
amigos exercem igualmente uma forte influência, bem como os meios de co­
municação social e a sociedade em geral, nomeadamente os círculos mais 
próximos da criança. 
Quando pensamos na educação para os valores que se realiza na famí­
lia, duas vertentes ressaltam como fundamentais: o equilíbrio emocional da 
personalidade e a forma e momento mais adequados para a introdução de 
cada valor. 
A primeira parte deste capítulo é dedicada à infância. Nela se desenvol­
vem as vinculações mais precoces que vão permitir o desenvolvimento de 
personalidades equilibradas. 
Na segunda parte procuraremos dar algumas sugestões acerca do como 
e quando ajudar as nossas crianças a adquirirem os valores que nos parecem 
mais importantes. 
o bebé 
Na construção da personalidade, nenhum período da vida é tão importante 
como a primeira infância. A forma como a criança é acolhida e amada é abso­
lutamente determinante para o seu equilíbrio emocional ao longo de toda a 
sua existência. Os primeiros tempos de vida de um ser humano ficam para 
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sempre registados no seu subconsciente, influenciando de alguma forma a 
sua maneira de ser e de se comportar. 
a conceito de bebé mimado não existe. Tal como não existe, para muitos 
pediatras, o conceito de bebé gordo. Antes de aprender a andar, a criança pode 
ser bem rechonchudinha e receber todo o colo e todo o carinho do mundo. 
Aliás, o carinho nunca é demasiado. Um bebé sente-se seguro e amado 
quando o apertamos ternamente contra nós para lhe darmos de mamar ou para 
tomar o biberão. Ou quando respondemos aos seus chamamentos com pronti­
dão, procurando perceber que necessidade está a sentir. Por vezes pode estar 
apenas aborrecido e precisar de mudar de ambiente ou de posição. A ideia de 
que o colo estraga as crianças parece-me sem fundamento. Se tal fosse verdadei­
ro, os bebés que são permanentemente transportados às costas das suas mães, 
em África, ficariam irremediavelmente incapazes de serem educados. 
Será que, então, não existem crianças mimadas, no sentido negativo da 
palavra? Infelizmente existem. Mas tal não se deve a excesso de carinho, mas 
sim a falta de autoridade, geradora da incapacidade de obedecer. Brazelton 
(2003, p. 102) define criança mimada como "aquela que nunca aprendeu a co­
nhecer os seus limites e nunca aprendeu a entreter-se e confortar-se sozinha". 
Nos primeiros tempos de vida, o bebé dorme a maior parte do tempo, 
acordando quase exclusivamente para pedir alimento. Nem sempre o faz a 
um ritmo harmonioso. Os pais podem ajudar o bebé a encontrar esse ritmo. 
De início, é natural que consiga fazer intervalos de aproximadamente três ho­
ras, passando gradualmente para intervalos de quatro horas e aprendendo a 
fazer espaços progressivamente maiores durante a noite. Nesse sentido, pode 
ser importante acordar o bebé para o alimentar, se ele dormir durante o dia 
mais de quatro horas e meia seguidas. Se, pelo contrário, ele chorar tendo co­
mido há menos de duas horas e meia, é aconselhável tentar perceber porque 
chora o bebé. 
Enquanto não aprende a falar, a única forma que o bebé tem de mostrar 
que sente alguma necessidade é através do choro. Uma mãe que responde 
com prontidão ao chamamento do bebé, embora tranquilamente e sem ansie­
dade, dá a este uma sensação de segurança. 
Estas duas formas de a mãe mostrar ao bebé que o ama - o carinho que 
lhe dá e a resposta pronta aos seus chamamentos - fazem com que o bebé se 
sinta amado. Como veremos no capítulo 2, esse sentimento despoleta nele 
uma resposta do mesmo tipo: o bebé começa a amar a sua mãe. Com o tempo, 
esse sentimento vai-se tornando mais profundo e estável e desta forma ele 
constrói a sua primeira vinculação. 
Esta primeira vinculação é triplamente importante: 
confere ao bebé a segurança básica que lhe permite crescer e desenvol­
ver-se afectiva, cognitiva e socialmente em plenitude, construindo uma 
personalidade rica e emocionalmente equilibrada; 
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permite-lhe sentir-se como alguém digno de ser amado, o que é deter­

minante para a construção de uma auto-estima positiva;
 
amando a sua mãe a criança aprende aamar no sentido mais geral do ter­

mo e essa capacidade permanecerá ao longo de toda a vida.
 
Para que esta aprendizagem do amor, que é central na nossa vida, decorra da 
melhor forma, é indispensável que se realize precocemente, como uma "pri­
meira experiência", antes do bebé vivencial' o "não amor". Deus criou-nos 
para o amor, é esse o grande objectivo da nossa existência. Nenhuma aprendi­
zagem pode ser tão importante como esta. Cada ser humano aprende a amar 
ao sentir-se amado por aquela pessoa que cuida dele nos primeiros tempos de 
vida, seja ela a mãe, o pai ou uma outra pessoa. Mas, como veremos nos capí­
tulos 2 e 3, é muito importante a estabilidade dessa ou dessas pessoas que se 
relacionam com a criança nos primeiros tempos de vida. No caso de ser neces­
sário recorrer a uma creche, não nos devemos angustiar com esse facto, mas é 
importante que nos asseguremos de que cada grupo de crianças fica entregue 
à mesma educadora, sem constantes alternâncias de pessoal. 
Os kibuts de Israel produziram imensos adultos emocionalmente dese­
quilibrados e com dificuldades de estabelecer relações afectivas estáveis. 
A origem desse problema residiu no facto de que, para poderem trabalhar 
sem preocupações, os casais entregavam os seus filhos em centros de acolhi­
mento de onde s6 saíam ao fim da semana. O tempo excessivo que as crianças 
permaneciam nesses centros obrigava a grande alternância das pessoas que 
cuidavam delas, impossibilitando as crianças de estabelecerem uma relação 
afectiva forte e estável com uma pessoa de referência. As investigações que 
foram feitas por um dos psiquiatras que tratou muitos desses adultos mos­
tram a inexistência de vinculações às pessoas que cuidavam deles nos cen­
tros. Aqueles que conseguiram construir vinculações estabeleceram-nas com 
os seus próprios pais porque, apesar do pouco tempo que passavam com eles, 
era por eles que se sentiam amados. 
Por volta dos três meses, ou muitas vezes antes disso, e quando tudo pare­
cia estar a correr bem, sobrevém uma crise que se manifesta por cólicas, normal­
mente ao princípio da noite. Brazelton & Sparrow (2003) designam-o pelo pri­
meiro touch point ou momento de viragem. Outros se lhe seguirão. Eles assinalam 
saltos no desenvolvimento do bebé. As cólicas são reais, mas têm uma origem 
psicológica. Apesar do cansaço que os pais sentem, há que ter paciência e ajudar 
o bebé nesses momentos que, para ele, também são difíceis. Levantá-lo para ar­
rotar, deitá-lo de barriga para baixo no nosso braço de forma a ficar com a barriga 
na nossa mão (o calor e a ligeira massagem que a mão vai produzindo na barriga 
por vezes ajudam a aliviar a dor), ou dar-lhe um pouco de chá próprio para be­
bés, de preferência morno, são alguns procedimentos que podem ajudar. Estes 
momentos não devem ser vividos com ansiedade, porque todo o bebé, para cres­
cer, tem de passar por eles e a ansiedade não ajuda nem pais nem filho. 
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Ao referir-me aos pais no plural, fi-lo intencionalmente. O apoio do pai é 
muito importante durante os primeiros tempos de vida de um filho, como 
aliás, já acontece na gravidez. Ninguém é mãe ou pai sozinho. Como veremos 
no capítulo 4, a figura paterna é tão importante para a criança como a mater­
na. Para além disso, uma mãe que, por circunstâncias diversas, tem que criar 
um filho sozinha, sofre um profundo desgaste, muitas vezes com evidentes 
perdas na sua natural capacidade para exercer a maternidade. A tarefa de 
acolher, cuidar e educar uma criança é extraordinariamente bonita e indubi­
tavelmente interessante, mas terrivelmente complexa e desgastante. Os dois 
pais são indispensáveis e, por vezes, ainda é necessário um apoio suplemen­
tar de uns avós ou uma tia, que permitam alguns momentos de pausa numa 
tarefa que é contínua e bastante exigente. Aliás só existe vida para além do pe­
ríodo fértil de procriação nas poucas espécies em que um longo"período de 
dependência das crias justifica a importância do papel das avós. E o caso dos 
elefantes, das baleias e dos primatas superiores como os gorilas, os orango­
tangos e os homens. 
À medida que cresce, o bebé vai dormindo menos. A introdução de pa­
pas e sopas permite diversificar as refeições. Estes dois factos conjugados per­
mitem estabelecer uma rotina com horários relativamente certos para as di­
versas tarefas que fazem parte da vida do bebé: levantar-se de manhã, comer 
as quatro refeições, dormir a sesta, deitar-se para o sono da noite, tomar ba­
nho e dar umpequeno passeio. Este último não tem de se verificar a uma hora 
determinada, mas quando é possível à mãe ou a quem toma conta do bebé, ou 
quanto este demonstra algum cansaço e precisa de mudar de ambiente. Esta 
rotina diária, realizada sempre aproximadamente às mesmas horas, ajuda o 
bebé a estruturar-se mentalmente e evita o stress que o cansaço acumulado ou 
muita fome podem provocar. A vida do bebé decorre com tranquilidade, tão 
necessária ao seu bom desenvolvimento. Um dia especial, com um programa 
diferente, desde que não transtorne demasiado as horas da criança, pode ser 
estimulante. O momento de deitar e todas as questões relacionadas com o 
sono devem ser encaradas com todo o cuidado para que não fiquemos reféns 
de uma criança que faz birras para se deitar ou que acorda de noite a pedir 
atenção.1 
Por volta dos oito meses, o bebé começa a estranhar caras desconheci­
das. Demonstra-nos assim a sua capacidade recém-adquirida para conhecer 
algumas pessoas com quem convive mais. 
Consultar sobre este assunto o livro de T. B. Brazeltone J. D. Sparrow (2003), A Criança eo 
Choro, Editorial Presença. 
1 
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Aprender a andar e a falar 
Algures, entre o final do primeiro ano de vida e os dezoito meses, a criança co­
meça a andar autonomamente. Começa também a entender o que se lhe diz e 
a pronunciar, ainda de forma hesitante, algumas palavras mais simples e 
mais familiares. É chegado o momento de começar aeducar o bebé. Esta autono­
mia de movimentos faz nascer a necessidade de ser, por vezes, orientado. 
A capacidade para compreender o que se lhe diz possibilita essa orientação. 
O bebé deve aprender a não mexer em algumas coisas e a não ir para determi­
nados lugares. Deve haver bom senso, para que as coisas e os sítios proíbidos 
não sejam muitos, limitando o que está ao alcance da criança. É importante fa­
vorecer a sua autonomia, não estando sempre a orientar todos os seus 
movimentos. 
Deixemos antes que seja ele a regular, através de sucessivos vai e vem, o 
tempo e a distância a que consegue afastar-se do adulto. 
Relativamente às poucas proibições impostas, deve-se ser firme e não 
ceder ao choro ou mesmo à birra do bebé. Sempre que possível, devemos 
exercer a autoridade sem retirar o carinho. Vi um jovem pai actuar com o seu fi­
lho de quinze meses de forma magistral. O bebé tinha visto um objecto alta­
mente cobiçado, o telemóvel do pai, ao seu alcance, em cima de um sofá. 
Aproximava-se de mão estendida, quando ouviu a voz do pai a avisá-lo de 
que não podia mexer no telemóvel. Parou e pôs-se a chorar fortemente com 
lágrimas abundantes. O paibaixou-se até ficar à altura da criança, abraçou-a e 
disse de forma carinhosa mas firme: "Pois é, o bebé fica muito triste por não 
poder mexer no telemóvel do papá, mas realmente não pode." 
Finalmente, a criança acabou por se consolar e partiu para outra 
brincadeira. 
Entre os dois e os três anos, a criança já descobriu que tem autonomia 
mas ainda não tem capacidade para obedecer. É a fase em que as birras apare­
cem com frequência. A birra é um descontrole da criança perante uma situa­
ção complicada, normalmente uma ordem ou uma proibição. A probabilida­
de de aparecer aumenta fortemente quando a criança está cansada ou com 
sono, factores que reduzem a sua capacidade de controle. As birras são sem­
pre situações de sofrimento para a criança e muitas vezes também para os 
pais. Devem ser geridas com bom-senso. Normalmente pais mais experientes 
lidam melhor com estas "situações de crise". 
Quando as birras são previsíveis, devemos procurar evitá-las, a não ser 
que se trate de uma situação impossível de evitar (os pais têm mesmo que sair) 
ou uma questão considerada importante (a criança fazer uma sesta). Outras ve­
zes, no entanto, a birra despoleta-se sem que nada a faça prever. Ainda assim, a 
criança dá quase sempre sinais de que a situação está a ser complicada para ela, 
permitindo aos pais aliviarem a tensão semperderem a autoridade. Quando tal 
não é possível, não se deve ceder, por muito que nos custe ver a criança gritar 
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ou chorar convulsivamente. O educador não deve perder a calma, deve falar 
tranquila mas firmemente, sugerindo alguma coisa que possa ajudar a criança 
a acalmar-se: "Acho melhor que vás para o teu quarto. Tens lá a chucha ou o teu 
ursinho e eles ajudam-te a ficares mais tranquilo." 
Por vezes a voz dos pais, ou simplesmente a sua presença, têm um efei­
to amplificador, fazendo aumentar o choro da criança ou prolongando a si­
tuação. Pode ser então preferível que os pais se afastem, deixando a criança 
resolver sozinha o seu problema. Quando a birra termina, devemos mostrar 
o nosso agrado por ela ter conseguido ultrapassar a crise: "A mãe está muito 
contente porque o menino conseguiu controlar-se." Em qualquer circuns­
tância, a criança deve perceber que os pais não gostam de birras, mas conti­
nuam a amá-la. 
A partir do momento em que a criança é capaz de permanecer sentada, 
começa a brincar. É a sua maneira de explorar os objectos à sua volta, de se 
aperceber da sua forma, da sua textura, do seu aspecto visual, do seu cheiro, 
do seu sabor (a criança pequena leva tudo à boca), do movimento que adqui­
re quando é empurrado ou atirado. Aliás, atirar tudo o que vem à mão é uma 
das actividades predilectas das crianças, nesta idade. Ela quer ver, uma e ou­
tra e ainda outra vez, o que acontece. Brincar é a actividade de desenvolvi­
mento cognitivo (intelectual) por excelência da criança. É a sua forma de 
aprender uma enorme quantidade de coisas importantes para o seu desen­
volvimento. Fornecer-lhe brinquedos estimulantes e adequados à sua idade 
pode ser uma forma de enriquecer as suas brincadeiras. Não precisam de ser 
muito sofisticados e principalmente não precisam de ser muitos. Uma crian­
ça habituada a excesso de brinquedos aborrece-se deles, tem tendência a lar­
gar rapidamente um para passar a outro, não desenvolvendo a sua capaci­
dade de concentração. 
A capacidade de concentração de uma criança vai aumentando com a 
idade. Uma boa capacidade de concentração revela uma criança segura e es­
truturada. É um dos melhores preditores do seu sucesso escolar. Não pode ser 
forçada do exterior, é antes uma consequência do seu equilíbrio emocional. 
Quando uma criança tem muitos brinquedos, podemos guardar alguns, 
ou pô-los em casa dos avôs, onde a criança os descobre de novo aquando de 
uma visita. O excesso de brinquedos não beneficia a concentração nem a or­
ganização da criança. 
Os livros constituem desde muito cedo, excelentes brinquedos. Inte­
ressam a todas as crianças e desenvolvem nelas uma apetência que facilita 
a sua utilização na escola e, se tudo correr bem nesta, poderá permanecer 
para toda a vida. 
De início, a criança brinca sozinha ou com um adulto. Só por volta dos 
três anos começa a ser capaz de brincar com outras crianças. Enquanto não 
consegue brincar com outras crianças, pode ser muito estimulante para ela o 
apoio do adulto. Mostrar as imagens de um livro, contar uma pequena 
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história, ajudar a construir uma torre sem eliminar as suas tentativas, jogar à 
bola com ela podem ser muito mais interessantes do que quando o faz sozi­
nha. No entanto, brincar sem apoios externos é também muito importante. Per­
mite-lhe desenvolver a sua autonomia e a sua capacidade de concentração. 
A idade escolar 
As pessoas mais antigas diziam que, aos sete anos, a criança entra na idade da 
razão. Queriam com isto dizer, entre outras coisas, que atingia aquela idade 
em que a sua compreensão lhe permitia distinguir entre o bem e o mal. 
De facto, por volta desta idade, a criança, descentrando o seu pensa­
mento que até aí girava em tomo dela própria, começa a ser capaz de efectuar 
raciocínios lógicos. Diz-nos Piaget que a criança entra no período operatório 
concreto (período em que consegue, pela primeira vez, fazer a interpretação 
lógica da acção executada). A partir daí podemos pedir-lhe que assuma pro­
gressivamente a responsabilidade dos seus comportamentos. 
A vida da criança deve continuar a ser tranquila, marcada pelas rotinas 
mais importantes nesta idade. Uma sequência possível poderá ser: 
levantar-se da cama com a suficiente antecedência para se poder arran­

jar com calma e tomar um bom pequeno almoço;
 
ir para a escola;
 
voltar da escola, lanchar, brincar um pouco;
 
estudar (de início bastar-lhe-á fazer o trabalhos de casa se os houver);
 
ver um bocadinho de televisão, se houver algum programa realmente
 
adequado à sua idade;
 
tomar banho, jantar, estar um bocadinho com os pais e deitar-se cedo.
 
o rendimento escolar da criança depende essencialmente da sua concentra­
ção. Esta, por sua vez, depende do seu equilíbrio emocional e de uma vida 
tranquila, estruturada e com um bom tempo de sono. 
Os pais devem ir acompanhando atentamente a vida escolar do seu fi­
lho, ajudando-o quando isso se mostre necessário, mas procurando apoiar a 
sua autonomia. Estar sempre a dizer o que deve fazer em cada momento não 
favorece o assumir de responsabilidades. 
Devem igualmente estar muito atentos ao primeiro contacto com a esco­
la, no jardim de infância e especialmente no ensino primário. Este primeiro 
contacto tem uma grande influência na forma como ela vai encarar a escola e a 
aprendizagem daí para a frente. Na minha actividade como directora de um 
colégio, tenho-me deparado frequentemente com adolescentes ou jovens 
que, sem qualquer motivo aparente, manifestam um grande desinteresse 
pela actividades escolares e pelo estudo em geral. São pessoas inteligentes 
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mas é muito difícil fazê-los estudar, mesmo na iminência de uma reprovação. 
Ao indagar sobre os seus primeiros anos de escola, normalmente deparo-me 
com uma má experiência, o que vem confirmar a minha avaliação acerca da 
importância desse primeiro contacto. 
É importante que, à entrada para a escola primária, no cantinho próprio de 
cada criança (possivelmente no seu quarto), se organize wn espaço adequado ao 
estudo, com uma mesa bem iluminada, uma cadeira, algumas prateleiras ou 
uma pequena estante onde possa arrumar os seus livros, cadernos e dossiers. 
Já durante o período pré-escolar, a criança deve começar a realizar pe­
quenas tarefas em casa. Arrumar os seus brinquedos, a roupa que despe, pôr os 
guardanapos na mesa são algumas tarefas simples, adequadas a essa idade. 
À medida que a criança vai crescendo, essas tarefas podem ser amplia­
das. Fazer a cama, arrumar o seu quarto (ou o seu cantinho se não possui 
quarto próprio), pôr a mesa ou levantá-la são tarefas que uma criança de oito 
ou nove anos pode desempenhar perfeitamente. Mesmo em famílias com de­
safogo económico que lhes permite terem alguém que ajude no trabalho do­
méstico, essas tarefas são educativas, preparam para a vida e exercem uma 
função de partilha solidária entre os membros da família, ajudando a estabe­
lecer uma saudável relação de pertença a essa comunidade. 
A gestão da televisão é uma questão sensível pelo grande impacto que 
um meio de comunicação tão poderoso exerce. 
A criança portuguesa é a que mais televisão consome dentro da União 
Europeia: 1210 horas passadas, por ano, em frente da televisão contra 1050 de 
aulas. Somos tentados a pensar: afinal quem educa os nossos filhos? 
A televisão pode ser um excelente meio de cultura e diversão. O proble­
ma surge apenas com o excesso de horas que se passa em frente do ecrã e com 
a inadequação dos programas que se vêem. 
O tempo excessivo de televisão, para além de ser prejudicial aos olhos, 
retira-lhes tempo para outras actividades como a leitura, o estudo e formas de 
diversão mais criativas ou mais saudáveis em termos de movimento. 
Quanto à escolha dos programas, devemos ter em consideração diver­
sos critérios, entre os quais: 
adequação à idade; 
nível de agressividade (violência física, psíquica e sexual); 
coincidência com os valores que defendemos. 
Dos três pontos referidos, é sem dúvida o último o que mais nos deve preocu­
par. A televisão é um meio poderoso de transmissão de valores em todas as 
idades. Tal como os amigos, os meios de comunicação de massas exercem em 
nós uma inequívoca influência no que respeita aos valores. Uma criança pe­
quena deve ver muito pouca televisão e os programas que vêm devem ser cri­
teriosamente escolhidos pelos pais. Mesmo programas que pensamos terem 
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sido concebidos para crianças (bonecos animados, por exemplo) nem sempre 
veiculam os valores que os pais desejam transmitir. Ter em casa alguns vídeos 
infantis pode ser uma boa alternativa. 
À medida que crescem, podem ir tendo uma maior autonomia neste do­
mínio, mas os pais nunca devem deixar de estar atentos ao que os filhos vêem 
na televisão, não só em termos de conteúdo como de tempo passado em fren­
te do ecrã. Os especialistas recomendam que não se passe mais do que duas 
horas por dia em frente a um ecrã, seja ele de uma televisão ou de um compu­
tador (uma hora para crianças com menos de sete anos). A ideia de dar aos fi­
lhos televisões para os seus quartos não nos parece, assim, muito acertada. 
Mesmo na adolescência, quando o controle que os pais exercem sobre os pro­
gramas deve naturalmente ir sendo cada vez menor, o facto de haver um só 
aparelho de televisão em casa facilita o acompanhamento dos filhos. Em vez 
de se proibirem determinados programas que levantam maiores dúvidas, é 
muitas vezes preferível ver com os jovens esses programas, ajudando-os a re­
flectir sobre o que vêem. Isto só é possível quando a televisão é comum. 
Para além da televisão, também a Internet nos deve merecer alguma 
atenção. A Internet é uma imensa fonte de informação e uma extraordinária 
via de comunicação. A sua utilidade vai desde as compras diárias à pesquisa 
necessária aos trabalhos escolares e mesmo, com alguns cuidados, a trabalhos 
científicos. Existem, no entanto, sítios (sites) que não estão conformes com os 
valores que os pais defendem, pelo que o acesso a este meio de informação 
deve ser conversado entre pais e filhos. Se tal for considerado útil, nomeada­
mente no caso de o utilizador ser adolescente, pode bloquear-se com facilida­
de o acesso a determinado tipo de sítios, reservando aos pais a autorização de 
entrada. Qualquer empresa de apoio técnico informático pode indicar qual o 
procedimento a seguir. 
A disciplina 
Como nos dizem Brazelton e Sparrow (2003), a disciplina é a segunda maior 
necessidade da criança. Esta apenas é suplantada pela necessidade de amor. 
É, no entanto, um processo complexo que requer da parte dos educadores 
uma grande atenção. 
Uma criança, emocionalmente equilibrada e com uma vida ordenada, 
tende naturalmente a ser bem comportada. Estes dois aspectos requerem a nos­
sa maior atenção. Por um lado cuidar do bom desenvolvimento afectivo da criança, 
o que lhe permite ter uma relação tranquila consigo mesma, ter confiança em si 
própria, não sentindo constantemente necessidade de estar sempre a chamar a 
atenção. Por outro lado estruturar a sua vida de forma a evitar momentos fre­
quentes de cansaço ou uma sensação de viver constantemente sem saber o que 
vai acontecer de seguida, o que gera frequentemente angústias. Por esta razão 
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são tão importantes as rotinas na vida da criança. Ter horas certas para levantar 
e para deitar, para tomar as refeições e para brincar dá segurança à criança e 
evita cansaços exagerados geradores de falta de controle. 
Ainda assim os maus comportamentos da criança vão infelizmente 
acontecer. Ao reflectirmos sobre a forma mais adequada de reagir perante 
eles, uma das primeiras preocupações deve ser com o diálogo que estabelece­
mos nesses momentos. Devemos passar a mensagem de que não gostamos do 
seu mau comportamento mas continuamos a gostar dela e a acreditar nela. 
É igualmente importante que a criança perceba que a educação é uma tarefa 
que ela deve tomar em suas mãos e não uma questão de poder por parte do 
educador. O educador está ali apenas para o ajudar enquanto ele não conse­
gue tomar essa tarefa totalmente a seu cargo. Assim, por exemplo, quando 
uma criança consegue vencer uma birra, podemos dizer-lhe: "Muito bem! 
Estou muito orgulhoso de ti e tu também deves certamente estar, porque con­
seguiste controlar-te." 
Ou quando uma criança pequena pega numa jarra e não obedece à nos­
sa ordem para a voltar a pousá-la, obrigando-nos a tirar-lha da mão: "Tive 
que te tirar a jarra da mão porque era muito pesada e ias deixá-la cair. Quando 
perceberes que não deves mexer em coisas que se podem estragar, eu não te­
rei que as tirar das tuas mãos." 
O diálogo é uma parte das estratégias a utilizar com o fim de ajudar uma 
criança a ultrapassar um mau comportamento. Por vezes é suficiente. Outras 
vezes é necessário reforçá-lo com outras medidas. Brazelton e Sparrow (2003) 
referem algumas medidas que consideram úteis, outras que em certas ocasiões e 
com algumas crianças podem resultar e finalmente as que pensam não ser de 
utilizar nunca. Entre as primeiras classificam os avisos e o planeamento com 
efeitos preventivos. Por exemplo, quando uma criança pequena vai para a 
cama, coisa que normalmente não gosta, pode ser útil avisá-la de que lhe ire­
mos contar uma história e cantar uma canção. Quando acabamos de contar a 
história, devemos lembrar que vamos cantar uma canção e de seguida fecha­
remos a luz para que ela possa dormir. Entre as estratégias aconselhadas estão 
ainda o fazer uma pausa para reflectir, no quarto, num canto ou numa cadeira 
habitual, repetir fazendo bem o que se havia feito mal, reparar o que prejudi­
cou alguém, pedir perdão. 
Na segunda categoria, estratégias algumas vezes úteis, os autores conside­
ram alguns comportamentos evasivos por parte dos pais, como sejam o igno­
rar um comportamento menos bom mas não grave, quando uma criança já foi 
repreendida várias vezes ou afastar-se deixando a criança a emendar ou repa­
rar um procedimento incorrecto. Colocam ainda neste grupo algumas formas 
de penalização como proibir televisão ou jogos de computador, cancelar con­
vites para brincar, adiar actividades agradáveis, retirar brinquedos, impor ta­
refas adicionais ou suspender a mesada. 
Entre as estratégias inúteis e não aconselháveis estão os castigos corporais, 
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comparar as crianças umas com as outras, suprimir comida ou usá-la como 
recompensa, lavar a boca com sabão ou pôr pimenta na língua, deitar mais 
cedo ou fazer uma sesta extra, retirar o afecto ou ameaçar com o abandono. 
Todas estas medidas trazer muito mais prejuízos do que as hipotéticas vanta­
gens que se lhes poderia atribuir. 
Quando uma criança se porta mal, as estratégias disciplinares utilizadas 
devem visar os seguintes efeitos: 
fazer parar o mau comportamento;
 
ajudar a criança a acalmar-se e a recuperar o controle das suas emoções;
 
fazê-la reflectir sobre o que fez e quais as consequências que teve;
 
encontrar formas de reparar o mal feito e de se emendar no futuro, assu­

mindo compromissos nesse sentido;
 
pedir desculpa e sentir-se perdoada.
 
A vida familiar 
Hoje em dia, a vida familiar nem sempre é fácil, especialmente nas grandes ci­
dades. Por isso é importante que lhe destinemos intencionalmente tempos e 
espaços. 
Uma boa relação de casal é determinante para o ambiente que se vive em 
casa e para a relação que se estabelece com os filhos. Não hesito em afirmar 
que constitui o factor mais importante de êxito na educação dos filhos. 
O diálogo do casal deve ser cuidado e para ele devem ser encontrados 
tempos e espaços adequados, bem como momentos próprios em que os dois 
sozinhos gozem mutuamente a presença do outro. Um jantar fora, só em ca­
sal, pode ser um tempo propício quer para o diálogo quer para um agradável 
convívio. É importante desfrutar com alegria os momentos bons e saber gerir 
com bom-senso, paciência e capacidade de comunicação os momentos difí­
ceis, tanto mais que, muitas vezes, pensamos que as dificuldades surgem por 
culpa do outro. É bom, no entanto, que tenhamos consciência de que, na 
maior parte das vezes, existem culpas de ambas as partes, embora nem sem­
pre com o mesmo peso. 
O diálogo é também importante no que se refere à educação dos filhos. 
Os pais devem reflectir em conjunto sobre cada um deles, sobre a forma 
como estão a desenvolver-se e a construir a sua personalidade. Voltaremos 
a este assunto um pouco mais adiante neste capítulo, para sugerir a imple­
mentação de planos de acção que os ajudem a desenvolver determinados 
valores e capacidades ou a ultrapassarem determinadas dificuldades. Não 
queremos, no entanto, deixar aqui de referir a atenção que deve ser dada a 
uma criança quando nos parece que qualquer coisa de errado se pode estar 
a passar com ela. 
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Tudo o que diz respeito à educação dos filhos deve ser previamente 
combinado entre os dois pais com algum pormenor ou, pelo menos, nos seus 
aspectos mais gerais. Quando tal não se verifica, pode acontecer que um ve­
nha a contradizer o outro, provocando uma quebra na sua autoridade. Para 
além disso, a criança rapidamente aprende a jogar com a falta de coerência en­
tre os dois pais. Até medidas de emergência devem ser conversadas. Quando, 
por exemplo, uma criança se porta mal podemos dizer-lhe: "Olha, estou mui­
to triste com o que aconteceu. Vai para o teu quarto porque eu tenho que pen­
sar e falar com o teu pai acerca do que vamos fazer com respeito ao teu mau 
comportamento." 
O que acabámos de dizer continua a ser pertinente no caso de pais sepa­
rados, embora, neste caso s6 seja possível os dois pais falarem dos aspectos 
mais gerais. No entanto, o cuidado com a preservação da autoridade de cada 
um dos pais é ainda mais importante. O mesmo se deve dizer relativamente à 
imagem que a criança tem de cada pai. Qualquer atitude que possa destruir a boa 
imagem que uma criança deve ter dos seus pais é muito prejudicial ao seu equilíbrio 
emocional. As pessoas divorciadas cedem muitas vezes à tentação de dizer 
mal do outro cônjuge em frente dos filhos ou até aos próprios filhos. Devem 
evitar fazê-lo porque nenhuma criança pode crescer bem sem urna boa ima­
gem do seu pai e da sua mãe. 
Um outro factor importante na educação dos filhos é o clima que se vive 
em casa. Um clima de alegria, que pais normalmente sempre bem-dispostos 
sabem criar, com urna pitada de humor e uma grande vontade de festejar, não 
s6 os dias de anos, mas muitos outros acontecimentos bons que acontecem 
numa família: algum feito académico especial de um dos filhos, urna mudan­
ça de emprego do pai ou da mãe, urna visita dos avós que moram longe, etc. 
Viver com alegria o dia-a-dia favorece e construção de personalidades confi­
antes, que tendem a ser optimistas perante a vida e que revelam uma maior 
capacidade para enfrentar os momentos mais difíceis. 
Uma outra característica que importa cultivar na família é a tranquilida­
de. Um clima de cordialidade, onde ninguém grita, onde os pais se tratam 
sempre cordialmente e, mesmo quando se zangam com os filhos, o fazem de 
forma calma e controlada. Um clima em que se cultivam os momentos de des­
contracção e de convívio. 
Um clima de inter-ajuda e de partilha, onde todos se preocupam com o 
bem comum, realizando responsavelmente e com boa-vontade as tarefas de 
casa que lhes estão atribuídas, não sendo necessário estar sempre a lembrar o 
que foi previamente combinado. Onde todos estão sempre prontos a empres­
tarem as suas coisas. Onde as decisões são tomadas em família, procurando 
envolver os filhos, nomeadamente os adolescentes e jovens. 
Um ambiente marcado por uma cultura defamília, onde existem rituais, 
como por exemplo, deitar todos os dias uma criança contando-lhe uma histó­
ria e ajudando-a a rezar ou valorizar o almoço de domingo, fazendo doce e 
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pratos de que todos gostam, não obrigando a comer sopa nesse dia. Um am­
biente onde existem hábitos de leitura, onde se ouve e se comenta boa música, 
onde se valoriza a criatividade e se visitam exposições. 
A atenção dada a cada um dos filhos individualmente é um outro aspec­
to que importa considerar, não só no dia-a-dia como em tempos dedicados es­
pecificamente a esse fim. Pequenos programas com um só dos filhos, realiza­
dos pelo casal emconjunto ou só por um dos dois pais, são excelentes ocasiões 
para aumentar a intimidade, favorecer o diálogo e passar a esse filho a mensa­
gem de como ele é importante para os pais. 
Énatural que o pai privilegie os rapazes e a mãe as raparigas, e que esco­
lham programas em que, pelo menos numa parte do tempo, se realize uma ac­
tividade que permita que conversem descontraidamente. Irem lanchar a uma 
pastelaria pode ser um bom programa para a mãe e filha. Irem tomar um café 
ou uma Coca-Cola, depois de terem assistido a um desafio de futebol ou de te­
rem dado umpasseio de bicicleta pode ser umbomprograma para pai e filho. 
A família, como um todo, precisa igualmente de tempos próprios. Um 
desses momentos deve ser o jantar, nos dias de semana, ou almoço ao domin­
go. Devem ser comidos à mesa, com a televisão desligada, para favorecer o 
convívio. No fim da refeição, todos devem levantar a mesa e arrumar a 
cozinha. 
O almoço de domingo deve ter um ar festivo e ser tomado sem pressas. 
Aliás, todo o domingo deve ser dedicado à família nuclear, pelo menos até à 
adolescência dos filhos, altura em que estes começam a ter actividades 
próprias. 
As férias são um outro tempo que é muito importante passar em família. 
Poderem estar juntos dias inteiros, partilhando brincadeiras e diversões, des­
porto e passeios, une filhos e pais e essa união permanecerá nos bons e maus 
momentos. 
Períodos sensíveis 
Uma das mais recentes descobertas no domínio da educação diz respeito à 
existência de períodos de tempo em que um determinado comportamento é 
natural (Corominas, 2003). Este facto havia sido já detectado nos animais irra­
cionais. Num determinado momento, uma larva de bicho-da-seda sente uma 
enorme necessidade de romper o ovo no qual se encontra há alguns meses. 
Esse momento coincide com o despontar das folhas na amoreira, alimento 
único para este tipo de animal. Mal sai do ovo, a larva sente uma enorme fome 
e começa a devorar as folhas a grande velocidade. Adeterminada altura, a lar­
va para de comer e sente um irresistível impulso para fabricar um casulo com 
finíssimos fios de seda. Escondido pelo casulo, o seu corpo sofre uma trans­
formação de larva em borboleta. Uma vez essa transformação concluída, a 
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borboleta rompe o casulo e sai. Responde então a um novo impulso, desta vez 
para acasalar e voa em busca de um indivíduo de outro sexo. Finalmente, se 
for fêmea, põe os ovos e, de seguida, morre. 
Na vida dos bichos-da-seda são bem visíveis os instintos guia que orien­
tam o seu comportamento em cada um dos períodos. Mas o comportamento de 
todos os animais é igualmente guiado por estes instintos. Também no homem 
existem instintos guia que se manifestam em determinados períodos e tomam 
natural o aparecimento de determinados comportamentos. Se estes forem pra­
ticados repetidamente, como é natural que aconteça, transformam-se em há­
bito. Ao tomarem-se conscientes, esses hábitos transformam-se em atitudes, 
se forem assumidos quer racional quer afectivamente. Uma atitude está sem­
pre relacionada com um valor. Os valores ocupam um lugar mais central na 
personalidade, iluminando um conjunto de atitudes. São mais complexos, 
profundos e estáveis do que estas. 
Nos seres humanos, os períodos sensíveis são menos visíveis do que nos 
animais porque a vontade, que só existe no homem, pode interferir com o 
aparecimento do comportamento esperado. Vejamos um exemplo. A adoles­
cência corresponde a um período sensível de grande abertura à justiça, à soli­
dariedade, à construção de um mundo melhor. No entanto, um adolescente 
com falta de confiança nas suas capacidades e muito preocupado consigo 
mesmo, não terá uma grande propensão para se dedicar a acções de volunta­
riado ou outro tipo de actividades de intervenção social. 
Pode também não haver o apoio ou a oportunidade para praticar os 
comportamentos esperados. Vejamos dois exemplos. No primeiro uma crian­
ça, filha de um casal de surdos-mudos, passou parte do período sensível para 
a aquisição da linguagem (de um ano de idade aos quatro anos) sem ter a 
oportunidade de imitar alguém a falar. Apesar de não ter qualquer deficiên­
cia física, não aprendeu a dizer nenhuma palavra. Uma tia propôs-se então 
cuidar da criança durante algum tempo, para que esta pudesse estar em con­
tacto com um modelo que lhe permitisse adquirir a linguagem. O outro exem­
plo é o de uma criança no período sensível para a aquisição de comportamen­
tos de ordem, que é do um aos cinco anos. Os pais, que desconheciam a exis­
tência dos períodos sensíveis, consideraram que, pelo contrário, a criança era 
demasiado pequena para ser convidada a arrumar os seus brinquedos quan­
do acabava de brincar. Perdeu-se então para esta criança o período em que ar­
rumar é uma actividade natural. Depois deste período, aprender a ser arru­
mada exigirá dela um esforço muito maior, uma grande força de vontade. 
A vontade, que existe nos seres humanos, pode perturbar o natural apare­
cimento de determinados comportamentos nos períodos sensíveis mas, por ou­
tro lado, permite o seu aparecimento fora desses períodos, o que não acontece 
nos animais. Um bicho-da-seda que não coma no período em que é larva morre 
sem ter podido cumprir o seu ciclo de vida. Depois do período larvar, ele não 
volta a comer, sem que isso o afecte. Tudo, no bicho-da-seda, é determinado 
Anos O 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 
I I I I I I I I I I I I I I I I I I I I 
Música 
Andar Equilfbrio 
Lateralidade 
Meu, teu 
Eu Descoberta do eu 
Desportos 
Falar 
Unguas 
Memória 
Ler 
Escrever 
Cálculo mental 
Imaginação 
Habilidades básicas do pensamento 
Jogos simbólicos, jogos de regras e estratégias 
Ordem 
Sinceridade 
Obediência 
Generosidade, laboriosidade, responsabilidade Solidariedade, justiça social 
Fortaleza, justiça, constância 
Ânsia de superaçáo, companheirismo Ajudar os outros 
Pudor, amizade, temperança 
Amor a Deus a exemplo dos pais 
Práticas de piedade 
Fazer sua a crença em Deus 
Desenvolvimento moral básico Consolidar a fé 
Figura 1,1 Períodos sensíveis 
Notas: aos 12 anos termina a idade de ouro da aprendizagem, esgotando-se 80% dos períodos sensíveis; aos 20 anos começa a idade adu~a e termina a dos períodos sensíveis. 
Fonte: adaptado de F. Coromlnas (2001), EducarHoy, Madríd, Ediciones Palabra. 
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pelos instintos guia que surgem em cada período sensível. No ser humano, esses 
instintos guia tomam mais fáceis e naturais comportamentos que, fora dos res­
pectivos períodos sensíveis, são mais difíceis de executar. 
Este fenómeno pode ser aproveitado com grande êxito na educação. 
Pensemos na verdade. O período sensível para a sua aprendizagem é dos três 
aos nove anos. Nos primeiros anos desse período, a sinceridade é absoluta­
mente natural para uma criança. Ela sabe, sem que ninguém lho ensine, que 
deve dizer sempre a verdade e que mentir está errado. O contacto com pais 
que nunca mentem e que valorizam esse tipo de comportamento reforça essa 
tendência. A criança adquire o hábito de dizer sempre a verdade e esse hábito 
vai-se transformando em atitude à medida que a criança compreende a bon­
dade desse tipo de comportamento (os outros acreditam nela e confiam no 
que diz) e o assume como seu. Se, pelo contrário, a criança se apercebe que os 
adultos à sua volta mentem com facilidade, deixa de valorizar a sinceridade e 
descobre as vantagens de mentir. É muito possível que se habitue a mentir e 
esse hábito será muito difícil de modificar uma vez ultrapassado o período 
sensível. Claro que não é impossível, com grande força de vontade e uma boa 
dose de esforço pessoal. 
A intensidade dos períodos sensíveis é maior no início do período do 
que na sua parte final. Quando um período sensível desponta, o desejo de 
praticar os comportamentos correspondentes é grande, situando-se a sua má­
xima intensidade aproximadamente no final do primeiro quarto do período. 
A maioria dos períodos sensíveis acontece durante a infância: 80% sur­
gem até aos doze anos e a partir da entrada na idade adulta (20 anos) não exis­
tem mais. Para conhecer os períodos sensíveis já estudados pode consultar a 
figura LI, adaptada do livro Educar Hoy.2 
Planos de acção 
Quando os pais, nas suas reflexões periódicas sobre cada um dos filhos, consi­
derarem que é necessário ajudar um deles em algum aspecto importante, de­
vem elaborar um plano de acção. 
Este deve ser bem concreto para ser eficaz. Deve conter os objectivos ou 
competências a atingir, o contexto em que se pretende introduzir melhorias, as 
estratégias a desenvolver incluindo pequenos incentivos, um espaço reservado 
para o registo do que vai acontecendo à medida que o plano vai sendo imple­
mentado, um espaço para uma avaliação final. Nas páginas seguintes pode con­
sultar um exemplo de um plano de acção. Em anexo encontrará um possível mo­
delo de quadro que poderá adaptar de acordo com as necessidades. 
F. Corominas (2001), Educar Hoy, Madrid, Ediciones Palabra. 2 
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Caixa 1.1 Plano de acção 
Nome: Bernardo 
Idade: 5 anos 
Data: l/Jan/2006 
Objectivos Melhorar a ordem 
Contexto Arrumar os brinquedos quando brinca 
Estratégia Arrumar todos os brinquedos quando acaba de brincar, colocando 
cada um em seu lugar: os livros na prateleira da estante, cada um 
dos jogos na sua caixa e todos no cacifo da estante a eles destinado, 
os carrinhos na garagem, o lego na caixa. 
Para não tornar demasiado difícil a tarefa de arrumar tudo no fim, 
podemos sugerir ao Bernardo, ao fim de algum tempo de brincadeira, 
que faça arrumações parciais de alguns brinquedos que já não esteja 
a usar. Se ainda assim, no final a confusão for muita, um dos pais 
ajudará a arrumar ou, pelo menos, orientará a tarefa do Bernardo, 
para que ele não desanime, uma vez que é ainda muito pequeno. 
Preparar uma cartolina onde se colou a figura bastante colorida de um 
palhaço e se desenhou à volta uma grande quantidade de brinquedos 
sem os colorir. De cada vez que arruma os seus brinquedos, mesmo 
que seja uma arrumação intermédia a meio de uma brincadeira, 
o Bernardo pode colorir um dos brinquedos desenhados na cartolina. 
Quando a cartolina estiver toda colorida, os pais vão levar o Bernardo 
sozinho ao circo. 
Desenvolvimento O Bernardo aderiu bem à proposta dos pais. De início, teve algumas 
da acção dificuldades e teve de ser ajudado. Foi preciso lembrar-lhe repetidas 
vezes o que havia sido combinado e mesmo apoiar a sua arrumação 
no fim da brincadeira. Aos poucos foi conseguindo lembrar-se 
da arrumação final, bastando sugerir-lhe que arrumasse o que já não 
precisava a meio do tempo. 
Quando a pintura dos brinquedos da cartolina terminou, o Bernardo 
tinha feito grandes progressos na sua arrumação. 
O Pai levou o Bernardo ao circo e este adorou o programa. 
Avaliação O plano de acção resultou bem e o Bernardo melhorou a sua ordem, 
embora nem tudo seja ainda perfeito. 
Para implementar um plano de acção deve conseguir-se o acordo da cri­
ança em questão, uma vez que o importante é mobilizar a auto-educação. 
Os planos de acção são normalmente bastante eficazes, especialmente 
se forem acompanhados cuidadosamente pelos pais, sem retirar a autonomia 
da criança. Podem ser utilizados para promover um determinado tipo de 
comportamento dentro do correspondente período sensível ou para melho­
rar uma atitude mesmo depois de o período sensível ter terminado. 
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Atitudes educativas que fazem a diferença 
De uma forma geral, em educação é importante ter em consideração os facto­
res fundamentais que devem estar sempre presentes: 
o amor;
 
a alegria;
 
o exemplo;
 
a constância e coerência no actuar;
 
a atenção a prestar a cada filho, que nos deve levar a um conhecimento
 
cada vez mais profundo de cada um;
 
o cuidado muito especial quando surge em algum deles um sinal de
 
alerta, ainda que ténue e pouco claro;
 
a capacidade para despertar em cada um o gosto por melhorar.
 
De entre estes factores, destacarei dois, não por serem os mais importantes, 
mas porque nem sempre os temos presentes. 
O primeiro é a constância e coerência no actuar educativo. 
No que se refere à constância, é importante ter presente que a educação é 
o resultado de um trabalho perseverante e contínuo. Muitas vezes esquece­
mo-nos disso e abrandamos no nosso nível de exigência, por simples cansaço 
ou porque cedemos às pressões do principal interessado: o filho em questão. 
Há pais que não conseguem manter uma ordem no instante seguinte a 
tê-la dado. 
"Meninos, são horas de arrumarem os brinquedos para irem para o ba­
nho", diz a mãe à porta do quarto. Logo de segu ida dirige-se à cozinha onde o 
jantar tem de ser posto ao lume. Quando, vinte minutos depois, volta ao quar­
to dos filhos, estes continuam tranquilamente a brincar com os brinquedos to­
dos espalhados. A ordem é repetida mas, uma vez mais, a mãe afasta-se sem 
verificar se esta está a ser cumprida, desta vez para ir preparar o banho. Final­
mente, um quarto de hora mais tarde, ao constatar que as crianças continuam 
a ignorar a ordem dada, a mãe desiste de se fazer obedecer, manda os rapazes 
para o banho e arruma ela mesma os brinquedos. 
Teria sido tão simples lembrar a necessidade de arrumar os brinquedos, 
ficando a observar se estes estavam a ser colocados no sítio devido, ou até a aju­
dar as crianças se sentisse que a tarefa era demasiado árdua para a sua idade. 
Não devemos estar constantemente a dar ordens. Num ambiente fami­
liar em que cada um sabe o que deve fazer em cada instante, as ordens devem 
ser um recurso esporádico. Mas quando se dão, devem fazer-se cumprir com 
serenidade e firmeza, sem gritos nem zangas. 
Vejamos um outro exemplo. Neste, a falta de constância verifica-se a 
médio prazo. Passa-se com a hora de deitar. Os pais do Vasco, da Maria e da 
Ana, no início do ano lectivo, advertiram: "Meninos, as férias acabaram e as 
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aulas vão começar. Épreciso ter a cabeça fresquinha logo pela manhã para po­
derem estar com atenção nas aulas. É preciso deitar cedo para nos levantar­
mos descansados." 
Nos primeiros tempos rudo correu bem. Mas a pouco e pouco a hora de 
deitar foi sendo retardada, hoje por uma razão, amanhã por outra e ao fim de 
algum tempo já ninguém se preocupava muito com esse "pormenor". Não 
quer dizer que tenhamos que ser absolutamente rígidos com a hora de deitar. 
Pode haver alguma tolerância em dias especiais. O problema reside na ten­
dência porruguesa para a falta de rigor, que nos leva a considerar como dias 
especiais uma grande quantidade de dias. 
Situação idêntica se passa com a televisão. Os pais da Filipa e do Luís, de 
seis e sete anos de idade, conversaram entre si e decidiram que os filhos só po­
diam ver um determinado programa que consideraram adequado à sua ida­
de. Passava ao fim da tarde e não perrurbava nem a hora de fazer os trabalhos 
da escola nem a do banho. Durante um mês tudo correu bem, mas entretanto 
começou a ser transmitida uma telenovela logo a seguir ao referido progra­
ma. Muitos dos seus amigos da escola começaram a ver essa telenovela e os 
nossos amiguinhos, a Filipa e o Luís, resolveram também começar a ver. 
De início, ninguém lá em casa se deu conta. Quando a mãe se apercebeu, a 
pressão das crianças foi tão grande que rudo continuou na mesma, apesar de 
a telenovela em questão não promover de todo alguns dos valores que estes 
pais até consideram importantes. 
Quanto à coerência, nem sempre nos damos conta de que, por vezes, agi­
mos de forma contraditória. Vejamos, de novo, um exemplo. Um casal assu­
me a sobriedade como um valor que deve fazer parte da sua cultura familiar. 
Vivendo sem grande desafogo económico, encaram com muita generosidade 
o número de filhos que querem ter e põem até a hipótese de adoptar uma cri­
ança para além daquelas que tiverem naruralmente. No entanto, dão aos fi­
lhos uma enorme quantidade de brinquedos, muitos deles caros e sofistica­
dos. Pensam que os brinquedos são importantes no desenvolvimento intelec­
tual e da criatividade, sem reflectirem que o que é realmente estimulante é o 
brincar e não os brinquedos que se manipulam ao fazê-lo. Brinquedos em 
grande quantidade não favorecem o poder de concentração da criança, que se 
habitua a saltar de um para outro e muitas vezes acaba por se aborrecer e ir 
ver televisão. Para além disso, brinquedos mais simples estimulam, por ve­
zes, formas de brincar mais criativas. E as crianças aprendem a ser felizes com 
muito menos. 
O segundo aspecto que gostaria de reforçar é a atenção e o cuidado que 
nos devem merecer determinados momentos críticos que os nossos filhos po­
dem viver e que podem marcar negativamente a sua evolução. Normalmen­
te, eles dão-nos sinais, mas por vezes esses sinais não são suficientemente cla­
ros ou nós estamos demasiado ocupados com a vida nem sempre fácil que le­
vamos para lhes prestar atenção. Alguns desses sinais podem ser: 
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uma certa tristeza que se prolonga no tempo;
 
falta de aproveitamento escolar: entre os 7 e os 12 anos a criança vive o
 
período sensível para o estudo, pelo que sente uma grande atracção e
 
uma grande curiosidade pela aprendizagem; não ser bom aluno duran­

te este período é sinal certo de que alguma coisa se passa de errado;
 
urna menor abertura para conversar, que provoca urna sensação de que
 
anda esquivo, de que nem tudo está claro com ele.
 
Estes sinais podem aparecer isolados ou em conjunto. Devem funcionar 
como alertas a que devemos dar a maior atenção. Deve procurar-se a causa 
tão rapidamente quanto possível, para evitar que a crise se instale. Coromi­
nas (2001) dá-nos um exemplo muito sugestivo. Trata-se de um rapazinho de 
8 anos, Daniel, o terceiro de quatro filhos de urna família organizada e com va­
lores. Daniel. e um dos seus irmãos, mais velho do que ele um ano, vêem na te­
levisão um filme muito pouco apropriado para a sua idade. O filme contém 
uma cena erótica, envolvendo masturbação, a que o irmão mais velho não as­
siste porque nesse momento estava na cozinha a arranjar qualquer coisa para 
comer. Nessa noite o Daniel não conseguia adormecer porque as imagens que 
tinha visto voltavam constantemente à sua cabeça. Começou a andar inquieto 
e a ter dificuldades no sono. Acabou por experimentar pôr em prática o que ti­
nha visto e isso foi-se transformando num hábito de que não conseguia 
libertar-se. 
O rendimento escolar foi baixando e o Daniel demonstrava sinais de 
tristeza. Os pais notaram essa tristeza e preocuparam-se com as notas baixas, 
insistindo para que estudasse mais. Mas não se aperceberam do que se passa­
va realmente. 
Pelos dez anos, encontrou uns amigos que tinham o mesmo tipo de inte­
resses e isso tomava as coisas mais divertidas. Os estudos foram prosseguin­
do sempre com dificuldades e aos vinte e três anos estava ainda no primeiro 
ano de Ciências Biológicas. Aquele filho era o único que dava problemas. 
Um dia, o telefone tocou e o pai foi informado de que o Daniel estava 
na esquadra da polícia, detido por urna questão de droga. O caso arras­
tou-se por algumas horas, entre interrogatórios e outros procedimentos 
pouco agradáveis. Quando finalmente pode regressar a casa, contou ao pai 
corno tudo havia começado há quinze anos atrás. Tinha tudo gravado na 
sua cabeça, de tantas voltas que lhe tinha dado. O que se regista num com­
putador pode apagar-se com um simples gesto de carregar numa tecla. 
O que entra no nosso cérebro não se apaga com essa facilidade. Normal­
mente fica retido por muito tempo. 
Nesse dia, Daniel prometeu emendar-se, deixar os amigos e começar a 
trabalhar. 
Corominas termina referindo que, nessa noite, aqueles pais não para­
vam de se interrogar porque é que não haviam feito nada quando o Daniel 
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tinha dado os primeiros sinais de que alguma coisa não estava bem. E se tives­
se sido o Daniel e não o irmão mais velho a ir à cozinha naquele momento, 
teria a história sido a mesma? 
Educar para os valores 
Vamos agora referir especialmente a educação para alguns valores. 
Começaremos por nos preocupar com a ordem. A ordem tem uma fun­
ção estruturante. Ao arrumar, a criança aprende a ser organizada e ao organi­
zar o espaço exterior à sua volta, aprende a estruturar-se interiormente. Isto 
permite-lhe ter procedimentos orientados e sistemáticos, essenciais à cons­
trução de atitudes. Por tal razão se considera que a ordem está na base da 
construção de todos os outros valores. Está igualmente na base da organiza­
ção do estudo, quer no que se refere às questões materiais (espaço de estudo, 
cadernos e dossiers, etc.), quer no que se refere à estruturação interior dos 
conhecimentos. 
Como já foi dito, o período sensível para a aquisição da ordem desen­
volve-se entre o 1 ano (segundo ano de vida da criança) e os 5 anos de idade. 
Durante esse período, devemos ajudar as nossas crianças a habitua­
rem-se a serem arrumadas. Depois do banho, devem deitar a roupa suja no lo­
cal a ela reservado, guardando a outra. O mesmo deve acontecer à noite antes 
de se deitarem. É igualmente importante que arrumem os seus brinquedos, 
como acabámos de ver no exemplo do ponto anterior. Podem ainda ajudar a 
mãe ou o pai a levantar a louça da máquina e a colocá-la nos seus lugares. 
Arrumar, para uma criança desta idade, é um jogo. Tudo em casa deve 
ter o seu local próprio, tudo deve estar ordenado, para que aprenda a apreciar 
a ordem. O exemplo dos pais também é importante porque, numa criança até 
aos 12 anos, a imitação joga um papel fundamental na aprendizagem. 
O outro valor de que iremos falar é a educação para afé. Este é um valor 
que interessa ainda hoje a muitos pais, que querem que os seus filhos tenham 
a oportunidade de conhecer Deus e aprender a amá-lo, independentemente 
de virem a fazer, a seu tempo, as suas próprias opções. Muitos outros pais que 
não praticam qualquer religião, mas foram educados numa, nomeadamente 
na religião católica, desejam educar os seus filhos no conhecimento de Deus. 
Consideram que a nossa vida deve ser orientada por valores e que é mais fácil 
adquirir valores através de uma religião. 
Tenho algumas dúvidas acerca da eficácia, neste domínio, da acção edu­
cadora deste segundo tipo de pais, uma vez que a convicção do educador e a 
sua coerência desempenham um papel muito importante em educação. 
Mas, em última instância, a opção acerca da nossa relação com Deus é sempre 
pessoal. E como é preciso conhecer para se poder optar em consciência, 
parece-me correcta a sua decisão. 
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Ao falar de educação para a fé é importante lembrar o que nos diz Ken­
tenich relativamente à influência da imagem que se tem dos pais na constru­
ção da relação com a família sobrenatural. Os pais naturais são a primeira 
ponte para Deus. Uma criança que ama o seu pai tem o seu coração preparado 
para amar um Deus que se quis mostrar aos homens como Pai. De forma se­
melhante, uma criança que ama a sua mãe olha para Maria com a mesma ter­
nura. Se, pelo contrário, a relação com os pais não é boa, ou a imagem que de­
les se tem é menos positiva, então a relação com Deus torna-se difícil. Kente­
nich considera que os grandes obstáculos à fé são, hoje, de ordem psicológica 
e estão relacionados com a falta de verdadeiros pais e mães. 
É também importante referir que durante a infância, as aprendizagens 
mais importantes no domúüo da educação para a fé se realizam através de vi­
vências, porque são elas que tocam o coração da criança, numa etapa da vida 
em que se constroem as vinculações fundamentais para o desenvolvimento 
da personalidade. A criança pequena não precisa de saber muito sobre Deus 
ou sobre o mundo sobrenatural. Terá tempo de aprender as verdades básicas 
da fé ao longo da terceira infância (dos sete aos doze anos) e de reflectir, du­
rante a adolescência, sobre os princípios filosóficos, que lhe permitirão fazer 
as grandes opções. Até aos seis anos ela precisa de perceber que os seus pais 
amam verdadeiramente o Pai do Céu, Jesus e Maria e aprender com eles a 
amá-I'Os também. Por tal razão são tão importantes as vivências através das 
quais expressamos ternamente e com alegria esse amor. Podemos ajudá-la de 
manhã a saudar Jesus e Maria, e à noite a contar-lhes o que aconteceu durante 
o dia, agradecendo as coisas boas e pedindo ajuda para as mais difíceis. 
A forma como se preparam e se festejam as principais festas religiosas é 
igualmente importante. Pensemos, por exemplo, no Natal. 
O presépio pode começar a ser feito no início do advento. Arranja-se a 
gruta, coloca-se o burrinho e a vaca. Imagina-se, então, uma forma de repre­
sentar a preparação espiritual que toda a família vai fazer para receber Jesus 
com todo o amor. Combina-se um propósito igual para todos ou então adap­
tado a cada um. Sempre que se realiza esse propósito, coloca-se no presépio 
uma palhinha para deitar o Menino Jesus numa caminha mais fofa. Num ou­
tro ano, em vez de preparar a cama do Menino, pode iluminar-se o céu com 
pequenas estrelas ou construírem-se os caminhos que levam a Jesus, colocan­
do pequenos seixos brancos por cima do verde do musgo, de cada vez que se 
cumpre o propósito combinado. 
Para o dia de Natal, a grande festa em que toda a família se reúne, pode­
mos preparar com as crianças um pequeno auto de Natal, cantar cânticos ou 
recitar poemas alusivos. O que mais importa não são os presentes mas o senti­
mento de que a festa se realiza para comemorar um grande acontecimento 
que nos enche a todos de alegria: o nascimento do Deus Menino. 
Capítulo 2 
Vinculação e desenvolvimento da criança 
Só se conhecem as coisas que se cativam, disse a raposa. Os homens já 
não têm tempo para conhecer o que quer que seja. Compram coisas 
feitas aos mercadores. Mas como não existem mercadores de amigos, 
os homens já não têm amigos. 
[Saint Exupéry, O Princepezinhol 
o ser humano está constituído por um eu independente e livre, uma identida­
de, que habita um corpo, também ele independente e livre. Mas esse eu, seu 
centro de gravidade, é essencialmente relação, comunhão e diálogo. 
Acontece que o homem actual é um ser profundamente desenraizado, 
incapaz de se relacionar, de se projectar, de se vincular seriamente aos outros. 
Foi "lançadono meio da vida", para usar a expressão de Heidegger, tantas ve­
zes repetida por Sartre. Luta por sobreviver, traçando a pulso a sua própria 
existência. Vive assumindo a angústia como atitude fundamental. 
Assim como o filósofo, que se encerra primeiro no pensamento, jamais abrirá 
uma porta em direcção ao ser, tão pouco aquele que se fecha primeiro no eu en­
contrará o caminho em direcção aos outros. 
Quando a comunicação baixa ou se corrompe, eu mesmo me perco total­
mente; todas as loucuras manifestam um fracasso da relação com o outro: alter 
transforma-se em aliens e eu transformo-me, igualmente, num estranho a mim 
mesmo, num alienado. Quase se poderia dizer que só existo na medida em que 
existo para outros. Em última instância ser é amar (Mounier, 1962: 20). 
Só uma teia de vinculações permitirá a este homem perdido encontrar as suas 
raízes mais profundas e situar-se na realidade existenciaL Essa teia de vincula­
ções gera-se a partir do regaço materno, projectando-se nos outros, nas coisas, 
nos lugares, nas ideias (Kentenich, 1984). 
o conceito de vinculação nasce por volta dos anos 30 e desenvolve-se em 
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teorias que, numa fase inicial, contemplam essencialmente a família e o seu 
tecido intra relacional. Bowlby, e mais tarde Brazelton, manter-se-ão dentro 
deste âmbito. Kentenich, sobre o qual nos debruçaremos nos próximos capí­
tulos, partirá da família e alargará o conceito a outros horizontes com implica­
ções específicas no domínio da educação. 
Neste capítulo começamos por integrar as teorias da vinculação no âm­
bito mais alargado dos estudos sobre a família, para depois tecermos algumas 
considerações sumárias sobre duas das referidas teorias. 
Emergência das teorias da vinculação: contexto histórico 
o século XX marca um claro interesse pela família na sua relação com o bebé e 
a criança. 
No início do século, a corrente predominante é a psicanalítica, marcada 
pelo pensamento de Freud. Os seus seguidores desenvolvem as ideias do 
mestre integrando-as no modelo psicodinâmico, caracterizado pela grande im­
portância atribuída às emoções e às relações afectivas que se estabelecem en­
tre os pais e a criança. 
No período compreendido entre as duas guerras, emerge uma nova cor­
rente, dominada pelas orientações de Watson. Valoriza essencialmente o 
comportamento parental e a sua capacidade para controlar, desde o berço, o 
comportamento infantil (Castro e Monteiro, 1996). 
Toma-se desde logo evidente que o modelo comportamentalista, assim de­
finido, não pode ser mais contrastante com o defendido pelos psicanalistas. 
Os estudos envolvendo o modelo psicodinâmico evoluem entretanto 
no sentido de se atribuir uma importância crescente às atitudes parentais 
(Darling e Steinberg, 1993), o que, a médio prazo, conduz a uma aproximação 
com as posições comportamentalistas. Na verdade, enquanto as atitudes se 
expressam 2m comportamentos, os comportamentos agregam-se em pa­
drões, numa perspectiva muito próxima das atitudes. 
A evolução do modelo psicodinâmico dá-se no sentido da concepção de 
estilos parentais, como constelações de atitudes que se expressam por compor­
tamentos, no contexto de um determinado clima emocional (Darling e Stein­
berg, 1993). Deste conceito se vêm a aproximar os comportamentalistas, pelas 
razões acima apontadas. 
Nas décadas que se seguem, Baumrind desenvolve interessantes estu­
dos sobre os estilos parentais (1967/1971). 
Define três formas predominantes segundo as quais os pais exercem o 
seu controlo sob o comportamento dos filhos: a autoritativa, a permissiva e a 
autoritária. 
Neste mesmo período, Bowlby publica a sua mais conhecida obra sobre 
o constructo de vinculação como a relação afectiva precoce bebé/mãe que irá 
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influenciar todo o desenvolvimento posterior do bebé (Bowlby, 1969/1990). 
Na elaboração da sua teoria, conta com o apoio de grande número de investi­
gadores. Não vamos, no entanto, aqui referirmo-nos, com mais detalhe, a esta 
linha de investigação porque o faremos ao longo dos restantes pontos deste 
capítulo. 
A publicação de Social Learning and Personality Development de Bandura 
& WaIters, em 1963, sobre os princípiOS de aprendizagem social, integra vá­
rias dimensões na área das influências que se exercem sobre o comportamen­
to da criança, para além da dos pais, como a dos pares e de outros agentes so­
ciais. Sublinha a observação e a modelagem como vertentes chave da aquisi­
ção e modificação do comportamento social (Castro & Monteiro, 1996). 
Já em 1983, Maccoby & Martin publicam no Handbook ofChild Psychology 
um artigo que contém uma extensa revisão da literatura acerca da socializa­
ção da criança no contexto da família. Propõem integrar os contributos das 
investigações, efectuadas ao longo de várias décadas sobre a relação pais/fi­
lhos, em duas dimensões fundamentais que englobam um sem número de 
atitudes, comportamentos e ideias: a responsividade (responsiveness) e a 
exigência (demandingness). Definem quatro patrões ou estilos parentais de 
acordo com as diversas acentuações colocadas em cada uma das vertentes 
referidas. O estilo negligente corresponde a uma baixa capacidade de respos­
ta aliada a uma baixa exigência. O autoritário alia uma baixa capacidade de 
resposta a uma alta exigência. O indulgente corresponde exactamente à situa­
ção inversa. O autoritativo possui em elevado grau as duas dimensões: a res­
ponsividade e a exigência. 
A partir da década de 80, é já praticamente impossível encontrar adep­
tos da tradição comportamentalista como tal. Assiste-se por outro lado ao 
aparecimento de uma nova corrente de investigação preocupada com as 
ideias parentais e sua influência no desenvolvimento dos filhos - o modelo 
cognitivista (Sigel, 1992; Mugny e Carugati, 1985; Dix e Grusec, 1985). 
Em finais do século XX, é possível encontrar representantes de três das 
grandes linhas de investigação que congregaram a maioria dos estudos ao 
longo do século. 
Os que se preocupam essencialmente com as atitudes ou estilos paren­
tais têm-se debruçado sobre as consequências nas crianças, nomeadamente a 
nível do equilíbrio emocional e do desenvolvimento cognitivo, de práticas in­
dutivas (ou não directivas) versus práticas de recurso ao poder (ou directivas) 
(Hart e outros, 1992; Wagner e Philips, 1992; Ladd, 1992; Sigel, 1992; Monteiro 
e outros, 1995 a). 
Os investigadores mais ligados ao conceito de vinculação e à vertente 
afectiva no relacionamento pais/filhos, têm-se vindo a preocupar com as 
consequências que a qualidade da vinculação, estabelecida nos primeiros 
tempos de vida, tem sobre o desenvolvimento posterior da criança, nomeada­
mente ao IÚvel da sua competência no relacionamento com os pares e na sua 
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participação social (Elicker e outros, 1992). Têm-se igualmente desenvolvido 
estudos sobre questões relacionadas com a vinculação na adolescência e ida­
de adulta (Soares, 1996; Berman & Sperling, 1991; Cooper & Carlson, 1991; 
Kobak, Sudler & Gamble, 1991; Mikulincer & Erev, 1991; Resmick, 1991). 
No âmbito da corrente cognitivista tem havido uma preocupação tripar­
tida: acerca do conteúdo do pensamento dos pais, acerca da sua origem e 
acerca das suas consequências na criança (Goodnow & Collins, 1990; Castro, 
1994; Carvalho, 1995; Rubin & Mills, 1992; Sigel, 1992a). 
Bowlby e a teoria da vinculação 
Vinculações 
o primeiro investigador a preocupar-se com a importância das vinculações, 
nomeadamente das vinculações no seio da família, foi o psiquiatra inglês 
Bowlby. O seu interesse despertou quando, na década de 20, se dedicou como 
médico, a crianças consideradas inadaptadas. O trabalho que então desen­
volveu, e as observações que lhe foi possível fazer, levaram-no a concluir da 
grande importância da figura materna no equilíbrio psicológico de um bebé. 
A partir dessa primeira experiência, e durante várias décadas, procurou de­
terminar porque razão a mãe parece ser tão importante para o bem-estar psi­
cológico da criança. 
De formação psicanalista, em breve se afasta da tese desenvolvida por 
Freud (1940), segundo a qual a ligação afectiva do bebé com a mãe teria a sua 
origem na necessidade de alimento. Para ressaltar o carácter de consequência 
da relação afectiva assim estabelecida, designou-a por impulso secundário 
(Bowlby,1958). 
Sentindo que, na interacção do bebé com a mãe há algo mais essencial 
do que a simples procura de alimento, considerou necessário clarificar a na­
tureza dessa relação, as suas formas de expressão e a sua influência no 
desenvolvimento da personalidade futura do bebé. Um diversificado con­
junto de estudos, realizados por investigadores de diversas orientações, 
com os quais foi entrando em contacto, permitiram-lhe ir clarificando estas 
e outras questões. 
Dois grupos de estudos vieram corroborar o seu afastamento da tese 
psicanalista acima referida. 
O primeiro realizou-se com bebés e crianças pequenas internadas em 
lares, privadas de uma figura maternal estável (Burlingham e Freud, 1944; 
Spitz, 1946, 1965). Apesar de não lhes faltar o alimento, manifestavam claras 
perturbações psicológicas. 
O segundo conjunto de investigações foi realizado por Harlow no 
domínio da etologia animal (Harlow, 1958; Harlow e Zimmermann, 1959). 
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Os macacos bebés, sujeitos destas experiências, mostraram uma nitida e per­
sistente preferência por uma confortável "figura maternal" de pano, que não 
lhes fornecia leite, relativamente a uma "mãe" de arame na qual se podiam 
alimentar. Tornou-se evidente para Bowlby que o bebé necessita primordial­
mente de se relacionar com uma mãe, ou mãe substituta, com a qual estabele­
ce uma ligação afectiva e de busca de protecção- a vinculação. Afigura à qual 
o bebé se vincula, normalmente aquela que cuida dele, denominou porfigura 
de vinculação. Essa relação fornece ao bebé a segurança básica (Erickson, 1994) 
de se sentir protegido. 
De inicio, o comportamento da "mãe" é fundamental no estabelecimen­
to da vinculação. À medida que o bebé cresce, este toma uma parte cada vez 
mais activa nesta relação, através de comportamentos orientados para a figu­
ra de vinculação, com o objectivo de captar a sua atenção e conseguir a proxi­
midade entre ambos. 
A estes comportamentos, Bowlby (1958) chamou comportamentos de 
vinculação. Agrupam-se em cinco diferentes padrões: o chorar, o chupar, o 
agarrar, o seguir e o sorrir. As capacidades para os manifestar surgem, decala­
das no tempo, ao longo do primeiro ano de vida. 
Depois dos encontros com Harlow e outros etologistas, como Lorenz, 
Huxleye Hinde, Bowlby promove os Tavistock Mother-Infant Interaction 
Seminars, congregando as mais diversas personalidades do mundo científico 
que se começam a interessar pelas questões da vinculação bebé/mãe (Soares 
1996). Entre estes investigadores encontra-se a psicóloga americana Mary 
Ainsworth. Ainsworth vem a dar um precioso contributo no domínio empíri­
co ao estudo das vinculações, com a criação do procedimento heurístico 
designado por situação estranha (Ainsworth & Wittig, 1969) que veio a possi­
bilitar um grande número de investigações. A ela se devem também estudos 
sobre a interacção bebé/mãe, o primeiro dos quais numa aldeia do Uganda 
(Ainsworth, 1963), ao qual se seguiu um outro em Baltimore, nos Estados 
Unidos (Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978). 
Em 1958, Bowlby havia defendido que os comportamentos de vincula­
ção eram relativamente independentes uns dos outros. 
Em 1969, reformula a sua tese de 1958, considerando que entre os nove 
e os dezoito meses esses comportamentos se vão integrando em sistemas 
mais sofisticados, os goal corrected systems. Têm como função básica conse­
guir a proximidade com a figura da vinculação, nomeadamente em situa­
ções percepcionadas pelo bebé como estranhas, perigosas, de desconforto 
ou mal-estar. 
Para os descrever recorreu à teoria de controlo de sistemas. 
Analisemos como funciona. O bebé possui sensores que lhe permitem 
apreender sinais oriundos do mundo exterior ou interior, os quais são envia­
dos para um "monitor" que constantemente os analisa. Quando estes sinais 
são entendidos como de perigo ou mal-estar, a localização da mãe e a sua 
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possível resposta são avaliadas. Desencadeiam-se, então, de imediato, os 
comportamentos de vinculação (chorar, seguir, ... ) que, de acordo com as 
suas expectativas, podem conseguir a proximidade da figura de vinculação. 
Uma vez desaparecida a situação que fez despoletar o sistema, este torna-se 
de novo inactivo. 
Bretherton (1985) ressalta o carácter de regulação da segurança da vin­
culação e a sua importância na função biológica de sobrevivência do indiví­
duo e da espécie. O bebé tem, da figura de vinculação, uma representação de 
força e de capacidade para enfrentar o perigo e busca nela o apoio e protecção 
que necessita. 
Bowlby (1969/1990), ao estabelecer a distinção entre vinculação e 
comportamento de vinculação faz ressaltar o facto de que, enquanto a vincu­
lação, uma vez estabelecida, tende a permanecer para além do tempo e do 
espaço, os comportamentos de vinculação só existem em função de deter­
minadas situações. A partir dos três anos, eles tendem a tornar-se progres­
sivamente menos frequentes, embora não desapareçam nunca totalmente. 
Um ser vinculado, em qualquer etapa do seu ciclo de vida, sente sempre o 
desejo de passar algum tempo junto da figura de vinculação (Ainsworth e 
outros, 1978). 
A diminuição gradual dos comportamentos de vinculação deve-se a di­
versos factores, como os fisiológicos, o desenvolvimento cognitivo e a expe­
riência, todos eles conducentes a uma menor necessidade de protecção 
(Bowlby, 1969/1990). A experiência funciona num duplo aspecto. Por um 
lado, possibilita o aumento da capacidade da criança para responder a situa­
ções de pressão (stress). Num outro sentido, permite a aprendizagem da se­
gurança que a função de protecção de uma mãe responsiva lhe fornece. 
À medida que a criança se torna mais madura, a necessidade de aproxi­
mação pode ser satisfeita através da representação - escrever ou receber car­
tas, telefonar, ver fotografias. Esta forma de aproximação é especialmente 
usada na adolescência e na idade adulta. 
Padrões de vinculação 
A interacção entre os dois elementos da díade bebé-mãe é determinante para 
a forma como a vinculação se desenvolve. 
Bowlby (1969/1990), com base em investigações de Ainsworth (Ains­
worth e outros, 1978), refere três padrões de vinculações e as condições em 
que cada um deles emerge: 
o padrão B- vinculação segura. Os bebés seguramente vinculados à mãe 
são activos nas suas brincadeiras, procuram a mãe quando esta desapa­
rece do seu horizonte e são facilmente consoladas, voltando rapidamen­
te às suas brincadeiras; 
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o padrão A - vinculação ansiosa e esquiva. Os bebés ansiosos e esquivos 
na sua relação com a mãe evitam a mãe quando se reencontram com ela, 
especialmente depois da segunda ausência breve. Por vezes tratam um 
estranho com maiores sinais de afectividade do que a própria mãe; 
o padrão C - vinculação ansiosa resistente. Os bebés integrados neste pa­
drão oscilam entre a busca da proximidade da mãe e a resistência ao seu 
contacto. 
As qualidades inatas do bebé, tais como chorar muito ou pouco, alimentar-se 
e dormir bem ou mal, influenciam a disponibilidade da mãe no seu relaciona­
mento com o seu filho. 
Por parte da mãe, muitos factores se conjugam, como seja, a sua capaci­
dade natural para a maternidade, uma longa história de relações interpes­
soais na sua família de origem e uma contínua absorção dos valores e práticas 
da cultura a que pertence. 
Bowlby cita de novo Ainsworth (Ainsworth e Wittig, 1969; Ainsworth e 
outros, 1978) para referir os comportamentos maternos geradores de uma 
vinculação segura: a) contacto físico frequente e prolongado e capacidade 
para acalmar o bebé; b) responsividade da mãe aos sinais do bebé; c) meio am­
biente regulado de tal forma que o bebé possa retirar um significado das con­
sequências do seu próprio comportamento. 
Uma das consequências mais interessantes da segurança que um 
bebé, ou uma criança pequena, sente na mãe diz respeito à forma como rea­
ge perante a atracção que o mundo exterior exerce sobre ele. Uma criança 
com uma vinculação segura é capaz de se aventurar na descoberta do meio 
envolvente. Nessas incursões, a mãe funciona quer como base segura quer 
como refúgio seguro, duas funções diferentes mas próximas. Enquanto base 
segura, fornece ao bebé/criança a segurança que lhe permite afastar-se, 
partindo à descoberta. Uma vez percepcionado qualquer sinal de perigo, o 
sistema de controlo dos comportamentos de vinculação é imediatamente 
activado e a criança procura rapidamente a proximidade com a mãe, que 
percepciona como refúgio seguro. A atitude desta é determinante na capaci­
dade da criança para explorar o meio que a rodeia, factor essencial para o 
seu desenvolvimento cognitivo. Se tem, perante a criança, uma atitude de 
segurança, de atenção e disponibilidade, a criança mostra-se mais capaz 
de se aventurar, porque a sua experiência lhe diz que a mãe responderá aos 
seus sinais de alarme. A atitude contrária por parte de uma mãe pouco res­
ponsiva, que nem sempre permite a proximidade do filho, implica o 
desenvolvimento de uma personalidade insegura, incapaz de estabelecer 
novas relações e de se afastar para explorar o meio. 
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Figura da vinculação principal efiguras subsidiárias 
A capacidade de vinculação do bebé não se restringe a uma só pessoa. Para 
além da figura de vinculação principal, geralmente a mãe, outras figuras hu­
manas são alvo de uma relação privilegiada: o pai, os irmãos (nem sempre no 
mesmo grau), por vezes os avós, especialmente quando habitando na mesma 
casa ou cuidando do bebé por tempos mais o menos longos, são figuras de 
vinculação subsidiários. 
O bebé demonstra, no entanto, a sua preferência em relação à figura de 
vinculação principal através de um sem número de comportamentos que não 
manifesta a mais ninguém, pelo menos no mesmo nível. Bowlby (1969/1990) 
refere treze comportamentos diferenciados, que vão desde o tipo de vocaliza­
ção até ao trepar e explorar o corpo da figura de vinculação principal e escon­
der nele o rosto. 
Citando Winnicott (1958) refere ainda a influência, no bem-estar e tran­
quilidade de algumas crianças, da relação privilegiada que estabelecem com 
um ou mais objectos: a chupeta, um boneco, uma manta, ... 
Evolução da vinculação no bebé e na criança pequena 
Bowlby (1969/1990) descreve a evolução da vinculação ao longo de quatro fases. 
A primeira dessas fases - orientaçãoesinais com uma discriminação limita­
da dasfiguras -, corresponde ao período dos zero aos dois/ três meses. O bebé 
comporta-se da mesma maneira em relação a qualquer ser humano, orientan­
do-se para ele, seguindo-o com o olhar, parando de chorar quando houve 
uma voz ou é pegado ao colo. Não demonstra distinguir uma figura em parti­
cular. Os comportamentos manifestados também não são, claramente descri­
minados, pelo que Ainsworth (1972) se lhes refere corno comportamentos 
precursores distinguindo-os dos comportamentos de vinculação. Argumen­
ta que estes últimos emergem posteriormente. 
A segunda fase - orientação e sinais dirigidos para uma (ou mais) figura(s) 
determinada(s) -, estende-se dos dois/ três meses aos seis/ sete meses aproxi­
madamente. Caracteriza-se por urna orientação diferenciada para algumas 
figuras e uma preferência por urna em particular, habitualmente a mãe. 
A terceira fase - manutenção da proximidade com uma figura discriminada 
através da locomoção e de sinais -, desenvolve-se entre os seis/sete meses e os 
dois anos. Toma-se mais evidente a busca da proximidade com urna figura de 
vinculação específica pela capacidade conferida à criança pela locomoção. 
Na quarta fase -formação de uma relação recíproca corrigida por objectivos 
-, o sistema de controlo dos comportamentos de vinculação evoluem no sen­
tido de uma maior sofisticação. Ainda nesta fase, a criança começa a demons­
trar uma insípida capacidade de se aperceber do ponto de vista do outro 
(Ainsworth, 1990) acomodando os seus comportamentos aos objectivos da 
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figura de vinculação e procurando por sua vez influenciar o seu comporta­
mento de acordo com os seus próprios interesses. 
Esta quarta fase foi definida por Bowlby como iniciando-se por volta dos 
vinte e quatro a trinta meses, não ficando estabelecido o seu limite superior. 
Apesar de ser possível encontrar na sua obra constantes referências ao 
fenómeno da vinculação ao longo de todo o ciclo de vida, limitou-se a descre­
ver, com algum pormenor, a sua evolução até ao terceiro ou quarto ano. A ou­
tros se deve o estudo desta problemática na adolescência e na idade adulta 
(Weis, 1982; Dobar, 1985; Ainsworth, 1985; Soares, 1996). 
Em Portugal, o Professor Gomes Pedro tem vindo a realizar wna série 
de investigações dedicadas ao aparecimento e desenvolvimento da vincula­
ção da criança a figuras preferenciais (1985, 1987, 1995, 1997, 1998). Partindo 
da relação dobebé com as figuras parentais, vai analisando o seu alargamento 
a um leque progressivamente mais abrangente de pessoas. Refere-se à transi­
ção, entre os quatro e cinco meses de vida, de um nível de indiscriminação 
quase total (excepção feita para a mãe e para o pai) para um outro de opções 
afectivas sucessivamente mais claras relativamente às restantes figuras en­
volventes. O autor volta, no entanto, continuamente, às primeiras vincula­
ções para demonstrar a sua enorme importância no posterior desenvolvi­
mento emocional do bebé. 
o maior ou menor sucesso de cada um, na descoberta dos outros, ao longo da 
vida, assenta no modo como se constroem os fundamentos das primeiras rela­
ções e é neste processo vital da aprendizagem que o bebé gasta parte da sua 
energia, ao longo dos dois primeiros anos de vida (Pedro, 1988: 108), 
Preocupado com as dificuldades que, em tantas famílias actuais, o bebé encontra 
para se relacionar e construir os primeiros vrnculos, estabelece wn paralelo com 
a interpretação evolucionista de Bowlby, que começa por considerar a vincula­
ção bebé-mãe como um meio de prevenir a acção dos predadores. 
... para a sociedade de hoje a predação apresentará o assalto ao vínculo expres­
so esse assalto pelo stress, pela violência, pela ruptura familiar, pelo apagamen­
to das identidades e, sobretudo, pela contínua perca de oportunidades em cons­
truir laços ... (Pedro, 1988: 107). 
Evolução da vinculação na adolescência e idade adulta 
Na adolescência se ensaiam as vinculações fora da família de origem, típicas da 
idade adulta (Soares, 1996). 
Durante a infância, as relações com os amigos ou colegas, não oferecem à 
criança a protecção que é característica apenas da relação com as figuras de 
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vinculação adultas. O jovem adolescente parece, pelo contrário, encontrar 
apoio e segurança no seu grupo de amigos. As relações de vinculação, que até 
então se restringiam a algumas figuras de adultos - pais, avós, professores 
-, diversificam-se, alargando o seu âmbito ao das relações com os pares. 
Neste contexto, a vinculação aos pais sofre uma evolução. O recurso à sua 
protecção surge em momentos vivenciados como de maior pressão, e estes 
vão-se espaçando mais e mais no tempo, com a crescente maturidade do jo­
vem. Os pais assumem um papel de 1/ figuras de vinculação na reserva" (Weis, 
1982). Simultaneamente, a sua função de vigilância é cada vez menos aceite 
por parte dos filhos adolescentes. Estas e outras alterações implicam um rea­
justamento na sua relação mútua, que nem sempre é fácil por parte dos pais. 
A qualidade de comunicação no seio da família, a confiança manifestada por 
parte dos pais e a co-responsabilização dos jovens são algumas das caracterís­
ticas que permitem predizer o sucesso na evolução dessa vinculação, possibi­
litando aos jovens o desenvolvimento de personalidades autónomas, madu­
ras e seguras. 
Soares (1996) debruça-se sobre a adolescência para, através de um pro­
cedimento empírico baseado em entrevistas, estudar a vinculação nesse pe­
ríodo crítico da história pessoal. A sua investigação revela uma correspon­
dência significativa entre os padrões de representação da vinculação de ado­
lescentes e das suas mães. 
Na idade adulta, a vinculação estabelece-se essencialmente com os pares, 
emergindo como relação simétrica, de apoio mútuo. Weis (1975, 1978, 1979) en­
controu relações com as características de uma vinculação entre cônjuges, na re­
lação de pais com o filho mais velho, entre companheiros sujeitos a situações de 
elevada pressão (como a de guerra) e em mulheres solteiras com as suas melho­
res amigas, as irmãs ou os pais. Ainda que mais raramente, também entre adul­
tos vinculados os comportamentos de vinculação são activadas, nomeadamente 
aquando de situações de maior fragilidade física e/ou emocional. No entanto a 
separação é aceite com mais naturalidade, quando as razões são entendidas. 
Curiosas parecem-nos ser as conclusões de estudos diversos referidos por Soares 
(1996) segundo as quais numa situação de ruptura de uma relação, a componen­
te de vinculação tender a persistir bastante tempo depois de a separação ter ocor­
rido e mesmo quando essa separação foi desejada.! 
Vinculação e desenvolvimento da personalidade 
Bowlby interessou-se pela influência das relações de vinculação no desenvol­
vimento da personalidade. Adoptou um modelo de personalidade inspirado 
Os estudos referidos por Isabel Soares silo: Allison Jr. & Furstenberg (1989); Hethering­
ton, Cox & Cox (1981); Weis (1975 e 1979). 
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na teoria da epigénese de Waddington (1957), segundo o qual a personalida­
de é uma estrutura que, em fases diferentes da sua evolução, vai sendo obri­
gado a fazer opções entre diversos percursos possíveis. Essas opções reali­
zam-se na interacção entre o organismo e o meio envolvente, o qual exerce 
uma especial influência nos primeiros tempos de vida. A vivência de vincula­
ções no meio familiar, durante a infância, é considerada por Bowlby (1873, 
1977) como determinante no equilíbrio das escolhas que marcam o tipo de 
percurso no desenvolvimento da personalidade. 
Uma criança a quem é possibilitada uma vinculação aos pais forte e 
estável, que encontra nestes uma base e um refúgio seguros, desenvolve de 
forma positiva aspectos da sua vida afectiva e social como a auto-estima, a 
confiança em si e nos outros, a capacidade de cooperação e a capacidade para 
estabelecer, na idade adulta, relações afectivas profundas e duradouras. Uma 
criança que, pelo contrário, cresce num meio pobre em vinculações desenvol­
ve uma personalidade instável, muito centrada em si própria, demonstrando, 
na adolescência e idade adulta, dificuldades em estabelecer ligações afectivas 
equilibradas. As experiências de perda ou de ameaça de separação exercem, 
normalmente, efeitos negativos, que podem ser ultrapassados através do 
apoio noutras figuras de vinculação estáveis. 
A área cognitiva é igualmente influenciada pela qualidade das vincula­
ções. Como vimos anteriormente, uma criança que sente a sua mãe como base 
segura, tem capacidade para se aventurar na descoberta do meio envolvente, 
condição indispensável ao seu desenvolvimento cognitivo. 
Existem, por parte dos pais, atitudes que perturbando a vinculação, 
podem afectar negativamente o desenvolvimento de personalidades equili­
bradas. Bowlby (1979) regista os seguintes: 
rejeição ou desvalorização sistemática dos comportamentos de vincula­

ção do filho ou contínua falta de resposta à sua necessidade de apoio;
 
falta de continuidade na relação parental, especialmente em períodos
 
especialmente sensíveis (doença da criança, ... ) ou por espaços de tem­

po longos ou ainda quando o afastamento se repete frequentemente;
 
repetidas ameaças de afastamento ou de retirada de apoio afectivo
 
como forma de pressionar comportamentos desejados por parte do
 
filho;
 
ameaças de suicídio, morte ou fuga;
 
culpabilização do filho pelo abandono ou morte de um dos pais;
 
inversão no comportamento parental, geralmente por parte da mãe,
 
de forma a conseguir que o filho funcione em relação a ela como figura
 
de vinculação.
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Spitz e a formação do ego 
Enquanto Bowlby estuda essencialmente e vinculação enquanto relação pre­
coce entre o bebé e sua mãe, Spitz oferece-nos uma abordagem mais abran­
gente, integrando a relação de vinculação no contexto do desenvolvimento 
da criança. 
Aliás, as maiores divergências entre estes dois autores advêm precisa­
mente do facto de Bowlby não tomar em consideração as diferenças devidas 
ao facto de crianças de idades diferentes se encontrarem em níveis de desen­
volvimento também diferentes. 
Spitz (1979) designa a vinculação bebé/mãe por relação objectal e a figura 
de vinculação por objecto libidinal, na tradição freudiana. 
Considera quatro estádios no desenvolvimento psicológico do bebé nos 
seus três primeiros anos de vida. Cada um dos estádios é iniciado com o apareci­
mento de um novo comportamento afectivo, a que Spitz chama organizador. 
Primeiro estádio 
o primeiro estádio inicia-se com o nascimento e prolonga-se até cerca de 
meados do terceiro mês. Spitz designa-o por estádio de não diferenciação. Esta 
não diferenciação reveste múltiplas formas. Não existe diferenciação entre a 
psique e o soma, entre o ego e o id e entre os estímulos recebidos que obtêm 
como resposta comportamentos inespecíficos. Não existe ainda diferenciação 
na percepção e na memória, para além de formas muito primitivas que asse­
guram o estabelecimento de reflexos condicionados elementares. 
No início deste estádio, os comportamentos do bebé são regulados pelo 
princípio de Nirvana, procurando a redução da tensão. Estas respostas vão 
evoluindo no sentido do prazer/desprazer. 
Segundo estádio 
No terceiro mês de vida, surge o que Spitz (1979) considera um indicador do 
aparecimento de um segundo estádio. Trata-se do sorriso do bebé como respos­
ta à percepção visual de uma face humana. A face humana funciona como um 
sinal gestáltico (Gestalt-signaD uma vez que a criança não distingue uma face 
de outra, reagindo da mesma forma a qualquer uma. É o primeiro percepto 
que reconhece sem qualquer sombra de dúvida. O aparecimento desta res­
posta significa que o bebé está a passar de uma fase de sensibilidade exclusiva 
a estímulos internos para a percepção de estímulos externos. Tal significa a 
transição de um estádio de não diferenciação para um outro caracterizado 
por uma progressiva diferenciação. 
A face humana, funcionando como símbolo gestáltico, indica-nos que 
não se formou ainda a vinculação bebé/mãe, ou, segundo a terminologia de 
VINCULAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA 41 
Spitz, a relação objectal. Não existe ainda um verdadeiro apego a um determi­
nado indivíduo, objecto de vinculação afectiva por parte do bebé. 
Mesmo assumindo este carácter de antecipação, o sorriso do bebé indi­
cia que uma transformação importante se efectuou na forma de funciona­
mento do bebé: o estabelecimento do ego/realidade. Determina que "algo que 
se acha presente no ego, como imagem, pode também ser redescoberto na 
percepção (ou seja, na realidade)" (Freud, citado por Spitz, 1979: 15). 
O sorriso é, assim, o indicador de algo muito mais amplo: o processo de 
organização que aconteceu na psique do bebé. A resposta do sorriso é um acto 
inequivocamente volitivo, consciente, demonstrando uma separação entre 
consciente e inconsciente. Emerge a estrutura psíquica pelo estabelecimento 
de uma forma ainda rudimentar de ego e com ela se diferenciando o id. O ego, 
enquanto executivo do id, irá influenciar o funcionamento deste, regulando 
as suas descargas até então incontroláveis. Aparece, igualmente, uma primei­
ra forma de pensamento, enquanto actividade experimental, como desloca­
ção de pequenas quantidades de energia através dos traços da memória. 
Tudo isto contribui para o desenho de uma organização da psique: di­
versos componentes distintos foram integrados, passando a funcionar daqui 
em diante como uma totalidade. A resposta aos estímulos não mais se fará 
através de componentes separados e indiferenciados, mas de uma operação 
que integra numa unidade aspectos diferentes. 
Terceiro e quarto estádios 
O segundo organizador da psique aparece por volta dos oito meses. Subita­
mente o bebé começa a responder de forma diferente à percepção de determi­
nados rostos. Até ao momento todos lhe mereciam um sorriso. Agora mani­
festa desagrado à aproximação de pessoas que percebe como não familiares. 
Spitz designa tal reacção por angústia dos oito meses e considera-a como um in­
dicador da entrada no terceiro estádio. Este tipo de resposta demonstra que o 
bebé é capaz de distinguir os rostos familiares dos que o não são, o que signifi­
ca, segundo o autor, que elegeu o objecto libidinal, com o qual estabeleceu 
uma relação afectiva privilegiada. A partir daí, as relações sociais tornam-se 
progressivamente mais complexas e o objecto de amor e as relações com esse 
objecto revelam-se da maior importância. 
Tais manifestações indicam-nos que uma nova modificação fundamen­
tal ocorreu no ego. A angústia dos oito meses é o sinal afectivo exterior dessa 
mudança. Uma progressiva discriminação de objectos começa a ser evidente 
e também nesse domínio surgem as preferências. As ordens e proibições vão 
começar a ser entendidos, certos gestos sociais serão imitados e o espaço exte­
rior vai começar a ser manipulado para além do berço. Surgem certos meca­
nismos de defesa, tendo a identificação como elemento primordial. Num 
mesmo objecto passam a convergir os impulsos agressivos e libidinais, ao 
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contrário do que acontecia aos três meses. Apartir desta idade, a separação de 
ambos terá sempre um significado patológico. Ao longo deste estádio, o ego 
transforma-se numa estrutura muito mais complexa e eficaz, desenvolvendo 
uma série de sistemas como a percepção, a memória, o pensamento, a capaci­
dade de julgar e ainda mecanismos auxiliares como a compreensão do espa­
ço/ a locomoção e o gesto social (Spitz, 1979). 
O aparecimento do segundo organizador marca uma inversão na impor­
tância das funções do desenvolvimento psicológico e da maturação. Até esse 
momento o comando pertencia à maturação, de raiz mais claramente filogenéti­
ca. Daqui em diante o desenvolvimento psicológico assumirá definitivamente o 
papel preponderante. Esta constatação leva Spitz a considerar que: 
o desenvolvimento psicológico e as modificações que introduz são muito mais 
vulneráveis. O desenvolvimento psicológico é um produto de trocas no contex­
to das relações objectais e é basicamente um fenómeno ontogénico. As forças 
que o determinam são extraordinariamente variáveis e o resultado também o 
será. É esta origem ontogénica que toma tão vulneráveis os resultados do de­
senvolvimento psicológico em geral, e o período do segundo organizador em 
particular (Spitz, 1971J; 28). 
É extremamente interessante verificar, nesta citação, que Spitz considera que 
o desenvolvimento psicológico se processa no contexto das relações objectais, 
ou seja, das vinculações. No capítulo seguinte veremos que Kentenich defen­
de que o processo educativo se desenvolve nesse mesmo contexto. 
O início do quarto estádio é marcado pela aquisição da linguagem. 
Até cerca dos dezoito meses, a comunicação verbal da criança limita-se a al­
gumas poucas palavras. Spitz designa-as por palavras globais uma vez que, 
cada uma delas significa uma série de coisas. A palavra "mamã", por exem­
plo/ pode querer dizer: quero colo, tenho fome, estou com medo, dói-me a 
barriga, São palavras com o significado de apelos o000 
Para a formação do ego, a aquisição da linguagem marca a emergência de 
operações mentais que se irão progressivamente tomar mais e mais complexas. 
Em jeito de sumário, poderemos dizer que: 
o primeiro dos organizadores da psique revela o aparecimento rudi­
mentar do ego e abre caminho à estruturação da percepção; 
o segundo organizador integra as relações objectais com os impulsos e 
constitui o ego como uma organização complexa com uma diversidade 
de funções, sistemas e operações; 
o terceiro organizador marca o surgimento da comunicação semântica 
nas relações objectais, tomando possível a emergência do selfe e o início 
das relações sociais. 
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Desenvolvimento dependente 
o desenvolvimento psicológico normal da criança processa-se através de uma 
diferenciação progressiva e integração das sucessivas aquisições, de acordo 
com o princípio da acumulação. Spitz descreve-o utilizando a figura da onda 
sinusoidal que avança dando lugar a uma diferenciação de faculdades. Em de­
terminados pontos culminantes, tais faculdades e operações mentais são inte­
gradas, formando urna nova estrutura de nível mais elevado. Atingida esta 
nova organização, inicia-se um novo processo de diferenciação, que vem a cul­
minar numa nova integração. 
Estas sucessivas diferenciações e integrações obedecem ao princípio da 
acumulação. As satisfações alcançadas com um determinado nível de inte­
gração tendem a ser mantidas em níveis superiores, ainda que deixem de ter 
sentido nesse novo estádio. 
Por sua vez, os diversos organizadores, constituem elos de urna cadeia. 
Tal significa que o surgimento adequado de um determinado organizador 
pressupõe a aquisição atempada e normal do organizador anterior. Tal não 
significa uma dependência total. De facto, cada organizador possui vida pró­
pria, mas o seu aparecimento requer um solo adequado que lhe é fornecido 
pelo organizador antecedente corno condição necessária embora não sufi­
ciente. Esta forma de encarar o desenvolvimento tem grandes semelhanças 
com a teoria de Erickson. Cada urna das fases de desenvolvimento de Erick­
son pressupõe o cumprimento de urna tarefa específica. Sem o cumprimento 
dessa tarefa de desenvolvimento, não é possível alcançar a fase seguinte. 
Isto sugere a existência de períodos críticos: os períodos de estabelecimento 
de cada um dos organizadores 
Para que todo o processo decorra em normalidade, é indispensável que 
a criança cresça num ambiente consistente de relações objectais permanentes. 
Spitz (1979) dá-nos conta de um estudo no qual se pode observar urna grande 
regularidade nos padrões de comportamento afectivo que indiciam o apare­
cimento dos organizadores da psique em crianças que crescem num ambiente 
de relações objectais permanentes, em contraposição com urna grande in­
consistência relativamente à emergência dos mesmos comportamentos nas 
crianças sujeitas a ambientes de relações objectais não estáveis. Esta regulari­
dade de padrões dos comportamentos afectivos nas crianças de desenvolvi­
mento normal não se verifica com as aquisições ambientais. 
Urna outra característica do desenvolvimento normal é a sincronia en­
tre desenvolvimento físico e psíquico. Quando se verifica a maturação física 
de urna determinada área e o correspondente factor psíquico não se encon­
tra disponível, os factores maturativos apoderam-se de outros elementos do 
desenvolvimento psíquico que estejam disponíveis. Estes factores sofrem 
uma distorção para se adaptarem ao factor de desenvolvimento disponível. 
Quando, algum tempo mais tarde o factor psicológico se toma finalmente 
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disponível, encontra a posição maturativa ocupada por uma estrutura de 
compensação que não deixa espaço para a integração normal. As relações ob­
jectais jogam um papel fundamental nestes períodos críticos, uma vez que os 
organizadores são comportamentos afectivos. 
Spitz (1979) refere os estudos de Wolf com ratos, que vão nesta mesma 
direcção. Privando ratos bebés, durante o período de aleitamento em que a re­
lação objectal está presente com grande intensidade, de uma determinada 
função corporal, esta jamais será integrada convenientemente. Observou-se 
que a inibição da visão, durante esse período, tinha como consequência que, 
já adultos, perante uma situação angustiante, os estímulos visuais não eram 
tidos em consideração. O mesmo se verificava com os estímulos auditivos. 
Spitz conclui que uma função corporal que, no momento crítico, foi 
excluída das relações objectais, não será nunca integrada adequadamente, 
permanecendo distorcida para toda a vida. Esta constatação realça o papel 
preponderante da área emocional na formação da estrutura perceptiva. 
O mesmo se verifica com o aparecimento dos organizadores que indiciam 
uma evolução nos estádios de formação do ego. Um organizador indica um 
determinado estado de integração das funções somáticas e psíquicas. Esse 
novo estádio de organização transforma as características das funções das 
quais releva. Segundo Spitz, 
o caminho que conduz a esta integração de funções isoladas é pavimentado pe­
las relações objectais da criança, por experiências de natureza afectiva. Sendo 
assim, o indicador do organizador da psique sel'á de natureza afectiva; é clara­
mente um comportamento afectivo que precede, de vários meses, o desenvolvi­
mento em todos os demais sectores da personalidade (Spitz, 1979: 56). 
Notas conclusivas 
As teorias que tratam as relações de vinculação surgiram no âmbito dos estu­
dos sobre a família que se desenvolveram no mundo ocidental a partir de 
finais do século XIX. 
Bowlby foi o primeiro investigador que definiu e desenvolveu o concei­
to de vinculação. Fê-lo essencialmente enquanto relação bebé/mãe. Acentu­
ou a sua grande importância para o bem-estar emocional da criança e para o 
futuro desenvolvimento equilibrado da sua personalidade. 
Spitz faz uma abordagem mais contextualizada das vinculações que in­
clui no processo de desenvolvimento do ego. Designa as vinculações por rela­
ções objectais considerando que elas formam o tapete sobre o qual se processa 
a integração das funções somáticas e psíquicas. Considera quatro estádios de 
desenvolvimento do ego nos três primeiros anos de vida, sendo o seu início 
marcado pelo aparecimento de determinados comportamentos afectivos que 
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designa por organizadores. Estes sucedem-se mais rapidamente na primeira 
infância do que em qualquer outra fase da vida. Sendo a primeira infância 
uma etapa em que a dependência da criança é especialmente evidente, nome­
adamente a nivel afectivo, estes primeiros organizadores, que determinam o 
desenvolvimento para toda a vida, são também mais dependentes das in­
fluências ambientais e mais vulneráveis a elas. 
Capítulo 3 
Proposta de uma pedagogia de vinculações 
El hombre ... por su naturaleza, exige la sociabilidad, la unión y vin­
culación con otros y entre utros. Sin está unión y vinculación, falta 
un elemento esencial, el hombre no puede desarrollarse. Así como 
el pájaro que es sacado de su elemento vital, el aire, así como el pez 
fuera dei agua, así también el hombre, si es arrancado como indivi­
duo de la comunidad, no puede lograr su plenitud ... 
[Kentenich, Que Surja el Hombre Nuevo, p. 116]1 
o homem actual é um ser profundamente desenraizado que atravessa a sua 
existência sofrendo as consequências da sua incapacidade de se vincular. 
Essa incapacidade, pouco conhecida e pouco demmciada, advém-lhe da po­
breza do seu relacionamento intra-familiar ao longo dos primeiros anos de 
vida, nomeadamente com a figura da mãe e a figura do pai, o que lhe retira a 
capacidade de amar de forma íntima e vigorosa (Kentenich, 1985: 40). 
Kentenich bem cedo se apercebeu dessa realidade. Durante a sua longa 
vida de educador (1910 a 1968) procurou encontrar solução para este proble­
ma através de uma pedagogia cujo âmago reside no estabelecimento de vin­
culações. Como formador de pais e educadores, ajudou muitos outros na difí­
cil tarefa de educar. Na sua obra legou-nos uma visão muito própria de edu­
cação e um sistema pedagógico coerentemente fundamentado em alguns 
poucos princípios filosóficos 
Oriundo de uma família rural alemã, Joseph Kentenich pôde experi­
mentar em si o que veio a considerar como o grande problema da época actu­
al. Os fracos recursos económicos da família obrigaram sua mãe a colocá-lo 
num lar aos nove anos. Joseph Kentenich soube, assim, o que é crescer num 
ambiente pobre em vinculações. Esta experiência conduziu-o a uma grave 
1	 Kentenich, apesar de ter escrito sempre em alemão, será frequentemente citado em caste­
lhano e em português (tradução brasileira), pela dificuldade que a autora deste estudo 
tem em consultar a língua original do referido autor. 
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crise existencial, na sua juventude. Vários anos depois, já sacerdote, veio en­
contrar em muitos dos jovens alunos e educandos, os sinais da crise que tanto 
o havia marcado. 
Os sinais e também as causas. Em várias ocasiões citou Pestalozzi, reco­
nhecendo que o mais grave problema do mundo actual é a inexistência de 
"pais". Pais que possibilitem aos filhos crescerem numa família onde possam 
estabelecerJma rede de vinculações, imprescindível ao seu equilíbrio emo­
cional e ao desenvolvimento de uma personalidade forte e harmoniosa. 
O trabalho pedagógico que desenvolveu com os seus jovens educandos 
desde 1912 e com milhares de pessoas de várias idades, culturas e extractos 
sociais de três continentes, com os quais teve encontros vitais, permitiram-lhe 
captar as correntes de pensamento, os problemas existenciais, os medos, as 
alegrias, as nostalgias e as realizações do homem actual (Strada, 1991). Do en­
contro pessoal com esses homens e mulheres concretos nasceu a sua"pedago­
gia das vinculações". A coerência de sua proposta pedagógica e a sua perso­
nalidade forte, criativa e plurifacetada, cujo traço principal é o de educador, 
levam-nos a considerá-lo como um verdadeiro "forjador de homens" (Strada, 
1991). 
Organismo de vinculações 
Contexto e dimensões 
Kentenich começou a preocupar-se com os efeitos da falta de vinculações nos 
seus educandos na década anterior a Bowlby dar os primeiros passos para a 
elaboração do que viria a ser a sua Teoria da Vinculação. Olharam ambos para 
os mesmos sintomas, fizeram uma análise semelhante, mas seguiram cami­
nhos diferentes. Enquanto Bowlby, apoiado em investigadores com ele rela­
cionados, construiu uma teoria no domínio da psicologia, Kentenich, apoia­
do na sua experiência como educador, elaborou uma teoria no domínio da 
educação. A pedagogia das vinculações surge, assim, num contexto de gran­
de interesse por este conceito. 
A acentuação e as dimensões com que os dois teóricos encaram o constructo 
de vinculação apresentam igualmente diferenças. Bowlby acentua a vertente de 
regulação da segurança, enquadrando-a numa função biológica de sobrevivên­
cia do indivíduo e da espécie. Para Kentenich, a vinculação é essencialmente 
uma relação afectiva, da qual enfatiza a intervenção na construção da personali­
dade. Éaí que a segurança intervém. Aquele a quem, precocemente, é oferecida a 
possibilidade de construir uma rede de vinculações fundamentais, desenvolve, 
provavelmente, uma personalidade segura e emocionalmente equilibrada. 
A nível das dimensões atribuídas ao mesmo conceito, Bowlby estuda es­
sencialmente as vinculações pessoais nos primeiros anos de vida. De facto, 
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embora se refira por diversas vezes a relações deste tipo ao longo de todo o ci­
clo de vida e com todo o tipo de pessoas, só se dedicou ao estudo detalhado da 
vinculação bebé / mãe, oubebé/ figura de vinculação principal, nos primeiros 
anos de vida. Kentenich, para além de considerar as vinculações pessoais, 
alarga o conceito o outros tipos de vinculação: ao próprio eu, ao local, a coisas, 
ao trabalho, a ideias e ao sobrenatural. A partir da vinculação à mãe, conside­
ra que a criança desenvolve uma outra que ontologicamente o precede e se re­
vela a base de todas as outras: o que o ser humano deve possuir em relação a si 
próprio. Esse amor a si próprio está em estreita relação com o que Harter 
(1983) designa por auto-estima. Sem que esse amor cresça e se desenvolva de 
forma sã e harmónica, nenhum outro vínculo se pode constituir. O primeiro 
ninho do homem é o seu próprio coração. A partir dele o homem constrói toda 
uma rede de vinculações. Esta vai permitir, segundo Kentenich, o desenvolvi­
mento de personalidades harmónicas, coesas e enraizadas, capazes de resistir 
aos conflitos que, inevitavelmente se lhe irão apresentar ao longo da vida. 
Kentenich preocupa-se, igualmente, com a construção de vínculos em 
qualquer momento da vida, embora enfatize a especial importância das vin­
culações mais precoces. Valorizando, como Bowlby, a figura da mãe, dá tam­
bém um grande relevo à vinculação com o pai, tradicionalmente considerada 
como secundária ou subsidiária. 
Interessa-se profundamente pela figura do educador que, segundo ele, 
só pode exercer a sua acção pedagógica se consegue que o educando estabele­
ça com ele uma relação do mesmo tipo da vinculação filial. 
Uma outra vertente que mereceu a sua atenção foi a da intervenção das 
vinculações nas relações institucionais, como o casamento ou as relações de 
trabalho, áreas mais próximas da psicologia social ou da sociologia. Mas tam­
bém nestes domínios, a sua intervenção tem um cariz pedagógico. 
o organismo de vinculações 
Kentenich possui do Mundo uma visão de totalidade estruturada como se 
fora um organismo. 
O conceito de totalidade orgânica é entendido como a integração fun­
cional das partes no todo. As partes, sendo distintas, estão unidas hierárquica 
e harmonicamente por um mesmo princípiOvital. O todo, que emerge, consti­
tui uma estrutura ordenada que transcende o somatório das partes indivi­
duais, uma vez que contempla igualmente as relações entre as partes, e que 
tem, por sua vez, existência e valor próprios. Cada uma das partes se enrique­
ce na relação com o todo, de forma que o todo é mais amplo e completo que a 
soma aritmética das partes. Kentenich antecipa assim o conceito de sistema, 
como estrutura organizada com energia própria gerada pela relação entre as 
partes, vindo a partilhar a acentuada tendência sistémica eholística das ciências 
sociais contemporâneas. 
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Esta cosmovisão reflecte-se na forma como encara a sociedade e o indiví­
duo, os quais, no seu pensamento, assumem igualmente a forma de organismos. 
Na sociedade, enquanto organismo, os indivíduos constituem as partes 
e as relações entre as partes devem ser estabelecidas através de vinculações. 
Kentenich (1983) define vinculações como relações afectivas, profundas, 
lúcidas, livres e permanentes, aceites no mais íntimo da pessoa e que a afec­
tam por inteiro. Com o mesmo sentido utiliza a palavra vínculo. Desta forma 
vinculação tem um significado de acolhimento afectivo noutra pessoa, comu­
nidade ou local. 
Cada ser humano pode, assim, por sua vez, ser visto como um sistema 
aberto em todas as direcções, em direcção às coisas, às pessoas, às ideias, ao 
absoluto, o único ser vivo aberto à totalidade. Kentenich denomina esse con­
junto de vínculos que une cada indivíduo à sociedade e as diversas partes da 
sociedade entre si, por organismo de vinculações. 
São os vínculos que lhe dão as raízes que o ligam ao solo da realidade e lhe per­
mitem alcançar a plenitude da vida... lhe oferecem segurança existencial e 
energia vital e configuram o seu organismo de vinculações (Strada, 1991: 28).2 
Estimular e apoiar no íntimo da criança uma teia de vínculos, deve ser a pri­
mordial tarefa do educador. 
A dinâmica da vinculação processa-se através dos processos de transfe­
rências e de condução ou extensão orgânicas. 
O Professor Hans Czarkowski, na sua tese doutoral (1973), analisa a psi­
cologia presente no sistema pedagógico de Kentenich. O Professor Paul Sie­
gel (2001) retoma a ideia colocada por Czarkowski, que desenvolve e clarifi­
ca. Na sua obra, Siegel cita o primeiro autor, o qual considera que Kentenich 
distingue entre transferência primária ou ontológica e transferência derivada ou 
psicológica. Apenas a segunda se encontra no âmbito deste estudo. Kentenich 
denomina-a por transferência afectiva. Pelo processo de transferência, um ser 
humano transfere para um outro ser, pelo qual se sente acolhido e amado, 
toda a sua necessidade de afecto e segurança. Tal só é possível enquanto res­
posta a esse sentimento de acolhimento percepcionado por aquele que mais 
necessita de se sentir amado. É o caso de um bebé relativamente a sua mãe. 
Um bebé que percepciona um sentimento de amor e acolhimento por parte de 
sua mãe corresponde desenvolvendo em relação a esta um sentimento de 
amor que o liga a ela profundamente. Este fenómeno é complementado, 
segundo Kentenich (1983) por um outro correlativo de transferência vital, 
com um significado mais claramente ontológico. 
Angel Strada, tal como a maioria dos autores citados neste capítulo e nos dois seguintes, 
pertence à esfera de influência de Joseph Kentenich. Procuram desenvolver a sua teoria 
ou comprová-la cientificamente. 
2 
PROPOSTA DE UMA PEDAGOGIA DE VINCULAÇÕES 51 
Vale la pena detenerse en este punto y preguntarse qué efecto tiene la ley de la 
transferencia, qué efecto tiene la vinculación personal orgánica. PerllÚtanrne 
decírselo con términos técnicos: un incomparable efecto creador. Es el principio 
más creador que existe enla naturaleza. Pregunten a todos aqueUos que una vez 
se vincularon muy profundamente a una persona... Qué experiencia tuvieron 
la primera vez, cuando se les reveló todo un mundo, todo un ritmo de vida, y 
eso en brevísimo tiempo! Quizás se habría necesitado décadas para lograr por 
otro camino el efecto de esta fuerza creadora de la vinculación ... Queremos 
considerar la personalidad corno principio educativo. Vale decir que la fuerza 
creadora de la vinculación consiste en una profunda e incomparable transmi­
sión y comunicación de vida (Kentenich, 1989: 157). 
Como se geram estes processos de transferência? Tudo começa na relação 
precoce mãe/ filho. Esta relação, quando carregada de afectividade, transmi­
te ao bebé uma sensação de acolhimento, indispensável ao seu desenvolvi­
mento psicológico equilibrado e à aquisição da capacidade para estabelecer 
novas vinculações. É, normalmente, a vivência mais profunda da criança pe­
quena. O seu significado reveste-se da maior importância, uma vez que as 
primeiras impressões determinam essencialmente a atitude e a capacidade 
afectiva da criança. Desde o seio materno, a mãe marca a vida afectiva do ser 
que está a gerar através das suas próprias vivências afectivas. 
Esta relação precoce com a mãe contém em si a possibilidade de extensão 
ou condução da vinculação a outros seres, possibilidade que não lhe é exclusi­
va, mas própria de todas as vinculações. 
Segundo Siegel (2001) "condução ou extensão" é a tradução de Weiter­
leitung (Weiter-leitung). Weiter deriva de "Weit-amplo" e transmite a ideia de 
"ampliar ou estender, para além de continuar". Leitung evoca, no sentido pas­
sivo da palavra, a noção de algo "conduzido ou transmitido". 
A partir da primeira vinculação, que une o bebé a sua mãe, dá-se a con­
dução ou extensão da vinculação a outras pessoas, coisas, lugares e ideias, 
gerando-se assim todo o organismo de vinculações pessoais. Este fenómeno ini­
cia-se no próprio seio da família, pela extensão à figura do pai. 
EI camino a la familia natural pasa por la madre. EUa es la que- históricamente 
- torna en sí toda la vida dei nmo, tarnbién la vida inconsciente dei nino. EUa es 
la que está formando la vida inconsciente deI hijo cuando está en su seno. EUa es 
también la que guía ai hijo hacia el padre. El nino ignora quien es supadre. Es ta­
rea de la madre, por media dei carmo que tiene ai padre, Uamar la atención dei 
niií.o acerca de la existencia dei padre; dibujar y trazar la imagen dei papá en for­
ma sencilla y clara. Tarnbién lo hacea través dei hecho de que la madre se incline 
vitalmente con afecto sencillo y lealtad (ante el padre). Tal vivencia maternal 
formará al niií.o y penetrará en su vida psíquica hasta transformarse en una pro­
funda vivencia paternal (Kentenich, 1983: 103). 
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o conteúdo da vinculação criança/pai tem, no entanto uma acentuação qua­
litativamente diferente da vinculação com a mãe. Enquanto na mãe a criança 
encontra satisfação para a sua necessidade de acolhimento, a vinculação com o 
pai vai imprimir uma segurança instintiva ao afecto e ao subconsciente, em re­
lação ao mundo circundante. 
La vivencia infantil de la patemidad no sólo brinda este "apoyo psicológico fir­
me", sino que tiende simultáneamente un puente por el cual el ninu elabora una 
representación "original" deI entorno, abriendo-se asi la puerta a posibilidades 
de contacto de vastos alcances. Por lo tanto, el afecto que el nmo siente con res­
pecto a la madre, se transfiere ai padre; y el encuentro can la calidad diferente de 
la autoridad paternal trae consigo un cambio cualitativo en la afectividad (Sie­
gel, no prelo: 102). 
Como observa Czarkowsky, citado por Siegel (2001), o processo de transfe­
rência determina não só a qualidade das vinculações interpessoais como a 
dinâmica das vinculações pessoais e locais. Toca o mais profundo da psique 
humana, onde a afectividade racional capta o irracional. Kentenich considera 
que as vinculações se experimentam naquela profundidade do espírito que é 
denominada por "Gemüt". Não existe uma tradução exacta para este termo. 
Femández (1986) cita Wellek que se refere a Gemüt como"o centro das vincu­
lações, consciência das vinculações responsáveis ... uma instância dos afec­
tos, consciência una da vontade e com ela também do espírito, da razão" (Fer­
nández, 1986: 11). Cita, igualmente, Lersch que expressa: "A noção de Gemüt 
refere-se ao campo das profundas emoções do sentir, nas quais se experimen­
ta uma participação afectiva valiosa a respeito de pessoas, seres e coisas e 
uma vinculação a eles, uma pertença mútua ... Uma pessoa com Gemüt aco­
lhe em seu coração os seus semelhantes e as coisas" (Fernández, 1986: 12). 
Femández conclui que uma vinculação é uma relação estável e profunda que 
se constrói no ser humano que possui a capacidade de acolher com o coração. 
Este fenómeno de condução e extensão das vinculações deve manter a 
sua vitalidade até integrar, progressivamente, no organismo de vinculações 
pessoais tudo o que existe até que o homem se transforme em cidadão do 
mundo. As experiências positivas contribuem para o processo, enquanto as 
negativas o frustram ou, pelo menos, o retardam. 
O organismo de vinculações desenvolve-se de acordo com leis de evo­
lução que Kentenich (1985, 1991) denomina por Leis Gerais do Desenvolvi­
mento Orgânico. 
O ser humano é visto por este autor (1983) como uma unitas multiplex (uni­
dade na diversidade), isto é, como um ser que contém em si várias dimensões 
(corporal, intelectual, afectiva e espiritual/sobrenatural). Cada uma destas di­
mensões tem tendência a seguir um caminho independente, o que pode com­
portar alguns perigos. Segundo Kentenich, o processo de desenvolvimento e 
PROPOSTA DE UMA PEDACOCIA DE VlNCULAÇÓES 53 
amadurecimento do homem deve contemplar uma crescente diferenciação e 
complexidade das diversas ftmções e, simultaneamente, uma convergência 
num núcleo central, numa totalidade orgânica: a personalidade. Desta forma, 
Kentenich reconcilia a diferenciação progressiva das diversas funções do ser 
humano com a sua integração num todo orgânico, de tal forma que no núcleo 
da personalidade convergem todos os processos psíquicos. 
As leis do desenvolvimento orgânico são válidas tanto para o desenvol­
vimento global da pessoa, como para mecanismos psicológicos específicos 
no domírúo do desenvolvimento intelectual, social ou afectivo. É o caso do 
dinamismo de desenvolvimento das vinculações. Assim, as leis gerais do 
desenvolvimento humano explicam a estruturação pessoal não só no plano 
intra-psicológico como no plano da relação com o mundo físico, social e 
cultural. 
Kentenich (1991) refere-se extensivamente a quatro leis. 
A primeira considera que o crescimento se processa de forma orgânica. 
Isto significa que decorre segundo as leis de um organismo, o que implica 
uma certa lentidão. Assim, no caso do desenvolvimento de uma vinculação, 
uma relação que se desenvolve muito rapidamente, não chega 2. ganhar raí­
zes. É demasiado frágil para perdurar, não se transformando, portanto em 
vinculação. É necessário, assim, que durante um longo período, os fios da re­
lação, que se está constituindo em vinculação, sejam rodeados de um ambien­
te de afectividade. Uma criança necessita de tempo para assimilar o que a ro­
deia. Precisa de tranquilidade e permanência para poder deitar raízes. Não 
pode estar constantemente a mudar de casa, de terra ou País e muito menos 
de pais. Tal como a aranha VJi tecendo lentamente a sua teia, a criança vai es­
truturando lentamente o seu ninho através das vinculações que lhe oferecem 
acolhimento e segurança. Se se destrói a teia à aranha, esta procura um outro 
local e constrói uma nova. O homem, a partir de determinado momento, tor­
na-se incapaz de construir um novo ninho interior porque ficou profunda­
mente ferido por dentro (Fernández, 1986). 
A segunda lei diz-nos que um organismo se desenvolve do interior para 
o exterior. Cada organismo contém em si uma energia vital prévia que o in­
duz à maturação. O mesmo acontece com as vinculações. A vinculação não é 
um comportamento exterior, embora se expresse através de comportamen­
tos, os comportamentos de vinculação. Não é também um fenómeno que se 
desenvolva a nível intelectual, é antes do foro dos sentimentos mais profun­
dos. Neste sentido, as vivências desempenham um papel verdadeiramente 
constitutivo na sua construção, funcionando como ponte entre a parte racio­
nal e irracional do homem. 
A terceira lei, ou lei da totalidade, diz-nos que as vinculações crescem de 
um todo orgânico para outro todo orgânico. O organismo sempre vive como 
uma totalidade. A totalidade constitui o núcleo decisivo do desenvolvimento 
do organismo. O novo não é anexado, mas incorporado no que já existe. 
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Kentenich dá o exemplo do embrião humano ou da árvore no seu primeiro 
ano de vida, realçando que, em ambos os casos, existe uma totalidade orgâni­
ca, com todas as suas partes constituintes e todas as suas potencialidades. 
O desenvolvimento realiza-se por círculos ascendentes e progressivos. Esta 
visão aproxima-se da de Bruner (1973) acerca da estrutura do desenvolvi­
mento cognitivo, que designa por "processo cognitivo em espiral". 
Este princípio tem implicações pedagógicas que importa não esquecer. 
Como refere Kentenich, o processo educativo pode iniciar-se em qualquer 
ponto, com a condição de que respeitemos a pessoa como um todo e nos esfor­
cemos por apoiar um desenvolvimento orgânico multifacetado. 
A quarta lei designa-se por lei do desenvolvimento rítmico ou lei dos está­
dios. Defende que as vinculações crescem simultaneamente mas não unifor­
memente. Isto significa que vinculações que se desenvolvem num mesmo 
período, não o fazem à mesma velocidade e ainda que a velocidade de cresci­
mento de uma vinculação não é uniforme. O mesmo acontece com o desen­
volvimento humano emgeral. O lento desenvolvimento humano é periodica­
mente afectado por fortes e repentinas irrupções de vida na pessoa. 
La ley deI crecimiento rítmico nos recuerda que en el desarroIlo normal dei alma no 
siempre tenemos dias de fiesta, ni tampam siempre hoy dias corrientes. Ambos se al­
teman mutuamente con un cierto ritmo. Lo mismo vale si se trata de la actividad 
o la pasividad, a de avanzar cem fuerza hoeia adelante, a de hacerlo en forma lenta y me­
surada. El pedagogo sólo debe poseer la capaciddd de saber diagnosticar correc­
tamente este tipo de situaciones y de saber adaptarse a el1as en su modo de pro­
ceder (Kentenich, 1985: 26-27).3 
Czarkowsky, citado por Siegel (2001), considera que as leis do desenvolvimento 
humano revelam, uma vez mais, a unidade orgânica do pensamento de Kente­
nich, demonstrando um enorme respeito por toda a manifestação de vida. 
Como refere Siegel, o carácter orgânico é igualmente válido no âmbito 
psicossocial. Kentenich considera que o processo de condução ou extensão 
deve deixar intactas as primeiras vinculações, as quais se vão ampliando e in­
tegrando em novas vinculações, numa nova unidade ou totalidade. Por 
exemplo, a extensão afectiva da mãe para o pai não implica o rompimento da 
vinculação filho/mãe, antes a reforça e complementa. Para este autor, o fenó­
meno de condução ou extensão (Weiterleitung) tem um conteúdo predomi­
nantemente de extensão. Esta desenvolve-se como se se tratasse de círculos 
que se vão sucessivamente incluindo. 
A vinculação primeira ou de "ordem inferior" relativamente ao proces­
so de condução ou extensão representa, em relação à vinculação de "ordem 
Os itálicos pertencem ao original. 3 
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superior", a função de "expressão, meio e protecção". "Expressão" na medi­
da em que projecta a primeira. "Meio" uma vez que facilita e permite o pro­
cesso de extensão. "Protecção" porque o amor à primeira pessoa continua a 
assegurar a vinculação à segunda, tal como esta última constitui um seguro 
da vinculação à primeira. 
Em Kentenich, a interpretação dos processos de transferência e con­
dução revelam uma visão holística dos fenómenos psicológicos, na medida 
em que integra os extractos subjectivos e objectivos do ser na totalidade da 
pessoa humana. Esta visão é uma característica de todo o pensamento de 
Kentenich. A análise dos fenómenos psíquicos só adquire significado na 
medida em que permite compreender melhor cada pessoa como um todo 
(Siegel,2001). 
Assim, o desenvolvimento humano apresenta-se como um processo 
de vinculações em espiral, no qual as vinculações já adquiridas são con­
servadas e a partir delas se vão formando muitas outras, num sistema 
complexo que abarca cada vez mais pessoas, ideias, lugares e coisas. Com 
a sua génese no seio da família e através de um processo de progressiva 
individualização pessoal, vai-se formando o organismo de vinculações 
pessoais. 
Enquanto fenómeno intra psíquico, o organismo de vinculações desen­
volve-se em três diferentes dimensões, em relação a pessoas, em relação a lu­
gares e coisas e em relação a ideias, permitindo estabelecer uma rede com 
todo o ambiente natural, cultural e transcendente. Os vínculos a ideias geram 
um mapa cognitivo; o vínculo a lugares e a coisas uma estrutura que configura 
a percepção e determina a atitude perante o mundo externo material; a vincu­
lação a pessoas uma rede de relações do homem com a comunidade a que per­
tence (Siegel, 2001). 
Assumindo, como já referimos, posições que se podem considerar próxi­
mas das de Kentenich, Erickson defende que as vivências nucleares, que aca­
bámos de descrever, dependem da qualidade das vinculações e relações que a 
pessoa vai sucessivamente vivenciando com as outras pessoas e o ambiente 
envolvente. Por seu lado, Kentenich dedica grande atenção ao processo de 
identificação, referenciado por Erickson (l976b) como característico da ado­
lescência. Considera que o educador lhe deve dar todo o apoio, orientando e 
aconselhando o jovem numa etapa tão importante da construção da sua per­
sonalidade. No capítulo seguinte referir-nos-emos a este assunto com maior 
pormenor. 
o organismo de vinculações como concepção orgânica do social 
Um desenvolvimento autêntico e integral da pessoa implica, para Kentenich, 
a plena integração social, bem corno a grande sensibilidade relativamente às 
questões sociais que daí advém. 
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El hombre, como ser social, debe crecer en una comunidad. EI individuo es lle­
vado por la comunidad. La comunidad da ai individuo seguridad yamparo, 
pero también el (estimulo) consecuente (Kentenich, 1983: 116). 
Em Qué Surja el Hombre Nuevo refere três diferentes formas de socialização, 
que permitem atingir, respectivamente: o homem-massa, o homem socializa­
do ou o homem comunitário. Manifesta a sua preferência pelo homem comuni­
tário como aquele que, não só se relaciona com a sociedade através de formas 
socialmente aceites (homem socializado), como se integra numa comunidade 
através de um organismo de vinculações. 
Ao definir organismo universal de vinculações como"a estrutura total de 
relações que por natureza vinculam o homem e possibilitam a sobrevivência 
do indivíduo"/4 Kentenich acentua o conceito de organismo por contraposição 
como de organização. Esta rege-se por regras ou leis jurídico organizativas, en­
quanto um organismo se orienta pelo espírito e a vida. Uma comunidade que 
se quer dinâmica deve limitar o poder organizativo/jurídico, fomentando si­
multaneamente uma rica plenitude de poder de vida. Dá, desta forma, priori­
dade ao espírito e à vida sobre a forma. 
El hombre vive en el seno de la familia; por media de eUa se forma y eleva a nue­
vas alturas. 5in comunidad se atrofia. La comunidad genera obstáculos y ofrece 
incentivos. Provoca tensiones e impulsa a la superación. Senala metas y genera 
motivaciones, que no dejan lugar al reposo. Regala compafleros y colaboradores; 
o permite que surjan opositores para gran ventaja de la realización propia y de la 
creatividad... Así se comprende a Goethe, cuando dice que debe el 7/8 de sus 
obras a los demás. EI hombre necesi ta a la comunidad para recibir y también para 
dar, para regalar en forma abundantisima. Alegría compartida es doble alegría; 
dolor compartido, la mitad dei dolar ... EI hombre como ser social debe realizar 
gradualmente la integración e identificación con la comunidad. La comunidad 
sostiene al individuo, y éste a aquélla; la comunidad brinda aI individuo seguri­
dad y cobijamiento y el control correspondiente (Kentenich, 1983: 199). 
A necessidade de socialização do homem e da sua integração numa comuni­
dade faz parte da natureza humana. Dá-se de uma forma orgânica. A pessoa 
penetra a comunidade com as raízes do seu ser e a comunidade deve pres­
tar-lhe/ tal como uma mãe, serviços desinteressados (Kentenich, 1970/ citado 
por Siegel, 2001). 
O homem vinculado ou orgânico é aquele que se encontra rodeado por um 
rico organismo de vinculações. Opõe-se radicalmente ao homem desvinculado, 
Traduzido pela autora a partir da versão castelhana de Wolfgang Paul Siegel em Um Edu­
cador Profético. Fundamentos Sicológicos de la Pedagogia dei Padre Kelltenich. 
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desenraizado ou mecanicista, que não sabe amar, que vive espiritualmente 
como vagabundo e que, porque não se sente integrado num organismo de 
vinculações, se considera como uma peça substituível de uma máquina (Ken­
tenich, 1985). 
Kentenich (1989) designa por pensamento mecanicista aquele que separa 
ideias e vida, sentimento e razão, concebendo a realidade como uma máqui­
na, isto é, um conjunto de peças justapostas e substituíveis. Esta forma de 
pensar funciona sistematicamente por contradições, opondo aspectos que 
são apenas diferentes ou, quando muito, pólos de uma mesma realidade: 
autoridade ou autonomia, liberdade ou lei, espírito ou forma, tradição ou 
progresso, teoria ou praxis, fé ou razão, indivíduo ou sociedade, patronato ou 
proletariado, homem ou mulher, pai ou filho. Separa mecanicamente elemen­
tos que deveriam estar ligados e formar uma unidade. É incapaz de ver a par­
te no todo e o todo nas partes. É, portanto, um pensamento alheio à vida, um 
pensamento que se afasta da realidade concreta. 
A mentalidade mecanicista, avassaladoramente presente nos mais di­
versos sectores, determina uma forma de sentir e viver e toda uma atitude 
perante a vida e os grandes princípios da existência humana. Ao contrapor o 
eu ao outro, gera uma maneira doentia de se relacionar, retirando a capacida­
de de construir vínculos, de amar. Kentenich considera-o, assim, um "vírus" 
que destrói o organismo de vinculações, isolando o indivíduo e tomando-o 
vulnerável. O pensamento mecanicista separa, no objecto, a ideia da vida e, 
no sujeito, a esfera cognitiva da afectiva. Em consequência, provoca, uma ten­
dência para fugir da realidade e, simultaneamente, uma pulverização da 
personalidade. 
Uma forma destorcida de encarar a realidade e de se relacionar com 
ela, conduz a um modo de viver igualmente desarticulado, um estilo de 
vida que não possui coerência. Observando a mesma pessoa em diferentes 
situações, ficamos com a sensação de estar perante um tipo de homem no 
mundo do trabalho, um outro tipo de homem em casa e ainda um outro 
com os amigos. É como se colocasse máscaras diferentes de acordo com 
cada ambiente. 
Ao pensar, amar e viver mecanicista, o referido autor contrapõe o pensar, 
amar e viver orgânico como aquele que sabe harmonizar e integrar. Concebe a 
realidade como um organismo formado por partes relacionadas entre si e uni­
das num todo. Percebe a complementaridade na diferença, a originalidade da 
parte sem atomizar o todo, distingue as diferenças sem separar, une sem 
uniformizar. 
Vinculação às pessoas 
De entre todas as vinculações sobressaem com especial destaque as que se es­
tabelecem com outras pessoas. 
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El alma no 5610 necesita vincularse a ideas, sino también requiere vínculos [oca­
les y, especialmente, vínculos personale5. La persona 5610 echa raíces firmes y 
se perfecciona a través de otra persona por media de vínculos personales (Ken­
tenich, carta a José, citado por Siegel, 2001: PP?). 
A vinculação que une o bebé a sua mãe, a criança pequena a seus pais deter­
mina a sua futura capacidade para estabelecer outras vinculações, como vi­
mos no capítulo anterior e como iremos de novo referir no próximo capítulo. 
As primeiras impressões afectivas e as vivências de acolhimento e segu­
rança que traz consigo constituem uma base primária para a formação de 
uma personalidade segura. Pelo contrário, uma experiência negativa da rela­
ção com o pai ou a mãe determinam perturbações no desenvolvimento da 
personalidade. Kentenich (1983) considera que o que está doente no homem 
actual não é, normalmente, o intelecto, mas a afectividade e a capacidade de 
decisão. A raiz desses problemas radica, possivelmente, em deficiências na 
vinculação primária à mãe e ao pai. 
As vinculações que unem a criança às figuras de educadores (pais, pro­
fessores, ... ) tomam possível o processo educativo, permitindo o desenvolvi­
mento de personalidades autónomas, integradas e com um projecto de vida 
próprio. Só é possível educar quando previamente se estabeleceu entre educando e 
educador uma relação espiritual e de vinculação forte e profunda. 
A vinculação que liga entre si os dois elementos de um casal, configu­
ram a vida adulta e determinam, em grande medida, a realização pessoal de 
cada um e de ambos enquanto casal. 
As vinculações que estabelecemos com os nossos grandes amigos enrique­
cem-nos mutuamente e permitem-nos saborear a vida com alegria e prazer. 
As vinculações que relacionam entre si os elementos de um grupo ou comunida­
de conferem força, união e riqueza ao grupo e apoio e segurança a cada um. 
Pelo processo de condução ou extensão, uma pessoa que se encontra 
profundamente vinculada a outra, em virtude dessa vinculação vai constru­
indo novas relações e transformando-as igualmente em vinculações. Assim, 
uma criança que ama os seus pais aprende a amar aquilo que eles amam: pes­
soas, objectos, ambientes ou situações. Desta forma, o vínculo transforma-se 
numa atitude de responsabilidade frente à vida. 
A relação de vinculação também induz um processo de progressiva si­
militude. Acriança ou jovem, profundamente vinculada a um educador, tem 
tendência a assumir as suas atitudes e a sua maneira de ser, assemelhando-se 
cada vez mais à figura de vinculação. Desta forma, o efeito psico-pedagógico 
do processo de vinculação é duplo: permite, por um lado, satisfazer a necessi­
dade de acolhimento e protecção e por outro lado, possibilita ao educador 
funcionar como figura de referência. Por tudo isto, tanto os fenómenos de 
transferência e de condução ou extensão, como o próprio processo de vincu­
lação pertencem ao âmago do processo educativo. 
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Sobre a vinculação a pessoas nos referiremos especialmente ao longo 
deste capítulo e dos dois seguintes. 
Vinculação ao local 
A vida actual, muito agitada e competitiva, exerce sobre nós uma grande 
pressão, provocando, frequentemente, situações de grande angústia. Só a vi­
vência profunda de se sentir acolhido,'seguro, aceite e tranquilo pode ser res­
posta a essa tendência para a angústia dos tempos modernos. 
Toda esta vida afectiva, que apoia e dá segurança, desenvolve-se num 
espaço físico, a casa onde a família cresce e se desenvolve. É o local de encon­
tro da família. É aquele lugar onde o marido acolhe a mulher, a mulher acolhe 
o marido e ambos e cada um deles acolhem os filhos. Lar é aquele sítio onde 
nos sabemos aceites, onde nos sentimos seguros e bem queridos. 
Assim, para Kentenich, a vinculação ao local aparece como um fenóme­
no complexo que contempla, simultaneamente, a vinculação a pessoas com 
ele relacionadas, 
o lugar onde nasci, a minha casa, pode estar situada numa região desértica, 
mas ela fala-me pelas experiências afectivas que aí vivi (Kentenich, 1983: 180). 
De acordo com Siegel (2001), Kentenich refere-se à vinculação ao local 
segundo diversas perspectivas. Assim, em 1928 fala de vinculação a luga­
res, em 1932 de vinculação com a natureza e com a terra natal, em 1951 de 
vinculação à pátria e ao lar, considerando sempre que este tipo de vincula­
ções encontra a sua razão primeira na natureza humana. 5 Para crescer psi­
cologicamente saudável, o homem necessita de desenvolver organica­
mente este tipo de vinculações. 
Em épocas de grande mobilidade, a vinculação aos lugares toma-se 
cada vez mais ténue. Não se vive no local em que se nasceu, não se morre 
onde se viveu. Por tal razão, Kentenich (1983) refere a falta de uma vivên­
cia e vinculação forte a um lar como o problema da cultura actual que pro­
duz homens profundamente desenraizados, incapazes de se relacionarem 
de forma orgânica e harmoniosa com a realidade envolvente. E ao falar de 
lar entende-o de uma forma alargada, como lar local, lar espiritual ou lar 
metafísico. 
Falaremos de novo sobre a vinculação ao lar no próximo capítulo. 
Kentenich usa a palavra alemã Heimat, difícil de traduzir em português pois tanto pode 
significar pátria, como localidade ou ainda terra e lar, 
5 
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Vinculação às ideias 
A vinculação às ideias nasce da necessidade de conhecer a verdade, de encon­
trar um sentido para a existência do mundo e para a sua própria vida. 
o homem todo deve ser educado; também o seu espírito deve ter apoio no co­
nhecimento da verdade. 6 O homem, com o seu coração, deve ter apoio numa 
pessoa, porém, com o seu intelecto, deve ter apoio num conhecimento claro, ou 
seja, na verdade. O conhecimento claro e objectivo proporciona segurança, su­
porte, abrigo, cosmovisão e possibilidade de contacto. Se realmente quisermos 
ser justos com a essência do homem, se quisermos levá-lo a sério, teremos de 
conduzi-lo sempre às últimas verdades ... uma profunda tensão recíproca entre 
a vinculação à pessoa e a vinculação às ideias e ao local (Kentenich, 1983: 133). 
De todas as ideias que conhecemos, apenas nos vinculamos àquelas que cons­
tituem o nosso sistema de crenças e de valores. Só essas dão sentido à nossa 
vida e orientam a nossa forma de actuar. Não se trata assim, de acumular in­
formação, de nos transformarmos em enciclopédias vivas, mas de interpre­
tarmos, integrarmos e conferirmos significados àquelas ideias que para nós 
adquirem sentido, as nossas crenças, aqueles valores que merecem a nossa 
adesão. Um complexo de ideias só mobiliza o homem na medida em que se 
converte em complexo de valores. Só estes configuram a sua cosmovisão e de­
terminam as suas decisões, a sua forma de viver e actuar (Strada, 1991). 
Não basta, no entanto, possuir um determinado número de valores in­
dependentes entre si. É indispensável que o nosso leque de valores esteja or­
ganizado e hierarquizado, que constitua um sistema de valores. 
Cada homem precisa de chegar a um conhecimento das coisas, a uma 
interpretação do mundo, à descoberta das causas e das finalidades. Necessita 
de adquirir um saber claro e integrado que destaque verdades centrais e se 
converta num complexo hierarquizado e coerente de valores. 
Kentenich considera que só um homem vinculado a um sistema coeren­
te de ideias pode actuar como forjador de história e não como um mero acti­
vista que integra cegamente a corrente dos acontecimentos ou, pelo contrário, 
um ser passivo que contempla o desenrolar da história sem sentir qualquer 
desejo de nela intervir (citado por Siegel, 2001). Um forjador de história é al­
guém que se sente interpelado pelas situações que vive, as procura interpre­
tar de acordo com os seus princípios, se considera responsável pelo desenro­
lar dos acontecimentos e procura intervir em função do bem comum. 
Segundo a tradição cristã, Kentenich acredita que o homem pode conhecer a verdade, se­
não totalmente, pelo menos parcialmente. Esta posição difere da de Popper que, alegan­
do que a verdade existe, considera que o homem nunca pode saber, em definitivo, se a 
alcançou. 
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Todo o capítulo 5 é dedicado à vinculação ao mundo das ideias enquan­
to processo de aquisição de valores. 
Vinculações às coisas 
Anossa relação com o mundo material tem evoluído muito ao longo da histó­
ria. Desde o homem recolector da pré-história, que praticamente nada pos­
suía e encontrava na natureza a sua subsistência, até ao homem da nossa soci­
edade ocidental, que acumula grande quantidade de bens que não respon­
dem a simples necessidades básicas, medeia uma grande distância. 
Neste parágrafo vamos, precisamente, referir-nos à nossa relação com o 
mundo material. 
De entre o universo de vínculos pelos quais o homem, na concepção de 
Kentenich, se enraíza na realidade que o cerca, encontramos o que ele desig­
nou por vinculação às coisas. 
Considera como coisas os elementos da natureza, os objectos fabricados 
pelo homem, os instrumentos da ciência e da técnica.7 
Uma correcta vinculação ao mundo material contribui para o nosso pro­
cesso de identificação (Femández, 1997). 
Recordo a menina de oito anos que confessava nada possuir, nem o ves­
tido que trazia no corpo, nem os sapatos que calçava. Partilhava a barraca em 
que vivia com mais de doze pessoas, entre adultos, jovens e crianças. Cada 
criança vestia, em cada dia, a roupa a que conseguia deitar a mão. Não tinha 
cama própria, nem um local específico para arrumar o material escolar, que 
andava por aí, sujando-se, rasgando-se e perdendo-se. Esta criança apresen­
tava inquietantes sinais de falta de identidade, dificuldade em se relacionar 
com os outros e grande instabilidade emocional. 
A identidade referida pode não ser só pessoal mas também social. Para 
os índios aimará (América Latina), cada peça do traje diário está cheia de sig­
nificado para si e para os homens e mulheres da sua comunidade. 
Segundo Sosa (1991), Kentenich propõe que a meta pedagógica a atingir 
para conquistar uma saudável relação com as coisas do mundo que nos ro­
deia, através do processo de educação e auto-educação, é constituída por 
quatro atitudes, fundamentais: "apreciá-las no seu justo valor, desfrutá-las cor­
rectamente, saber renunciar a elas adequadamente e, assim, dominá-las, exer­
cendo sobre elas o senhorio que corresponde ao homem" (Sosa, 1991: 30). 
Apreciar tudo o que de muito bom está contido no mundo que nos rodeia: 
o ar puro da montanha, uma bela paisagem, uma bebida espirituosa ou refres­
cante, o automóvel ou o avião que nos transportam rapidamente de um lugar 
Este é o sentido restrito que dá ao termo. Em sentido lato, Kentenich designa por coisas 
ou criaturas tudo aquilo que é diferente do próprio ou de Deus. Neste capítulo considera­
remos sempre o sentido restrito. 
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para o outro, o computador que aumenta muitas vezes a nossa capacidade de 
trabalho, a Internet que nos põe em comunicação com o mundo inteiro. 
Desfrutar correctamente tudo o que está à nossa disposição, isto é, des­
frutar sem excessos. Não acumular bens de consumo que não nos são real­
mente necessários, não entrando na tentação do consumismo. Mas aceitar e 
responder a necessidades de compensação provocadas pela nossa civilização 
exageradamente geradora de "stress". Kentenich defende a utilização de me­
canismos de satisfação compensatórios, que não envolvam riscos, como for­
mas saudáveis de mantermos o nosso equilíbrio emocional. 
Renunciar adequadamente. O acto de renúncia ganha sentido na solida­
riedade. A criança deve aprender a partilhar o que possui com os seus irmãos, 
os seus amigos, os seus companheiros de escola. Essa partilha pode significar 
a utilização comum dos mesmos objectos, ou o empréstimo ou doação de algo 
do que é seu e de que gosta. 
Renunciar pode significar também cuidar de que as nossas opções de 
vida não estejam condicionadas pela excessiva ânsia de aumentar o nosso 
nível de vida. Este é um anseio muito natural, que deve contribuir para a me­
lhoria da qualidade de vida sem prejudicar um são relacionamento entre os 
diversos membros de uma comunidade. Infelizmente, tal nem sempre acon­
tece. Quantas vezes o pai arranja actividades remuneradas extra para lá das 
suas horas normais de trabalho. A mãe de filhos pequenos não lhes pode pres­
tar os seus cuidados e o seu carinho porque também ela tem de trabalhar fora 
de casa para manter ou conseguir o nível de vida desejado. Não se fala aqui de 
opções feitas para responder a necessidades vitais, nem mesmo a uma reali­
zação pessoal e profissional que respeita o equilíbrio da família, mas das que 
se efectuam em função de apetências consumistas. Estas fazem desaparecer o 
tempo propício à construção de vinculações, tão essencial à vida da família e à 
educação dos filhos. Falta a disponibilidade para a reflexão pessoal, para o 
amadurecimento que traz a sabedoria. 
Renunciar igualmente quando o acto de posse é lesivo dos direitos e 
bem-estar de outrem. As nações mais avançadas enriquecem graças a um co­
mércio internacional que lhes é claramente favorável e do qual ditam as re­
gras. As grandes empresas (e por vezes também as pequenas e médias) vêem 
os seus lucros aumentados por vezes à custa dos seus trabalhadores. 
Exercer sobre as coisas o domínio que corresponde ao homem significa 
assumir a responsabilidade pelo mundo que nos rodeia. Ser responsável pela 
partilha equitativa de bens. Ser responsável pelo equilíbrio ecológico que se 
vê ameaçado pela enorme produção de lixos e pelo excessivo consumo em 
matérias-primas e bens energéticos, uns e outros finitos. 
Dominar sobre as coisas significa ainda ser livre para decidir. Qualquer 
decisão de adquirir e possuirmais do que o necessário para satisfazer a nossa ne­
cessidade, implicando uma acumulação de bens, significa um triunfo do consu­
mismo sobre o nosso poder de discernimento e a nossa vontade. Compramos 
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porque outros também compram ou porque a publicidade a isso induz, ou 
apenas porque nos sentimos atraídos pela cor ou brilho da apresentação. 
E este tipo de decisão amplia-se a formas de consumo mais sofisticadas, como 
a que se relaciona com os equipamentos electrónicos ou os audiovisuais, que 
não cessam de evoluir e nos tentam com o desejo de possuir o mais potente, o 
tecnicamente mais avançado. É evidente que muitas vezes acabamos por ser 
"obrigados" a adquirir os últimos modelos porque manobras conjugadas da 
produção e do marketing tomam praticamente obsoletos, num espaço de 
tempo cada vez mais curto, os modelos anteriores. 
Nem só as pessoas são atacadas por esta doença cultural. Também as 
empresas possuem escritórios cada vez mais luxuosos e uma ânsia de consu­
mismo tecnológico nem sempre justificado pelas necessidades da produção. 
Quantas vezes, perante as múltiplas e variadas alternativas não se escolhe 
apenas a mais adequada, antes se adquirem várias, simultânea ou sucessiva­
mente. Esta ânsia de produzir, adquirir e consumir é muitas vezes lesiva dos 
direitos e bem-estar dos outros. 
As coisas materiais, por excessivas e vulgares, deixam então de ter sig­
nificado para nós. Perdemos a capacidade de nos vincularmos a elas. Uma 
criança que possui um sem número de brinquedos, depressa se aborrece 
deles. Em contrapartida, assisti em S. Tomé ao choro sentido de uma menina 
de quatro ou cinco anos quando um irmão mais velho lhe tirou a boneca feita 
de palha de milho, objecto único dos seus cuidados e desvelos. 
Na nossa civilização, o consumismo é uma tentação inevitável, que difi­
culta a nossa capacidade para nos relacionarmos correctamente com o mun­
do material. 
Por consumismo entende-se uma atitude que leva o homem a consumir 
mais do que precisa para responder às suas necessidades básicas, com impli­
cações no seu estilo de vida e nas suas decisões fundamentais. Como se a pes­
soa humana estivesse mergulhada na engrenagem da produção industrial e 
fosse olhada quase exclusivamente, como instrumento de produção e sujeito 
de consumo (Vogel & Ruiz, 1991). 
O consumismo, mais do que um fenómeno económico é um problema 
social e cultural que leva o homem a privilegiar o ter sobre o ser. 
É gerado pela produção, que pretende escoar os seus produtos, e servi­
do por uma gigantesca máquina de comercialização e publicidade que actua 
como estimulador, muitas vezes à escala mundial. Este sistema submete-nos 
a uma forte pressão social que nos impulsiona a fazer o mesmo que fazem os 
demais. Não nos atrevemos a diferenciar dos outros "pelo receio de que se 
danifique a nossa imagem, isto é, a apreciação de que cada um vale pelo que 
possui" (Vogel & Ruiz, 1991). A engrenagem publicitária contribui para a 
emergência de uma cultura do hedonismo, prometendo-nos a felicidade ple­
na pelo simples facto de adquirir e desfrutar este ou aquele produto com as 
maiores estimulações sensoriais possíveis. 
64 OS VALORES NA FAMÍLIA E NA ESCOLA 
A pedagogia de vinculações 
o processo educativo, para se poder desenvolver sem grandes sobressaltos, 
requer uma atmosfera cheia de tranquilidade e de afectividade, que possibili­
te o estabelecimento de vinculações. Nesse sentido, o educador deve assumir 
uma atitude paternal/maternal e estimular a construção por parte do edu­
cando, de uma vinculação do tipo filial. Toda a sua actuação deve então desenro­
lar-se no âmbito dessa vinculação, tendo como suporte essa vinculação. 
"Educador é alguém que ama e jamais deixa de amar" (Kentenich, 1983: 
210). Um educador que não ama, pode ser um técnico, mas nunca um inspira­
dor de vida. O educando deve sentir-se sempre acolhido na pessoa do educa­
dor. Confiar nele, sentir-se seguro com a sua orientação, os seus conselhos, 
recorrer a ele em momentos de crise, ou apenas para confrontar um problema 
pessoal. Aceita a sua autoridade como expressão dessa relação afectiva que os 
une. Mesmo quando esta significa exigência. 
o filho ou o educando que alguma vez pode experimentar realmente o princí­
pio parental, vê todo o mundo através da pessoa do educador. Mediante a per­
sonalidade do educador apreende uma cosmovisão total (Kentenich, 1991: 94). 
Como já referimos, a capacidade para assumir uma atitude parental pressu­
põe a prévia vivência de uma vinculação filial (Kentenich, 1985). Só pode 
assumir-se como pai/mãe, aquele que alguma vez se sentiu profundamente 
acolhido como filho e pôde construir a vinculação mais precoce com o pró­
prio pai/mãe, no caso ideal, ou com figuras parentais de substituição. 
Princfpios filosóficos 
No âmbito da filosofia da educação, três princípios fundamentam e enqua­
dram toda a pedagogia das vinculações. 
O primeiro princípio diz-nos que a ordem do ser determina a ordem do 
actuar ou, por outras palavras, "a dinâmica do ser determina a dinâmica 
da vida e da educação" (Kentenich, 1985). Este princípio traduz a sua con­
cepção da educação como serviço desinteressado à vida do outro, no abso­
luto respeito pela sua originalidade enquanto pessoa. O ser do outro deter­
mina a sua maneira de actuar e consequentemente a maneira de actuar do 
educador. 
Educar é servir desinteressadamente a singularidade e originalidade de cada 
um. É servir a ideia original que Deus colocou em cada ser humano e assim ser­
vir o próprio Deus. Esta atitude fundamental deve realizar-se no respeito por 
cada homem, por cada destino humano, por cada maneira de ser e pelos seus di­
ferentes talentos (Kentenich, 1971: 28). 
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Este princípio toca dois aspectos: um deles refere-se à relação do homem con­
sigo mesmo (educação da personalidade), um outro à relação com um tu pes­
soal ou comunitário (formação comunitária). Negando concepções do ser hu­
mano que ou relevam de um individualismo extremo ou de um colectivismo 
exagerado, integra-as numa criadora "unidade de tensão" entre o ideal do 
homem novo e da nova comunidade.8 Define o homem novo como o que de­
tém uma personalidade livre, forte e profundamente vinculada a Deus; como 
comunidade nova o que integra homens novos vinculados entre si segundo 
padrões inspirados na família natural. 
Um segundo princípio defende a harmonia entre natureza e graça: a graça 
pressupõe, aperfeiçoa e eleva a natureza. 
Kentenich (1985) pretende, com este princípio, alertar para a importân­
cia que a natureza do ser humano tem para que a graça possa actuar e ser fe­
cunda. Considera fundamental que a construção da personalidade se faça de 
forma equilibrada, através do desenvolvimento harmonioso das suas dife­
rentes vertentes: a afectiva, a cognitiva, a social e a sobrenatural. As diversas 
esferas interpenetram-se e complementam-se. Cada uma delas é suporte das 
outras. Ao cuidarmos das vertentes naturais, estamos a possibilitar o cresci­
mento da sobrenatural. Esta, por sua vez aperfeiçoa e enobrece as restantes. 
Um exemplo ilustra o que acabamos de dizer. Para Kentenich, aprendemos a 
amar a Deus, que é nosso pai, a partir do amor que dedicamos ao nosso pai na­
tural. Aprendemos a amar Maria, nossa mãe sobrenatural, a partir do amor à 
nossa mãe natural. Se estas vinculações naturais não estão asseguradas, não 
são fortes e sãs, toma-se muito difícil chegar a Deus. Mas o amor a Deus, prin­
cípio e fonte de todo o amor, torna-nos, por sua vez, verdadeiramente capazes 
de amar os nossos pais, bem como todos os outros, de uma forma mais gene­
rosa, mais desinteressada e mesmo heróica. 
As dificuldades que actualmente se levantam ao desenvolvimento ple­
no e equilibrado de personalidades e a sua incapacidade de se vincularem, 
resultante do desaparecimento de autênticas figuras paternais e maternais, 
fez deslocar, segundo Kentenich, os obstáculos ao desenvolvimento da esfera 
sobrenatural de causas racionais, tão comuns há um século atrás, para causas 
psicológicas. 
Pelo terceiro princípio Kentenich defende que o amor é a lei fundamental 
do mundo e, como tal, deve ser a lei fundamental da nossa vida e da nossa 
educação. 
O conceitu unidade de tensão é utilizado por Kentenich com muita frequência. Significa 
uma tensão entre pólos opostos mas não contraditórios, que gerem uma energia vital. 
Nesta unidade bipolar de tensão a antítese não é negaçao mas condição necessária para atin­
gir uma síntese orgânica que integra os dois opostus numa harmonia superior. Os dois 
pólos opostos estão em permanente unidade de tensão, podendo cada um deles ser acen­
tuado organicamente, isto é, sem eliminar o outro pólo (Sosa, 1991). 
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A primeira ilação que tira é de que o educador deve assumir uma atitu­
de paternal/maternal. Educar pressupõe uma relação afectiva e de autorida­
de, característica da relação parental. Como acabámos de referir, para Kente­
nich não é possível educar sem criar condições para que se estabeleça entre 
educando e educador uma vinculação do mesmo tipo da que um filho estabe­
lece com o seu pai ou a sua mãe. Essa vinculação só pode desenvolver-se 
quando, no educador se verifiquem duas características: uma personalidade 
forte e o esforço por uma autêntica entrega paternal/maternal. Toda a pessoa, 
instintivamente, deseja encontrar um apoio seguro noutra pessoa que seja fir­
me como rocha e, ao mesmo tempo, bondosa e flexível. Só nestas condições 
consegue satisfazer as suas necessidades de acolhimento e, simultaneamen­
te, experimentar a segurança existencial que a vivência da autoridade lhe 
confere. Uma educação autêntica só é possível quando estes vínculos interio­
res se desenvolvem de forma profunda. 
Kentenich relaciona o primeiro com o terceiro princípios: 
A ideia do servir desinteressado, formulada metafisicamente, reproduz-se do 
modo mais clássico na imagem do ser paternal e maternal. Devo ser pai e mãe 
para os meus educandos (Kentenich, llJ71: 38). 
Ao referir-se à autoridade, Kentenich (1983) distingue entre autoridade inte­
rior e exterior. Considera que as duas devem estar unidas, porque a segunda, 
sem a primeira, carece de força interior. Não será eficaz, assemelhando-se o 
seu efeito a um endoutrinamento. A acção educativa deve assim repousar 
numa autoridade interior. Essa autoridade, para Kentenich (1985), emana da 
autoria da vida. E os autores da vida são, por excelência, o pai em conjunto 
com a mãe. 
A força interior da autoridade do educador, tal como a do pai, emana da 
força criadora do amor paternal, da sabedoria paternal e do cuidado paternal. 
Siendo el amor pedagógico la fuente más perfecta de vida en el campo de la 
educación, debemos considerar la autoridad interior deI educador como sinó­
nimo de su poder de amor (Kentenich, 1985: 46). 
o amor paternal complementa-se pela sabedoria e o cuidado. A sabedoria 
permite ao educador dosear correctamente proximidade e distância, apoio 
afectivo e exercício da autoridade, liberdade e responsabilidade. 
O cuidado paternal luta por adquirir a arte de saber acolher e escutar, 
conduzir de forma esclarecida e firme num grande respeito pela originalida­
de do outro e numa total confiança na sua pessoa e na sua missão. 
Tudo o que acabámos de referir sobre o educador enquanto pai poder-se-ia 
dizer da educadora enquanto mãe. Existem, no entanto acentuações diferentes. 
Kentenich (1991) defende que a mulher tem uma especialcapacidade para 
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estabelecer a rede de vinculações, enquanto no homem é mais natural o exer­
cício da autoridade. Quando um educador assume isoladamente a função 
pedagógica, deve encarnar em si as duas acentuações, vivendo uma per­
manente unidade de tensão entre amor paternal e amor maternal, sabedo­
ria paternal e sabedoria maternal, cuidado paternal e cuidado maternal 
(Kentenich,1985). 
Referir-nos-emos a estas questões de forma mais detalhada ao longo 
deste capítulo e do seguinte 
Uma pedagogia de liberdade 
Uma das características mais marcadas do nosso tempo reside num forte an­
seio de liberdade. Desde o Renascimento que se vai gerando e crescendo este 
movimento pela liberdade pessoal, que veio a ser reconhecida no nosso sécu­
lo e consagrada em alguns dos Direitos do Homem, como a liberdade de ex­
pressão, a liberdade de reunião e a liberdade de pensamento. 
Na juventude, esta ânsia de liberdade pode tomar diversas expressões 
(Fernández, 1985). A autenticidade é uma delas. Os jovens de hoje são muito 
mais exigentes consigo próprios neste domínio, mas também são muito mais 
exigentes com os outros e especialmente com as figuras de educadores. 
Uma outra forma que reveste o desejo de liberdade é a autodeterminação. 
Poder decidir por si próprio, não deixando a outros aquilo que sentem como 
um direito seu. 
A participação na co-responsabilidade é um outro direito que, desde muito 
cedo querem tomar em suas mãos. O seu exercício oferece resultados pedagó­
gicos que podemos hoje considerar incontestados, embora, na prática, esse 
reconhecimento seja mais raro do que o desejável. 
A busca da informação e da comunicação é uma outra vertente em que os 
jovens desejam ver satisfeito o seu anseio de liberdade. Custa-lhes aceitar que 
existem questões sobre as quais não se fala, que constituem conversa "só para 
adultos". Acham intolerável a mentalidade de "tabu". 
Mas comecemos por esclarecer alguns conceitos. A liberdade não é um 
dom com que se nasce. Não nascemos livres, tal como não nascemos genero­
sos ou verdadeiros. O que possuímos como dom da nossa natureza humana é 
o livre arbítrio. Este permite-nos decidir, em cada caso, entre várias opções 
possíveis. Cada uma destas decisões pode ser feita em função daquilo que 
consideramos correcto ou não. Quando as opções pelo que consideramos cor­
recto se vão sistematicamente repetindo, vai emergindo paulatinamente uma 
atitude que nos leva, de uma forma cada vez mais natural, a optar pelo que 
consideramos o bem. A liberdade é essa atitude ou capacidade adquirida que 
nos impele a decidirmo-nos pelo que é bom, pelo que consideramos correcto. 
Por tal razão, a liberdade deve ser considerada como objecto de educação 
(Fernández,1985). 
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Éainda importante distinguir entre a liberdade a que nos temos estado a 
referir, e que é habitualmente designada por liberdade interior e a liberdade 
exterior. Esta, ao contrário da primeira, pode ser-nos retirada sem que com 
isso a nossa dignidade em nada seja afectada. É o que acontece, por exemplo, 
quando nos mantêm sobre prisão. 
Para Kentenich, a liberdade interior da pessoa constitui a própria essên­
cia do homem novo e da nova comunidade. Refere-se a ela com as seguintes 
palavras: 
EI don de la libertad, digno de reyes, con su doble dimensión de la capacidad de 
decidir y ejecutar lo decidido; ... el valor y la dignidad de ser duefio de las 
propias decisiones, de aswnir la responsabilidad por sus actos, dominar las 
circunstancias, crecer por media de ellas y no andar a la deriva ... el derecho y 
deber de la decisión y responsabilidad personales... (Kentenich, citado por 
Siegel, no prelo: 141). 
A liberdade não constitui, no entanto, um fim em si mesmo, mas um meio 
para alcançar a nossa realização pessoal. Ela assume assim, na educação, 
duas vertentes distintas mas não disjuntas: como objecto e como meio. 
A autonomia de um homem ou de uma mulher, adultos e maduros, 
deve ser o culminar de todo o processo educativo. A formação de personali­
dades autónomas e interiormente livres requer o exercício da liberdade. 
Para nosotros la educación no fue ni es otra cosa, que ayuda para desarrollar la 
independencia (Kentenich, 1991: 98). 
A acção educativa, quando exercida com sabedoria, deve garantir o apoio 
que possibilita a progressiva autonomia (Kentenich, 1984). Esta, com base 
na segurança que a vinculação ao educador lhe fornece, atinge a sua pleni­
tude quando o educando conquista e assume a própria liberdade, na res­
ponsabilidade para com ele próprio, os outros e o mundo. A vinculação 
não deve, portanto, ser um refúgio para fugir às responsabilidades, antes 
uma base segura para ir aprendendo a assumi-las com coerência e genero­
sidade, desenvolvendo assim a capacidade para responder a desafios e re­
solver problemas (responsabilidade == capacidade para responder). Ao 
educador cabe estimular o desenvolvimento desta progressiva autonomia 
a partir da perspectiva de interesses do educando, isto é, daquilo que faz 
vibrar o seu coração. 
Aliás, a liberdade culmina e aperfeiçoa-se através das vinculações que 
se vão construindo: a vinculação a ideias, a pessoas e ao mundo que nos ro­
deia. O processo de vinculação requer o exercício da liberdade, na escolha do 
objecto de vinculação e no compromisso com ele assumido. Assim, a vincu­
lação funciona como seguro do exercício de aprendizagem da liberdade, 
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enquanto vinculação ao educador e a tudo aquilo que lhe confere segurança, 
e corno resultante criadora da liberdade interior, enquanto atitude adquirida. 
La libertad se culmina y se perfecciona a través de las vinculaciones personales 
que se van adquiriendo. A través de los compromisos personales y vinculaciones, 
fruto de la libertad, perfeccionamos nuestra riqueza compartiéndola con los demás. 
La Iibertad es para el amor y el amor se hace real y pleno en el compromiso y 
en la relación personaI. Es asi, entonces, que no existe un hombre plenamen­
te libre sino como un humbre amplio y ricamente comprometido (Fernán­
dez, 1985b: 14).9 
Na educação, há que tomar em consideração que a liberdade depende de 
duas capacidades racionais do ser humano: a inteligência e a vontade. Existe 
uma definição popular de homem livre que expressa esse facto com muita 
sabedoria: "faz o que deseja, deseja o que pensa, e pensa o que é bom" (Fernán­
dez, 1985). 
Pela vontade realizamos na nossa vida esses valores, assumindo todas 
as consequências das decisões tornadas. Nem sempre, no entanto, os nossos 
filhos ou educandos conseguem realizar o que consideram correcto. Existem 
pressões ou obstáculos à sua liberdade. Entre esses obstáculos encontram-se 
as impressões negativas mal assimiladas que podem provocar desordens na 
esfera emocional: agressividade compulsiva, timidez, hipersensibilidades, 
temores cheios de angústia sem causa lógica, desconfianças pouco fundadas. 
Estas impressões negativas causam especiais danos quando se verificam du­
rante a infância e a adolescência. Devemos manter um clima são, estruturado, 
respeitoso, sem pressões e procurar que essas impressões negativas não atin­
jam os nossos filhos ou educandos. Mas corno tal é praticamente impossível 
de evitar totalmente, devemos estar atentos no sentido de detectar quando 
algo está a causar perturbações. Nesse caso, o diálogo é o melhor caminho a 
seguir. Procurar conversar com eles de forma delicada, ajudando-os a com­
preender e assimilar o que não entendem ou não aceitam. 
Um outro tipo de obstáculo reside na opinião dos outros, nomeadamen­
te na dos pares. Há que ajudar a criança ou o jovem a ter independência nas 
suas opiniões e a não se deixar influenciar com facilidade. 
Para os ajudar a desenvolver a sua capacidade para realizar o que deci­
dem é, igualmente importante não regulamentar tudo, deixando-lhes mar­
gem para que façam as suas experiências, tomem as suas decisões, assumam 
as suas responsabilidades. Aprender e reger a sua vida por princípios e valo­
res requer o exercício do livre arbítrio, realizado com reflexão e de forma 
consequente. 
Os itálicos pertencem ao original. 9 
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A inteligência indica-nos as ideias com as quais nos podemos com­
prometer, transformando-as nos valores em que acreditamos. A constru­
ção de uma escala de valores realiza-se, essencialmente através do culti­
valO do espírito. 
Nesse sentido, e como fundamento de uma pedagogia de liberdade, 
Kentenich (972) formula o seguinte princípio, que designa por "lei da cons­
trução fundamental e metafísica": liberdade a maior possível, obrigações as míni­
mas necessárias, intenso cultivo do espírito.]] 
Numa pedagogia da liberdade e pela liberdade, o cultivo do espírito 
corresponde ao desenvolvimento da personalidade para um pleno uso da 
liberdade. Define-se como o amor magnânimo que impulsiona a pessoa a to­
mar a iniciativa e a actuar a partir do que lhe é possível fazer, sem esperar que 
lho ordenem e sem se ater, de forma escravizante, à letra da lei. Uma pedago­
gia de vinculações, ao fornecer ao ser humano uma segurança existencial, tor­
na-o interiormente livre. Não é escravo de ideias às quais se apega obsessiva­
mente, nem angustiosamente agarrado a formas. Segundo Siegel (2001), tudo 
na educação deve promover a máxima formação do espírito: a palavra do 
educador, enquanto ensinamento e enquanto conselho, a coerência da verda­
de encarnada na sua própria vida, o ambiente de tranquilidade, segurança, 
alegria e afectividade, a interacção comunitária. 
Este princípio salienta a concepção kentenicheana de organismo 
como centro de vida, como já tivemos ocasião de referir, distinto do concei­
to de organização o qual se rege por normas ou obrigações organizati­
vo/jurídicas. Tal não significa que, em educação, não deva haver normas. 
Nem tão pouco que se deva admitir que elas sejam desrespeitadas. Só as 
normas consideradas indispensáveis devem existir. Assim sendo, requer­
-se uma grande sabedoria para eleger as essenciais. Uma boa opção peda­
gógica reside em fazer as crianças, ou os jovens, participarem na elabora­
ção dessas regras. Elas devem servir de apoio e orientação ao comporta­
mento pessoal, especialmente enquanto não se construíram ainda os valo­
res próprios ou não se adquiriu um nível suficiente de liberdade. São 
igualmente necessárias à estruturação e ao funcionamento de um grupo. 
Quando sabiamente geridas, possibilitam uma sã vivência da autoridade e 
favorecem a construção de uma disciplina pessoal. 
A obediência a essas regras mínimas não deve, no entanto, constituir o 
âmago da educação. Kentenich defende as vantagens de uma pedagogia es­
sencialmente positiva, que sabe valorizar e estimular, que ajuda a enfrentar as 
dificuldades com confiança e determinação. 
10 A tradução mais exacta para a palavra original, Geitpflege, parece ser cultivo, o qual tem 
um sentido mais amplo e vital do queformação que, por vezes, também é utilizada. 
11 Traduzido pela autora a partir da versão castelhana de Wolfgang PaulSiegel em Um Edu­
cador Profético. Fundamentos Sico/ógicos de la Pedagogia dei Padre Kentenich. 
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Falar com clareza, sem moralizar constantemente. Conduzir através do espíri­
to. Solucionar os problemas, servir o objecto... mas não estar sempre a falar de 
disciplina (Kentenich, 1971: 44). 
Por vezes é necessária usar a autoridade para fazer respeitar uma regra, cha­
mando a atenção ou repreendendo. Se tal é feito de forma respeitosa e com 
base numa relação de vinculação, não há que temer efeitos negativos. 
Na perspectiva do educador, a liberdade em exercício pode ser encara­
da como um risco. Há que assumir esse risco com confiança, acreditando na 
capacidade do educando para procurar a verdade e o bem. E estar atento aos 
perigos e aos possíveis pedidos de apoio que a criança e o jovemnem sempre 
são capazes de formular explicitamente. Nem todos os riscos devem, no en­
tanto ser corridos. Cabe à sabedoria paternal do educador a capacidade para 
avaliar quais as situações que podem apresentar riscos que devem ser evita­
dos. A sabedoria do educador deve ser capaz de dosear até onde deve ir a li­
vre iniciativa nesse exercício da liberdade. 
Toda a autoridade, mesmo quando exercida sobre uma criança na 
primeira infância, deve promover a auto-confiança e a autonomia. O edu­
cador, antes de mais, deve ser um criador, deve exercer constantemente a 
actividade criadora para encorajar na criança o desabrochar de todas as 
suas potencialidades, deve ser uma autoridade que respeita e promove a 
liberdade. 
E, no momento oportuno, deve saber retirar-se, enchendo-se de orgu­
lho ao ver que o jovem é capaz de prosseguir o seu próprio caminho com 
autonomia e liberdade, conseguindo enfrentar a vida com segurança e 
determinação. 
Na escolha do momento, em que a total autonomia deve ser entregue, 
deve manifestar-se igualmente a sabedoria do educador. Em caso de dúvida, 
deve exagerar-se por defeito e nunca por excesso (Kentenich, 1983). Prolon­
gar a dependência mais do que o indispensável pode acarretar graves conse­
quências ao nível de equilíbrio e de segurança da personalidade. 
No hay cosa más grande en la educación que poder comprobar: aquellos a 
quienes he educado han madurado; y me he hecho superfluo (Kentenich, 
1971: 30-31). 
Uma autoridade que promove a liberdade deve ser exercida de forma 
assumidamente democrática. A função da autoridade é a promoção e o 
desenvolvimento da pessoa que lhe é confiada e essa promoção será tanto 
maior quanto maior for a co-responsabilização, a participação activa e 
livre de cada um. Ainda que seja claro quem toma a última decisão, a 
co-responsabilização gera confiança e uma melhor compreensão de todo o 
processo. 
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Isso não significa que não seja preciso por vezes dizer não. Quando tal se 
justifica, deve usar-se de firmeza e prontidão, mas explicar claramente as ra­
zões. Uma autoridade dogmática, que não respeita a liberdade, que se limita a 
dizer o que se deve ou não fazer, não desperta a adesão e pode, em casos mais 
extremos, provocar a revolta, interior ou expressa. 
Esta forma de encarar a autoridade resume Kentenich (1961) no seguin­
te Princípio de Governo: autoritário em princípio, democrático na aplicação. 
De esta manera formulamos para nuestro uso el principio de gobiemo... breve 
y concisamente así: autoritario en principio, democrático en la aplicación. 
Expresado más claramente: en nuestro gobiemo nosotros nos mantene­
mos inconmoviblemente firmes sobre el fundamento de la autoridad, pero so­
mos en la aplicación y la repercusión de esta autoridad ... sumamente compren­
sivos y respetuosos de las necesidades individuales y sociales de la naturaleza. 
Es decir, somos autoritarios en principio, pero lo más ampliamente de­
mocráticos en la aplicación de esta autoridad (Kentenich, 1961).12 
Deve ser exercida com justiça, evitando todo o tipo de arbitrariedade e ser ori­
entada por princípios claros, transmitidos com convicção. Há que aprender a 
ser flexível no actuar, excepto nos princípios que devem ser defendidos com 
todo o vigor. Estes devem transparecer claramente na atitude permanente de 
quem exerce a autoridade. Assim, a preocupação última do exercício de auto­
ridade deve ser a pessoa e não a instituição. Deve criar vida, deve gerar 
liberdade. 
Uma pedagogia de confiança 
A vinculação implica confiança. Confiar em tudo o que de bom existe no ou­
tro, valorizar os comportamentos correctos, as dimensões positivas da sua 
personalidade, arriscando construir sobre essa base. Aceitar o menos positi­
vo, nomeadamente o que menos agrada. Evitar a crítica e a condenação siste­
máticas perante as inevitáveis falhas e resistências do educando no processo 
de interiorização de valores e regras de convivência. 
Aceitar e ajudar a aceitar. Ajudar aquele que cresce a aceitar serenamen­
te as luzes e sombras da sua realidade pessoal e social, quando se enfrente 
consigo mesmo e com o mundo que o rodeia. Oferecer-lhe uma compreensão 
enaltecedora em todos os momentos, mas especialmente nos momentos difí­
ceis em que se experimentam as limitações próprias e alheias. Alertá-lo nas si­
tuações de risco. Apoiá-lo nas lutas para ultrapassar obstáculos próprios das 
Citado por M. Romero na sua tese doutoral apresentada na Universidade Católica de 
Santiago do Chile, página 229. Esta citação de Romero foi retirada de Kentenich (1961). 
12 
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diferentes etapas da vida que vai atravessando. Criar e respeitar amplos cam­
pos para a decisão livre do educando, onde este possa manifestar a sua inicia­
tiva e criatividade e desenvolver autonomamente os seus projectos, anseios e 
inquietações (Strada, 1991). 
Todo o ser humano, para crescer, necessita de uma atmosfera de confi­
ança e respeito, onde se sinta valorizado e onde possa fazer as suas experiên­
cias de êxito ou de fracasso. Não basta ao educador ter confiança, é preciso 
que a manifeste pelas suas palavras e nas suas atitudes. 
A desconfiança, pelo contrário, faz emergir no educando comporta­
mentos de oposição, de rebeldia. Destrói a auto-estima e transforma-o num 
ser humano inseguro, passivo e anulado. 
No educador, a desconfiança manifesta-se por atitudes de controlo gra­
tuito, pela tendência a exercer a autoridade através de uma disciplina excessi­
va e desnecessária, quartadora de liberdade. 
O exercício da confiança pressupõe um profundo respeito pela pessoa 
do outro. 
O respeito na pedagogia das vinculações é consequência do primeiro e 
do terceiro princípios. Anatureza do ser do educando deve despertar no edu­
cador um imenso respeito (primeiro princípio), mas este é igualmente uma 
dimensão do amor (terceiro princípio). 
o educador deve saber que cada membro da sua famílja encerra um destino hu­
mano. Cada ser leva em si uma esperança de futuro ... Por conseguinte: apreço e 
respeito, cuidado e trato nobre (Kentenich, 1971: 41). 
O respeito com que um educador se relaciona com o seu educando faz des­
pertar neste uma resposta de reciprocidade. Outros factores, no entanto, con­
tribuem para o mesmo fim. A autenticidade com que assume os valores que 
procura promover, a coerência do seu comportamento, a exigência em rela­
ção ao comportamento do seu educando são outras dimensões importantes 
que merecem o respeito por parte deste. 
De acordo com a etimologia da palavra (respicere significa olhar), respei­
tar equivale à capacidade de olhar para uma pessoa como ela é, preocupar-se 
de que cresça e se desenvolva em toda a sua originalidade, na plena consciên­
cia da sua individualidade única. 
Aplicar um molde, um padrão uniforme, em educação revela uma 
profunda falta de respeito pela originalidade de cada um. Pretender que 
todos procedam exactamente da mesma maneira, desenvolvam as mes­
mas características, tenham os mesmos gostos, adquiram os mesmos valo­
res. O seu resultado será, inevitavelmente, a criação de homens-massa, 
sem individualidade própria, sem sentido crítico, sujeitos à manipulação 
das correntes de opinião. 
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Uma pedagogia de movimento 
A atitude de um educador tem de ser a de um amor respeitoso de alguém que 
se debruça, retendo a respiração, sobre uma obra admirável ainda que 
inacabada. 
Esse olhar sobre aquele que é entregue à nossa acção de educador, deve 
permitir-nos perceber quais os seus valores actuais para, num profundo respei­
to, o podermos ajudar na caminhada pela conquista dos valores mais elevados. 
Cada ser humano possui uma forma original e limitada de olhar o mun­
do e assimilar os estÚllulos dele provenientes. Toda a informação recebida do 
exterior passa, necessariamente, pelo filtro da sua perspectiva de interesses e 
é elaborada no seu interior. Os valores objectivos são, assim, transformados 
em subjectivos, ao passarem por este processo de incorporação na pessoa. 
Da mesma forma, na comunidade existe igualmente uma perspectiva 
de interesses que lhe é própria, de acordo com questões de ordem cultural, so­
cial e até histórica. Valores mais elevados ou transcendentes podem permane­
cer sem sentido para uma determinada pessoa ou grupo, porque não penetra­
ram no raio em que poderiam ser captados ou assimilados (Strada, 1991). 
Pedagogia do movimento significa caminhada, significa subida desde o 
ponto em que aquele que nos é confiado se encontra, até ao ponto mais alto. 
Caminhada conjunta, feita de mãos dadas, embora não ao mesmo nível. 
Aquele que tem a missão de educar, deve apoiar a subida, mas sem forçar, 
sem tentar "empurrar", sempre numa atitude de grande respeito. 
Kentenich referia, repetidamente, o axioma: começar onde o outro está e 
pôr-se a caminho com ele (1989). Começar onde o outro está significa: partir do 
seu nível de desenvolvimento pessoal, dos seus valores, da sua perspectiva 
de interesses. O educador deve apoiar esse movimento de vida e de ideias 
como formação, como auto-educação. 
Partir da perspectiva de interesses do educando significa: reconhecer as 
suas motivações em termos de valores éticos, culturais e sociais e estimular a 
aspiração a valores mais altos, de acordo com a idade e o ritmo de crescimen­
to. Os interesses de uma criança pequena centram-se no seu próprio mundo, 
no jogo, no movimento físico, nas suas satisfações sensíveis. A criança em ida­
de escolar encontra novas motivações na descoberta do mundo real, da natu­
reza e da técnica. O adolescente abre-se aos valores espirituais culturais, so­
ciais e morais. Verifica-se, assim, uma evolução de uma perspectiva de inte­
resses essencialmente irracional (a da criança pequena), para uma racional 
(a do adolescente), podendo chegar a uma supra racional. O educador deve 
seguir essa evolução e adaptar-se a ela na sua forma de actuar, visando sem­
pre atingir os valores mais altos. 
A percepção da perspectiva de interesses do(s) educando(s) requer, por 
parte do educador, uma grande atenção e sensibilidade. Aarte de abrir o cora­
ção do outro e de saber escutar faz parte essencial dessa sensibilidade. 
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Las recomendaciones de Kentenich no son un recetario. No está en juego el conte­
nido literal de las mismas, sino el respecto por la perspectiva de intereses de la per­
sona comopunto de partida para el crecimiento y desarro11o personal, que conduz­
ca la gradual incorporación de una escala objetiva de valores. Desgraciadamente, 
la práctica educativa corriente, a pesar de numerosas reformas que persiguen lo 
mismo, hace exactamente lo contrario: insiste en la transmisión de contenidos 
prescritos sin tomar en cuenta para nada la perspectiva de intereses personales y 
comunitarios desde los cuales podrían enfocarse. A lo más, se hacen intentos for­
males de lo que eufenústicamente se 11ama "témica de la motivación", apelando 
frecuentemente a motivos meramente extrínsecos (Siegel, 2001: 124). 
A pedagogia do movimento requer por parte do educador uma grande capa­
cidade de adaptação às situações, uma grande flexibilidade no actuar e nas 
decisões a tomar, tuna enorme sensibilidade psicológica para se aperceber o 
que toca o coração dos seus educandos, em que ponto se encontra o seu de­
senvolvimento, qual a sua maneira de ser, as suas necessidades. Requer ainda 
um espírito criativo que lhe permita seguir caminhos sempre novos, de acor­
do com as personalidades em presença e as situações vividas. 
A pedagogia de vinculações, enquanto pedagogia de movimento, pro­
põe a aceitação de cada pessoa com as suas características próprias e um ca­
minho já percorrido. O processo educativo deve partir dessa base e apoiar, 
orientando, todo o esforço de crescimento do próprio indivíduo na constru­
ção da sua personalidade. Só é possível considerar que o processo da educa­
ção está em movimento quando se conseguiu mobilizar a auto-educação 
(Kentenich,1971). 
Numa pedagogia deste tipo, a auto-educação joga, assim, o papel fun­
damental. Ela constitui o âmago do processo educativo. A auto-educação 
recebe o seu principal impulso da aspiração aos valores e, muito em especial, 
da aspiração àquele valor que, para uma pessoa ou um grupo, adquire um 
significado muito especial: o ideal. Sobre este assunto nos debruçaremos ao 
longo de todo o capítulo 5. 
A f1."lra do educador 
No proe!' -;0 educativo, a acção do educador processa-se, essencialmente, 
através \ , palavra e da influência da sua própria personalidade. 
Pelei palavra se estabelece o contacto pessoal. Um diálogo contínuo e 
atento permite ao educador aperceber-se do que se passa no interior do seu 
educando, expressar-lhe a sua compreensão e o seu apoio, aconselhá-lo quan­
do for caso disso, ajudá-lo a compreender o que não entende, a discernir entre 
o que lhe parece ser bem ou mal. 
No entanto, nada, na educação, exerce maior influência do que a perso­
nalidade do educador. Uma personalidade firme e vigorosa, aliada a uma 
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capacidade para assumir uma atitude parental, eis o que faz um grande edu­
cador (Kentenich, 1989). A personalidade do educador é o princípio original 
de toda a educação. 
Para alcançar uma personalidade assim, toma-se indispensável uma sé­
ria auto-educação. 
Se como educador não afirmo com todo o meu ser o objectivo ao qual quero con­
duzir os demais, se não me esforço por encarnar antecipadamente o ideal dos 
meus educandos, a educação será um fracasso. É possível que em teoria todos o 
saibamos, mas devemos realizá-lo vitalmente com todo o vigor da nossa perso­
nalidade (Kentenich, 1971: 72). 
De facto, o serviço à vida requer, por parte do educador, possuir em plenitude 
essa mesma vida. A educação é um processo de transmissão e de promoção 
de vida. A vida só brota e cresce por influxo de uma outra vida (Kentenich, 
1991). 
O processo interior de auto-educação pelo qual o educador vai encar­
nando e transformando em vida o conjunto de valores em que acredita é recí­
proco do processo interior do educando pelo qual ele experimenta a irradia­
ção desses valores encarnados e se sente atraído por eles. 
Nada tem maior influência sobre o educando do que a autenticidade 
com que se vivem os valores que se pretendem promover. Essa coerência de 
vida exerce um poder de atracção que toma quase secundários os actos peda­
gógicos que se realizam ou as técnicas que se utilizam. 
Este processo de atracção encontra o seu fundamento na vinculação que 
une educando e educador. Siegel (2001) realça o papel da vinculação como o 
núcleo da educação na pedagogia de Kentenich, porque possibilita e estimula 
o processo educativo. Na verdade, é essa relação afectiva profunda que induz 
no educando o desejo de se assemelhar àquele que admira, de se identificar 
com os seus valores, de tal forma que começa a encarná-los em si próprio, ge­
rando atitudes novas. Faz o paralelo com os conceitos de assimilação e acomoda­
ção de Piaget. A assimilação permite relacionarmo-nos com o meio ambiente 
através de estruturas mentais já adquiridas. Pela acomodação adaptamos as 
nossas estruturas cognitivas a exigências colocadas por situações de um novo 
tipo, criando assim novas estruturas. 
Ao longo do processo de amadurecimento, o jovem vai interiorizando os 
valores do educador, assimilando-os de uma forma que se vai tomando progres­
sivamente mais crítica, organizando o seu próprio leque de valores e assumin­
do-o de uma maneira original. Esse processo não o distanciará afectivamente do 
educador, que permanecerá sempre como uma figura de referência. 
Para se poder servir desinteressadamente a vida alheia é imprescindível 
que se esteja disponível. Essa disponibilidade só é possível quando se está 
bem consigo mesmo, com os outros e com a vida e se desfruta de uma grande 
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tranquilidade interior. O equilíbrio emocional é, assim, um outro aspecto fun­
damental num educador. 
Devemos interessar-nos, em todas as circunstâncias, ainda pelas mais peque­
nas e insignificantes questões. Naturalmente isto pressupõe o estarmos des­
prendidos de nós mesmos... se tenho demasiado interesse emmimmesmo, não 
posso ter interesse pelos meus educandos (Kentenich, 1971: 34). 
O educador verdadeiramente interessado no desenvolvimento dos seus edu­
candos deve igualmente procurar um contínuo aperfeiçoamento profissio­
nal. Isso permitir-lhe-á um desempenho mais eficaz. 
A criação de um ethos educativo, no qual a vivência comunitária dos va­
lores se torna natural, propicia o clima adequado ao processo pedagógico e 
complementa a acção pessoal do educador. 
Notas conclusivas 
O homem actual está a perder a sua capacidade de vincular-se. A cultura 
pós-moderna confere a todos os elementos que constituem a realidade um ca­
rácter de fugacidade, que se revela nos mais diversos aspectos: viver o dia a 
dia, tirando de cada um o maior prazer possível, sem grandes preocupações 
com o futuro; utilizar as coisas e deitá-las fora; desinteressar-se por uma 
situação e abandoná-la. 
Mantêm-se contactos funcionais, de trabalho, económicos, culturais, os 
necessários para dar e receber serviços dos mais diversos tipos. Sempre com 
um carácter passageiro e superficial. Com a maior facilidade se muda de em­
prego, de casa ou de cidade. 
A própria família está a ser marcada pelo carácter efémero da cultura ac­
tual. As relações intra-familiares tornam-se frágeis, rompendo-se na primeira 
situação de dificuldade. Existe uma incapacidade para estabelecer vínculos 
autênticos e estáveis. O lar deixou de ser aquele espaço privilegiado onde se 
geram os vínculos que constituem o organismo de vinculações. 
Apesar da aproximação exterior que os avanços da técnica actualmente 
possibilitam, os homens encontram-se interiormente cada vez mais afastados 
entre si. 
Esta incapacidade para estabelecer contactos dificulta a integração 
social e o sentido de pertença a uma comunidade. Manifesta-se, frequente­
mente, em dois sentidos. Por um lado, uma fuga da comunidade e de todo o 
contacto psíquico. Por outro lado, e simultaneamente, um grande anseio por 
esse mesmo contacto. A consequência é, normalmente, a angústia existencial 
e a incapacidade motivacional. Esta última, por sua vez, bloqueia a capacida­
de de decisão (Kentenich, 1983). 
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Esta profunda solidão pode ser intelectual, afectiva ou profissional. 
Qualquer delas tem consequências a nível da confiança com que encaramos a 
vida, afectando a nossa capacidade de realização pessoal. 
Para este estado de coisas contribui a incapacidade de tantos pais para 
estabelecer relações afectivas estáveis e profundas com o bebé, criando um 
ambiente de acolhimento que permita a este construir os primeiros vínculos. 
Como já foi referido no capítulo anterior e neste capítulo, o ser humano 
aprende a construir vínculos através da relação precoce com a mãe e o pai. 
A ausência destas vinculações primárias incapacita-o para estabelecer outros 
vínculos, dificultando a sua habilidade para estabelecer relações afectivas au­
tênticas e duradouras ao longo da vida. 
Capítulo 4 
Ethos familiar e pedagogia de vinculações 
A carência de lar, no sentido muito amplo em que o considera­

mos, constitui o núcleo da crise da cultura actual. O homem dos
 
nossos dias é o homem do desenraizamento total.
 
[Kentenich, Desafios de Nuestro Tiempol
 
Arelação afectiva desempenha, em todo o processo educativo, uma função 
essencial. Para compreender quem é, a criança necessita de estabelecer 
uma rede de relações que lhe permita situar-se. Se as relações fundamen­
tais forem de tipo afectivo, tal possibilitará à criança percepcionar-se como 
um ser com valor intrínseco, construindo uma saudável auto-estima, 
núcleo central em torno do qual toda a sua personalidade se estruturará 
(Harter, 1983). 
No berço se estabelecem os primeiros vínculos, ligando o bebé ao seu 
núcleo familiar restrito - mãe, pai, irmãos. Eles possibilitam à criança a segu­
rança básica (Erikson, 1976a), sem a qual não é possível crescer com tranquili­
dade e harmonia e identificar-se como ente digno de ser amado. A partir des­
tes vínculos nucleares vão-se formando muitos outros, num sistema em espi­
ral cada vez mais abrangente, no qual a própria escola e seus actores se virão, 
idealmente, a integrar. 
Pela sua própria natureza, na família se geram os vínculos essenciais 
que constituem o organismo de vinculações. 
A família é também a primeira comunidade educativa. 
Kentenich (1996) define a família como uma comunidade de vida, de amor 
e de destinos, na base da qual se encontra uma relação afectiva entre um homem 
e uma mulher, relação que deve ser recíproca, profunda, exclusiva e estável. 
Essa relação nasce e desenvolve-se pela descoberta de si e do outro. 
Cada um, na sua especificidade, se assume como pessoa e, simultaneamente, 
como parte de uma comunidade, numa tensão permanente que é criadora, 
gera vida e transforma a família numa escola de educação pessoal e comuni­
tária (Dotto, 1994). 
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Essa tensão encontra o seu equilíbrio numa sã atracção e numa comple­
mentaridade enriquecedora, que resulta da união entre duas pessoas distin­
tas. Quando a identidade sexual se esbate e deixa de ser claramente assumi­
da, buscando cada um a igualdade com o outro sexo, a comunidade fica em­
pobrecida e a tensão geradora de vida dá lugar a outras tensões que tendem a 
destruir essa bi-unidade. 
Essa relação entre dois seres diferentes, que está na base da família, alar­
ga-se, complementa-se e desenvolve-se através da paternidade e maternida­
de. O filho é o fruto dessa profunda vinculação mútua. 
No seu conjunto, a família deve representar uma totalidade orgânica, 
deve mostrar um estar espiritual de um no outro, entre o homem e a mulher, 
entre o pai e a mãe, entre os pais e os filhos (Kentenich, 1983). A qualidade 
desse estar um no outro determina, de forma essencial, a capacidade da famí­
lia como geradora de vínculos. 
A família como geradora do organismo de vinculações 
A vinculação bebé/mãe 
"A primeira experiência do ser humano é o seio materno" (Fernández, 1986). 
Nele pode encontrar pela primeira vez um ambiente acolhedor, quente, segu­
ro e confortável, onde se sente bem e se pode desenvolver adequadamente. 
Por outro lado, desde os primeiros momentos de vida, surge uma espe­
cial relação entre a mãe e o filho, resultante, não só, da gestação da vida, do ín­
timo contacto físico e do amor com que se acompanha o seu desenvolvimento 
embrionário, mas também do desejo de se projectar num outro ser. 
A criação deste vínculo profundo inicia-se mesmo antes do nascimento. 
Brazelton e Cramer (1989) falam-nos da pré-história do vínculo mãe/bebé 
que desponta pelo desejo de ter um filho, projecção de si mesma.1 Expli­
cam-nos como se desenvolve esse vínculo ao longo da gravidez e durante os 
primeiros tempos de vida do filho. Esta relação afectiva que une a mãe ao seu 
filho vai ser sentida por este e constituir uma condição sine qua non para que o 
bebé seja, por sua vez, capaz de desenvolver a relação recíproca: a relação 
mais precoce, a vinculação à mãe. 
Todo o desenvolvimento do bebé, físico e psíquico, depende essencial­
mente deste primeiro laço que o liga ao mundo em que acaba de entrar. Ele 
possui, desde o início, um valor educativo. A mãe estrutura não só o organis­
mo do filho, como lhe fornece as bases fundamentais sobre as quais se 
Brazelton e Cramer, tal como Kentenich, denominam por "vinculação" a relação nos dois 
sentidos: do filho para mãe e da mãe para o filho. Bowlby (1969/1991) só designa por vincu­
lação a prinleira destas relações. A relação recíproca é designada por "ligação" (bonding). 
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desenvolverá toda a sua personalidade. Dele nascem as restantes ligações fa­
miliares. É a mãe que apresenta o filho ao pai e o pai ao filho. É ainda a mãe 
que prepara o acolhimento pelos irmãos de um novo filho e orienta o seu rela­
cionamento mútuo. Esta rede de vinculações, que liga o bebé a toda a família, 
possibilita-lhe a primeira e mais importante experiência vital de afectividade 
e constitui o conjunto de relações mais fortes e duradouras. 
Não basta que a camada superior de cada pessoa esteja cheia do pensa­
mento do pai e da mãe, é necessário que esse sentimento de se saber amado 
penetre até ao mais profundo do seu ser, até ao inconsciente. 
A vinculação ao lar: forma fundamental de um saudável amor a si próprio 
Uma vez saído do seio da mãe, o bebé procura reencontrar o mesmo tipo de si­
tuações que respondam às duas necessidades básicas primordiais: acolhi­
mento e segurança existencial. Desta forma ele tende a assimilar e reter essas 
vivências positivas com pessoas, espaços ou objectos. Assim se vai vinculan­
do a tudo aquilo que encontra de positivo no seu meio envolvente. 
Pestalozzi afirmava que o homem, tal como a aranha, necessita de tecer 
uma teia em seu redor. Sem ela não será capaz de viver adequadamente. 
Todas estas experiências afectivas primárias se desenvolvem num espa­
ço físico: a casa onde a família constrói o seu lar. Kentenich, no entanto, enten­
de o conceito de lar num sentido mais amplo, como"o lugar onde encontro e 
ofereço acolhimento" (Kentenich, 1983: 209). Refere-se a lar enquanto espaço 
físico e enquanto espaço espiritual. 
Uma criança aprende a amar-se a si própria num lar que tem o seu 
centro no coração dos pais. Nele se sente acolhida, apoiada e segura. Nele 
aprende a integrar o amor à mãe, ao pai, aos irmãos, à sua cama, ao seu boneco 
preferido, ao ambiente quente e acolhedor que emana de tudo o que o rodeia. 
Todas as pessoas e coisas, que acolhe em si, ampliam o amor a si própria, con­
fundindo-se com o amor ao lar. O amor ao lar traduz-se num são amor a si 
próprio. 
o amor ao lar é a forma fundamental de wn são amor a si mesmo, natural e orgâni­
co, que é capaz de se desenvolver e que necessita de tal (Kentenich, 1983: 205). 
O amor a si próprio é um conceito utilizado por Kentenich, que o define como 
"um instinto básico de auto-desenvolvimento e auto-conservação" (Kente­
nich, 1983: 207). Aproxima-se do constructo de auto-estima definida por Har­
ter (1983) como a valorização que cada um tem de si próprio através da sua 
própria avaliação e da percepção da avaliação que de si fazem os outros. 
Kentenich fala de um amor a si próprio natural porque emana da pró­
pria natureza do ser humano. Para ele, o respeito pela natureza, e nomeada­
mente pela natureza humana, é algo de fundamental. Ao conhecer melhor o 
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ser humano, diz, aprendemos a ter mais respeito pelas pessoas que são de fac­
to mais humanas, que pensam, sentem e sabem vincular-se de uma forma 
verdadeiramente humana. 
O amor a si próprio deve ser orgânico (Kentenich, 1983). No amor a si 
mesmo orgânico, o eu acolhe em si mesmo o tu e tudo o que rodeia, 
ampliando-se. O coração do homem é, assim, o seu primeiro ninho. No amor 
a si mesmo mecanicista, pelo contrário, o eu separa-se do tu, excluindo-o. 
Fecha-se sobre si mesmo no seu isolamento. 
O amor a si e aos outros, que se concentra na vinculação ao lar, contém 
em si a capacidade para se desenvolver, porque é um instinto natural. Tratan­
do-se de um valor da afectividade, deve ser iluminado pelo intelecto que, a 
posteriori, pode tomar conscientes os valores nele contidos e imprimir-lhe 
uma direcção. Esse processo de desenvolvimento requer profundidade afec­
tiva, interioridade, respeito e agradecimento. 
Aí joga um papel importante a atmosfera do lar em que a criança cresce, 
o ethos familiar. Um lar em que se sinta acolhida, apoiada, aceite e valorizada 
fornece à criança um meio envolvente favorável a um são desenvolvimento 
do amor a si própria, base essencial de um desenvolvimento emocional 
equilibrado. 
O amor paternal e maternal possibilitam ao filho a consciência da pró­
pria dignidade pessoal, que lhe permite construir uma auto-estima e auto­
-confiança positivas. Conferem-lhe segurança para desenvolver com audácia 
os seus talentos pessoais, para enfrentar os obstáculos e assumir com gosto as 
tarefas que tenha que realizar. 
Quando os pais proporcionam ao filho esta experiência de amor através de ac­
tos concretos - dedicando tempo para conversar e brincar com ele, preferindo 
escutá-lo em vez do televisor, acariciando-o, preocupando-se com as suas 
enfermidades, etc. - estão a dizer-lhe, com tudo isto, do modo mais vital possí­
vel: "Tu vales, tu és para nós o que possuímos de mais valioso, muito mais do 
que as coisas ou o dinheiro; tu tens uma dignidade única", és pessoa, és nosso 
filho. E a criança vai acreditar, porque o sente (Alessandre, 1994: 31). 
Há, no entanto pessoas, onde tudo é serenidade, onde tudo são águas para­
das. Não saem de si, não se vinculam, não há nelas o mais leve sinal de dinâ­
mica que emana de um ser vinculado. São sintomas de que nelas não se de­
senvolveu o amor natural e orgânico a si mesmo nem nele integraram um 
amor a outrem. São pessoas amorfas, sem vitalidade, que passam pelo mun­
do sem que se dê por elas. Nas nossas escolas podemos encontrar muitas 
crianças assim. São crianças que não dão nas vistas, não incomodam e, como 
tal, não se lhes presta a devida atenção. É preciso ajudá-las a desenvolverem 
uma sã auto-estima, um natural e orgânico amor a si próprias, sem o que per­
manecerão personalidades diminuídas (Kentenich, 1983). 
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Ethos familiar e autoridade paternal e maternal 
o ethos familiar 
Segundo diversos autores (Bowlby, 1968/1990; Spitz, 1979; Kentenich, 1983, 
1985; Maccoby & Martin, 1983), os pais influenciam de maneira decisiva e 
para toda a vida a personalidade dos seus filhos. Segundo Femández (1985), 
essa influência actua em dois planos diferentes: através da criação da atmosfe­
ra vital de desenvolvimento e através dos valores que lhes proporcionam ou 
deixam de proporcionar. 
Ao primeiro plano de influência nos vamos referir neste ponto deste ca­
pítulo. Os pais são os responsáveis pela construção do ambiente biológico, 
físico, psicológico e afectivo que rodeia o seu filho desde o seu nascimento. 
Para esse ambiente contribui tudo aquilo que constitui o património familiar: 
as pessoas que fazem parte da família; o tipo de relações que estabelecem en­
tre si; a casa com tudo o que preenche o seu espaço; os costumes, tradições e ri­
tos familiares; os amigos e vizinhos com quem a família se relaciona. 
Este ambiente é caracterizado por um determinado clima. Ambiente e 
clima não brotam por si só. Necessitam de ser construídos e cuidados. São os 
pais os primeiros responsáveis pela sua construção. Nada deve entrar na inti­
midade do lar sem que os pais o decidam: amizades, programas de televisão, 
revistas, livros ... "Esta selecção é uma das expressões mais genuínas de uma 
autêntica autoridade parental" (Fernández, 1985: 45). 
Para um correcto exercício da paternidade/maternidade, Kentenich 
(1984) defende o cultivo de um clima de respeito pela ordem do ser, de acolhi­
mento e afectividade, uma atmosfera de diálogo e de vivências participadas 
estruturantes e formativas, um clima são, interessante e atractivo. 
Um clima é são quando é ordenado, inocente, sem tensões e tranquilo. 
Para tal muito contribui a estabilidade conjugal. Por outro lado, um clima é 
atractivo quando é alimentado por um diálogo rico e possui elementos criati­
vos, renovadores e activos. Há lares que são terrivelmente aborrecidos por­
que os pais não têm a preocupação de imaginar programas estimulantes, com 
actividades formadoras e que despertem interesses culturais no sentido mais 
amplo da palavra. Resta a televisão como única actividade que ainda desper­
ta algum interesse. Um ambiente renovador não significa, no entanto, que se 
mude constantemente a decoração da casa. A formação de vínculos requer al­
guma estabilidade, ainda que não estagnação (Fernández, 1985). 
Kentenich define a atmosfera do lar utilizando o conceito de ethosfamiliar. 
Distingue entre ética e ethos. Considera que ética é um conjunto de 
regras morais criadas racionalmente para orientar o comportamento dos 
homens e das sociedades. Procura influenciar a nossa vontade, iluminar o 
processo de tomada de decisões. Pode adquirir-se por uma via intelectual, 
ouvindo uma palestra ou consultando um livro. 
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Ethos é para Kentenich (1984) um conceito muito mais profundo: é uma 
actividade vital interior, constituída por valores conscientes e afectivamente 
assumidos. Esse conjunto de valores condiciona a nossa reflexão e ilumina a 
forma como encaramos as realidades primárias: a vida, o amor, o trabalho, a 
família, a morte. Gera umaforma de pensar e um estilo de vida, enquanto sistema 
de atitudes fundamentais. É o ethos que dá alma à ética que, sem ele se reduz a 
um conjunto de leis incapaz de dar forma à vida. 
O ethos familiar nasce de vivências autênticas, especialmente as vividas 
no lar, que nos capacitam para estabelecer relações afectivas estáveis. Lar é, 
como já vimos, o espaço físico de acolhimento de uma família, no qual esta 
vive e se desenvolve. 
Quando tudo obedece à ordem do ser, desenvolve-se um forte e autênti­
co ethos familiar, capaz de gerar vida natural e de educar, orientar e ajudar a 
amadurecer a vida gerada. Então, a atmosfera que se respira emana alegria, 
tranquilidade e harmonia. Transparece um ambiente de paz, o espaço está 
bem organizado e esteticamente cuidado, cada recanto foi pensado em fun­
ção daqueles que nele habitam ou o desfrutam, existem, sempre que possível, 
espaços verdes bem tratados e um toque pessoal em todas as coisas propicia 
acolhimento. Tudo isto se revela como muito importante em termos educati­
vos. Neste tipo de atmosfera, a criança e o jovem sentem-se acolhidos e ama­
dos, estruturam-se com mais facilidade, crescem com tranquilidade, apren­
dem naturalmente a ser respeitadores, organizados e afáveis. 
A figura paternal 
A época actual está profundamente marcada pela falta de verdadeiras figu­
ras paternais. Kentenich (1985) cita Nietzsche que argumenta que já não 
existem "povos de filhos" porque nos faltam "povos de pais". Mas já 
Bowlby (1968/1990) defendia que a vinculação precoce do bebé determina a 
sua futura capacidade para estabelecer relações afectivas. 
Com demasiada frequência a paternidade deixa de ser exercida, pela 
ausência física ou pela falta de interesse e disponibilidade. Noutros casos as­
siste-se a verdadeiros abusos do poder no actuar paternal, assumindo a forma 
de autoritarismo opressor que inibe a formação de personalidades. 
A tragédia do tempo actual é, no fundo a tragédia do pai. Em forma crescente, 
vivemos e movemo-nos num tempo sem pais (Kentenich, 1985: 37). 
Em casos extremos esse abuso do poder toma a forma de profundo desrespei­
to e violenta agressão, física e psicologicamente destruidora. Esta agressivi­
dade manifesta-se com maior frequência quanto mais nova e indefesa é a cri­
ança (Perrez, 1993), o que a toma mais destrutiva, uma vez que os primeiros 
anos de vida são determinantes para a formação da sua personalidade. 
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o que falta a esses pais, incapazes de assumirem o seu papel, é a cons­
ciência paternal (Kentenich, 1984). 
A raiz dessa consciência, o seu fundamento, reside, como já foi referi­
do, no facto do pai gerar a vida. E porque é aquilo que de mais nobre o ho­
mem pode realizar, a paternidade afirma-se como a forma primordial de au­
toridade, a autoridade original, porque está no princípio da vida. Todas as 
outras autoridades, na ordem natural, se encontram apoiadas nela, lhe são 
complementares. 
La fuerza interior y el peso de la autoridad paterna emanan de la fuerza creado­
ra dei amor paternal, de la sabiduría paternal y dei cuidado paternal. 
EI amor paternal se manifiesta esencialmente como una entrega personal 
al tú personal. .. ; tal amor se inclina reverente, con un profundo respeto, ante su 
modo de ser, su destino y su misi6n personal. Se expresa en una confianza ina­
gotable y ennoblecedora; esta quiere decir que en todas las circunstancias, cree 
en lo bueno dei otro y nada le impide servir desinteresadamente la misi6n dei 
educando (Kentenich, 1985: 46--47). 
A sabedoria paternal reveste-se de múltiplas facetas. Revela-se numa eterna 
unidade de tensão entre proximidade e distância, entre exigência e afectivida­
de, entre liberdade e responsabilidade. Recebe o amor filial, que despertou, 
com naturalidade, sincera gratidão e um grande respeito. Procura acolher 
essa vida, que ele próprio gerou, e devolvê-la enriquecida. 
Ponderar a dose certa de distância e de proximidade é uma das funções 
da sabedoria paternal. O pai (a mãe) não é um amigo, um companheiro que 
estabelece com o filho uma vinculação simétrica. É essencial manter alguma 
distância, facilitadora da autoridade e propiciadora de segurança. Quando o 
filho cresce, é natural que surja uma certa camaradagem, que o pai se tome 
um amigo. Mas nunca deverá deixar de ser pai.2 
O cuidado paternal luta por conseguir a tranquila arte de acolher, de 
abrir o coração do outro, estando atento a todos os sinais, sabendo escutar o 
que é dito e adivinhar o quenão se expressa verbalmente. Procura igualmente 
conquistar a mestria do conduzir com visão clara e firmeza respeitosa, para 
que, com o seu apoio, o filho possa descobrir e aprender a realizar o seu pró­
prio projecto de vida. 
Aarte de abrir o coração do jovemconsegue-se através de uma atitude de 
acolhimento e de compreensão. Kentenich (1991) refere a sua pertinência em 
qualquer idade do filho, mas muito especialmente durante a adolescência. 
Na infância, a criança é naturalmente espontânea. Se cresce num saudável am­
biente de vinculações, fala com os pais acerca de tudo o que é importante para 
O equilíbrio entre autoridade e liberdade foi tratado no capítulo anterior. 2 
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ela. Quando chega à adolescência, fecha-se sobre si mesma e dificihnente conta 
o que lhe vai no ÚltimO. Tem, no entanto, mais do que nunca, uma grande ne­
cessidade de se abrir. Sente-se profundamente só perante os seus próprios fe­
nómenos interiores, perdido na busca da sua própria identidade. É indispensá­
vel ajudá-Io(a) a vencer a sua timidez, com grande delicadeza, sem nunca o for­
çar. Abrir-se com alguém que o compreende permitir-lhe-á clarificar os seus 
sentimentos, arrumar as suas ideias, ir estruturando a sua identidade. Se o pai 
ou a mãe não lhe estenderem a mão, crescerá nele a sensação de que a sua soli­
dão é incontornável e que nem o pai nem a mãe o podem ajudar. É importante 
mostrar uma grande tranquilidade interior e uma grande sensibilidade, que 
permita ler nas entrelinhas e possibilite detectar o momento oportuno para 
conversar. Deve manter-se sempre uma atitude de grande compreensão. Será 
essa atitude que atrairá a confiança do adolescente. 
A compreensão do autêntico educador enobrece, não destrói, não condena, 
antes, mediante um silêncio bondoso e um delicado conduzir, acelera o proces­
so de desenvolvimento, retira os obstáculos e sobrenaturaliza os instintos (Ken­
tenich, 1971: 41). 
Quando um jovem se quer abrir, deve cuidar-se de que o não faça de uma só 
vez. Uma certa reserva interior constitui sinal de maturidade. Essa necessida­
de de interioridade revela-se com maior intensidade em determinados perío­
dos, como a adolescência e a juventude. Com delicadeza e tacto, devemos 
conduzir o processo lentamente, para que não fique com a sensação de se ha­
ver posto a nu diante de outrem, perdendo toda a sua interioridade. 
Algumas atitudes podem ter como consequência que o jovem perca a 
confiança e se feche sobre si mesmo, talvez definitivamente. Éo caso do abuso 
de confiança que se traduz na inconfidência. Ou uns certos ciúmes por não ser 
o primeiro confidente ou o único. Um afã de tudo interpretar e explicar, de 
acordo com vagas teorias psicológicas, mal conhecidas e assimiladas. Ou ain­
da, a enorme curiosidade em saber tudo o que se passa no mais ÚltimO daque­
le que se lhe abre (Strada, 1991). 
Se abrir o coração é tão importante para o jovem, é igualmente impor­
tante para o pai escutar o que ele tem para dizer. Só assim pode conhecer esse 
eu interior que luta por se reconhecer e crescer. E sem o conhecer, não o pode 
apoiar nem orientar. 
Assim, saber escutar é uma arte também. Uma arte pouco comum. Mos­
trar-se totalmente disponível e atento, sem se ocupar de mais nada e sem, por 
sua vez, começar a falar de si mesmo, das suas próprias necessidades, dos 
seus problemas. Aquele que escuta deve ser alguém que ajuda a interpretar e 
acima de tudo alguém que desperta e liberta. Para ele, tudo o que o jovem diz 
é importante: uma dor de cabeça, o que alguém disse ou pensou dele ... Deve 
expressar uma atitude compreensiva e valorizar tudo o que seja passível de 
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ser valorizado naquilo que lhe é dito, ainda que depois deva ajudar a reflectir 
sobre algo que não considere tão positivo. Mas o seu apoio deve ser heurísti­
co, não pretendendo fornecer a resposta a todas as perguntas, a solução para 
todos os problemas, mas ajudando a clarificar as situações, a reflectir sobre as 
questões, a estruturar melhor as ideias. Deve fazê-lo num grande respeito e 
num ambiente de completa discrição. Como expressa Kentenich (1991), há 
muitos artistas do falar mas muito poucos do escutar e compreender. 
Escutar deve, também, significar entender o que não foi dito expres­
samente. Muitas vezes não se encontram palavras para formular o que se 
quer dizer. Outras vezes existem questões difíceis de abordar e que se pre­
fere calar. Se isto acontece com os rapazes, é muito mais frequente com as 
raparigas. A sua afectividade tão fina, profunda e rica não lhes permite 
simplesmente fazê-lo. Uma mulher autêntica jamais pode expressar tudo 
o que vivencia no seu interior. Então comunica o que não sente. É essencial 
respeitar essa maneira de ser, limitando-nos a captar o que fica dito nas 
entrelinhas. 
O pai deve tomar sobre si o peso que o filho lhe entrega ao abrir-se, de 
forma a que este se sinta mais apoiado e mais liberto. 
Faz parte ainda do cuidado paternal a orientação e o apoio ao cresci­
mento. Sobre esse tema iremos falar no capítulo 5. 
A criança/jovem precisa de encontrar no pai uma figura de referên­
cia. Por tal razão este deve procurar constantemente auto-educar-se. As in­
fluências exteriores, do grupo, dos meios de comunicação de massas, da 
sociedade em geral, são muito fortes. A criança/jovem, deve ver no pai 
uma figura ideal, ainda que com imperfeições. Na falta dessa figura de re­
ferência, o jovem desorientar-se-á e terá dificuldade em ir construindo a 
sua identidade. 
No cabe duda de que la culminación de la paternidad se da cuando los padres 
pueden enriquecer a los hijos, más aliá de lo biológico y psicológico, con sus 
verdades, valores, principias y virtudes; cuando la riqueza dei espíritu, por la 
que han luchado, queda como una herencia que se perpetúa en los seres que 
más quieren. La culminación de la personalidad humana está ciertamente en la 
paternidad espiritual y ésta no es otra cosa que una sana influencia espiritual en 
la libertad dei hijo para ayudarle a ser plenamente él rnismo en toda su origina­
lidad y riqueza personal, y para que pueda asumir los comprornisos y crear las 
vinculaciones que corresponden a su capacidad de amar plenamente desarrol­
lada (Fernández, 1985: 6). 
Na verdade, o orgulho dos pais repousa no sentimento de que nos filhos está 
presente a sua própria vida, quer se trate da sua vida biológica, quer da sua 
vida espiritual. 
os VALORES NA FAMíLIA E NA ESCOLA88 
Consciência paternal e autoridade 
A idade contemporânea tem visto surgir posições extremas relativamente ao 
exercício da autoridade. Para os anarquistas, a simples afirmação não coerci­
va do indivíduo bastaria para fazer surgir uma ordem colectiva. Consideram 
o poder como inevitavelmente corruptor e opressor. 
Para os defensores do poder absoluto, o homem é naturalmente egoísta, 
incapaz de contribuir para o bem comum. Será função do estado obrigá-lo a 
tal. E o caso do nacional-socialismo, onde o poder é exercido por um indiví­
duo iluminado, e do comunismo, em que o poder é teoricamente exercido 
pela classe operária. 
Destas duas posições extremas destacam-se: na primeira, optimismo 
em relação ao indivíduo e pessimismo em relação ao poder e na segunda, 
exactamente o contrário (Strada, 1982). 
Na família são os pais (pai e mãe) os detentores da autoridade. Kente­
nich (1984) defende esta posição partindo do princípio de que a natureza do 
ser determina a natureza do actuar. Kentenich retorna constantemente às 
mesmas ideias chave, expressas nos três princípios de filosofia de educação 
que apresentámos no capítulo anterior, para desenvolver o seu sistema edu­
cativo, o que confere a este uma grande coerência interna. 
Assim, a autoridade dos pais advém-lhes de serem eles a gerar a vida. 
Etimologicamente autoridade provém de autor. Se se gera vida é-se responsá­
vel por ela. A paternidade impulsiona ao cuidado, protecção e apoio a essa 
vida que se gerou, para que se desenvolva plenamente. Assim, a autoridade 
está centrada no tu e consiste em servir desinteressadamente essa vida pela 
qual se é responsável (Fernández, 1994). Deve ser encarada como poder de 
amar, servir, proteger e estimular o seu crescimento. 
A autoridade exercida pelos pais deve ser uma autoridade moral que 
lhes é conferida pela coerência entre o dizer e o actuar e entre o actuar e o 
ser. Não pode ser fabricada nem exigida. É o resultado de um processo in­
terior de luta por encarnarem os valores que eles próprios querem transmi­
tir (Strada, 1982). 
A autoridade paterna confere uma profunda segurança existencial que 
se manifesta na capacidade de contacto, tanto no interior da família como no 
mundo circundante, no respeito pela autoridade e numa sã agressividade 
frente ao mundo e à vida. Ela pertence simplesmente à condição da existência 
da criança, oferecendo-lhe um acolhimento vital e espiritual e uma experiên­
cia primária de autoridade. No exercício dessa autoridade, assumida com fir­
meza e tranquilidade, a criança encontrará a segurança e aprenderá a respei­
tar a autoridade em geral. Afalta de uma sã relação com o pai predispõe à con­
testação sistemática, à atitude egoísta, a problemas de relacionamento com os 
superiores e a uma dificuldade de assumir, de forma equilibrada, a sua pró­
pria autoridade (Hasbún, 1982). 
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Uma má experiência com o pai na infância, ou a sua ausência prolonga­
da ou mesmo total, marca de forma negativa a construção da personalidade, 
não permitindo que desenvolva uma sã auto-estima e uma plena confiança 
em si próprio. Torna o indivíduo incapaz de assumir tarefas com segurança e 
responsabilidade, de se comprometer com seriedade, de decidir por si mes­
mo e de enfrentar, aceitando os riscos e os desafios que a vida lhe apresenta. 
A autoridade paterna dá forma à nossa atitude perante a autoridade e 
determina a confiança e ousadia com que enfrentamos o mundo. 
A autoridade paterna, experimentada instintivamente, oferece simultanea­
mente à criança, mediante a palavra e o exemplo, uma imagem original do 
mundo e uma profunda capacidade de contacto (Kentenich, 1983: 91). 
Tal como à criança, também à família a autoridade paterna confere um vigo­
roso apoio, que a cada um congrega para que todos formem comunidade. 
a pai deve ser, assim, a figura central que une toda a família, criando um am­
biente familiar coeso, essencial ao crescimento de cada filho em segurança e 
tranquilidade. 
A consciência paternal deve possuir coerência interior, isto é, deve 
reflectir critérios que não flutuam ao sabor das emoções ou de influências 
externas, como sejam ideias que estejam na moda ou pressões dos mais diver­
sos tipos (Kentenich, 1984). A autoridade paternal/maternal deve ser guiada 
por ideais que sejam encarnados pelos próprios pais. 
Deve ser imutável, o que se revela pela fidelidade aos princípios e às de­
cisões da vontade. Esta qualidade é cada vez mais rara nos pais actuais, que, 
com grande facilidade mudam as suas posições de acordo com a disposição 
do momento ou com as pressões exteriores que lhes chegam muitas vezes a 
partir do próprio filho. 
A presença constante do pai é uma outra característica, quando não físi­
ca, pelo menos espiritual. a pai deve ter sempre presente o filho, no espírito, 
na preocupação e também, no amor que lhe dedica. Este deve sentir essa pre­
sença protectora e orientadora. 
a conhecimento profundo do filho deve ser uma outra dimensão da 
consciência paternal. Antes de tudo, conhecer a sua originalidade, expres­
sa nas capacidades e nas limitações, nos gostos, nos valores. Um conheci­
mento que não deve ser sufocante, antes compreensivo e enaltecedor. 
a pai deve saber reconhecer e valorizar as atitudes correctas e continuar a 
acreditar em tudo o que de bom o filho possui, ainda que mil vezes se sinta 
decepcionado por ele. 
Este conocimiento mutuo noes un mero saber abstracto. Encierra en sí, simultâ­
neamente, un estar en, con y para el otra, misteriosamente profundo y lleno de 
amor (Kentenich, 1985: 47). 
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A autoridade paternal deve ser exercida com justiça, numa grande coerência e 
rectidão. Só se deve exigir o que se assume pessoalmente. Um relacionamento 
baseado na injustiça destrói a confiança no pai e em si próprio. 
A falta de respeito é igualmente destruidora. O pai que educa com pro­
fundo respeito, desperta na criança todas as forças criadoras e permite-lhe o 
desabrochar de todo o seu ser. Tal acontece quando a autoridade paternal é 
enquadrada por uma vinculação profunda. O que não significa que se deva 
comportar como avô, exercendo uma autoridade de uma forma pouco clara. 
Pelo contrário, a criança e ojovem devem sentir força e vigor por detrás da au­
toridade paternal. 
Com o dealbar da adolescência, a necessidade de acolhimento e segu­
rança deixa de ser plenamente satisfeita pelos pais. Isto é especialmente 
verdadeiro no caso dos rapazes, que sentem necessidade de transferir o seu 
afecto para um pai (ou mãe) espiritual, com o qual se podem vir a vincular 
profundamente e que funcionará como ponto de apoio no seu processo de 
progressiva autonomização. 
o desaparecimento de figuras paternais 
Tal como Gomes Pedro (1998), e como já foi dito, Kentenich preocupa-se com 
a crise actual que se revela na dificuldade em criar condições que permitam a 
construção das vinculações primárias. Considera que uma das características 
deste século é o desaparecimento das figuras paternais, com as consequên­
cias trágicas que acarreta. 
A razão da falta de acolhimento do mundo actual radica no facto de que esta­
mos perante um mundo sem pais. Poderíamos completar Nietzsche e dizer que 
já tão pouco existem países de mães (Kentenich, 1982b: 89). 
Existem razões de ordem ideológica. O iluminismo, ao pretender responder a 
tantos abusos do poder paternal, entendido em sentido lato, destruiu o respeito 
pela figura do pai. O pensamentomecanicista veio completar a obra destruidora. 
Esta forma de pensar tem vindo a exercer um efeito atomizador sobre a família, 
despertando sentimentos de rivalidade onde deveriam existir anseios de com­
plementaridade. As diferenças transformam-se em contradições, deturpando os 
papéis e corroendo as relações. A paternidade e a maternidade perdem o seu 
sentido e, ao deixarem de se exercer correctamente, não possibilitam ao filho a 
construção de uma relação que tenha por base uma vinculação forte e duradou­
ra. Também aí, onde deveria existir o respeito e o amor comobase de uma relação 
securizante e educadora, emerge a contradição. 
Existem, igualmente, causas de ordem biológica. Até há pouco tempo, 
cabia ao homem a iniciativa de decidir quando ter um filho. A partir dos 
anos 60, os actuais processos de contracepção vieram inverter a situação, 
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possibilitando à mulher, que o deseje, ser ela a tomar a decisão nesse domínio. 
É evidente que, quando existe harmonia no casal, a opção é feita por ambos. 
Mas, infelizmente, nem sempre isso acontece. 
Há também razões de ordem social. A evolução da vida arrasta os ho­
mens, cada vez mais, para fora da família. Actualmente, o trabalho profissio­
nal, muito competitivo, mantém o homem, diariamente, excessivas horas 
fora de casa, saindo muitas vezes antes que os filhos acordem e regressando já 
quando eles estão deitados. Por vezes mesmo, o local de trabalho é tão longe 
de casa, que o homem se mantém, por longos períodos, afastado da família. 
Por outro lado, a entrada da mulher no mundo do trabalho e a sua justa ascen­
são profissional, faz sentir ambos, homem e mulher, iguais em tudo e não 
complementares. E se em algumas funções tal facto não será grave, e noutras 
até é desejável (é o caso das tarefas domésticas), nas questões do ser e do edu­
car as consequências são menos positivas. Há mesmo casos em que locais de 
trabalho diferentes obrigam pai e mãe a viverem em cidades diferentes e até 
países diferentes, permanecendo os filhos, normalmente com a mãe. 
Existem ainda as separações dos casais. Normalmente os filhos são en­
tregues judicialmente à mãe e passam a ver o pai apenas ao fim de semana e 
nas férias. 
Por todas estas razões, e possivelmente ainda outras, o pai encontra-se 
hoje frequentemente separado do organismo de vinculações. As consequên­
cias são a divisão, a separação e o desmembramento da vida familiar, que 
resulta na destruição da estrutura vital orgânica que é a família. Aos olhos da 
sociedade, ressalta que o pai deixou de se assumir como tal. Parece ter sentido 
a casa e os filhos como um peso, uma limitação à sua liberdade, um impedi­
mento à plena realização de si mesmo. Partiu em busca de liberdade, de um 
novo amor, de êxito profissional, de actividade febril (Hasbún, 1982). 
Com tudo isto, a figura paterna parece estar a desvanecer-se nestes tem­
pos da pós-modernidade. 
Evelyne Sullerot, na sua obra El Nuevo Padre (1993), traça o percurso his­
tórico da evolução da paternidade, partindo da dramática visão do pai, pre­
sente na mitologia grega até ao século XIX, caracterizado por uma família cla­
ramente patriarcal, apesar das alterações algo hesitantes que a esse nível a 
Revolução Francesa veio introduzir. O principal objectivo da obra é, no en­
tanto, a análise do ocaso dos pais a que estamos a assistir. A autora pretende 
compreender e explicar um declínio que afecta o seu papel como geradores 
biológicos da vida e como membros de uma família, a sua condição civil e 
social, a sua imagem na sociedade, a forma como sentem a sua relação com os 
filhos e a mulher, mãe dos seus filhos, a imagem que têm da sua paternidade, 
dos seus deveres e direitos, da sua dignidade, a maneira como pensam parti­
lhar a autoridade e ainda o que imaginam acerca do futuro da paternidade. 
A maior incógnita reside, segundo ela, no silêncio dos pais perante a clara di­
minuição da sua função e do seu poder paternal. 
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Sullerot dá-nos ainda uma visão muito pessimista da ausência, quase 
diríamos, do desinteresse do homem pelo seu papel enquanto pai. No entan­
to, parece que estamos a assistir ao dealbar de algumas reacções positivas, 
que nos permitem algum optimismo. Algumas tomam mesmo a forma de de­
bates políticos, com reflexos no sistema legislativo. É o caso, em Portugal, da 
recente lei sobre a partilha do poder parental por ambos os progenitores, em 
caso de divórcio ou separação judicial. 
As vinculações ao pai e à mãe marcam o desenvolvimento afectivo da cri­
ança até ao subconsciente. A inexistência de vivências positivas de relaciona­
mento com um pai e uma mãe afectam, assim, profundamente e de forma ne­
gativa a criança. Por razões culturais, e ainda por tudo o que se acaba de referir, 
é mais comum a carência de uma experiência positiva com o pai do que com a 
mãe. Inúmeras vezes o desenvolvimento da criança é marcado pela ausência 
do pai, a sua indiferença ou até a sua agressividade, quantas vezes brutal. 
A figura paternal não pode ser substituída por nada. 
Algumas vezes, esta enorme dificuldade pode ser ultrapassada, pelo 
menos em parte, pela vivência de um pai substituto (um professor, um educa­
dor, um psicoterapeuta). A questão coloca-se na autenticidade dessa vivên­
cia, que deve ser suficientemente forte para penetrar e captar o subconsciente 
e dele extirpar, não só teoricamente como também vivencialmente, a negati­
vidade da imagem paterna original. Se tal não se verificar, a nova imagem não 
pode assumir a forma predominante. 
Esta pós vivência não possui, no entanto, a solidez de uma experiência 
paterna primária positiva. É muito mais fácil, e tem consequências muito 
mais positivas no processo de desenvolvimento, ter uma sã vivência pater­
nal/maternal na infância do que compensá-la mais tarde. 
Pode também acontecer que, já adulto, a vivência da própria paternida­
de, quando construída por contraste com a experiência de relacionamento 
com o seu pai, exerça um benéfico poder compensador (Kentenich, 1984). 
No entanto, durante longas faixas do seu desenvolvimento, far-se-á 
sentir a falta da vertente natural instintiva, e essa lacuna é quase impossível 
de preencher totalmente. 
A figura maternal 
É o rosto sorridente e terno de sua mãe, o primeiro que a criança reconhece 
(Ainsworth, 1972). A ela pertencem igualmente a voz que acalma o choro do 
bebé e lhe dá segurança, o cheiro do leite que lhe sacia a fome, o colo que o aco­
lhe e lhe dá o conforto físico e o carinho tão essenciais ao seu bem-estar e ao 
seu desenvolvimento físico e psíquico. Da mãe a criança recebe o primeiro 
amor, com o alimento e os demais cuidados. 
A mulher, pela sua essência, tem uma natural capacidade para se vincu­
lar à vida. Ao gerar a vida dentro de si, ao fazê-la nascer, ao cuidar dela nos 
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primeiros tempos, a mulher vincula-se naturalmente ao pequeno ser a que 
deu existência. Por tal razão Bowlby, e os investigadores com ele de alguma 
forma relacionados, privilegiaram nos seus estudos a vinculação bebé/mãe. 
Kentenich (1984, 1985, 1991) valoriza exactamente esse marcado sentido fe­
minino para se vincular, que considera tão próprio da sua natureza. A mulher 
sabe unir organicamente o espiritual ao material, ao corporal. Sabe infundir 
alma, criar ambiente familiar, transformando uma casa num lar. Demonstra 
uma grande capacidade para o amor pessoal, simultaneamente afectivo e espiri­
tual. Kentenich (985) olha para a mulher como alguém que é toda alma, alguém 
que está chamada a humanizar a cultura actual. A expressão toda alma tem um 
significado de totalidade orgânica da vida interior do ser humano, com as suas 
vertentes afectiva, cognitiva e social, englobando o processo psicológico de rela­
ção com o mundo natural e sobrenatural. 
Mas, embora reconhecendo que a vinculação mais precoce é a que liga o 
bebé a sua mãe, não deixa de realçar a vinculação com o pai, que considera 
igualmente importante. 
Defende, no entanto, que a mãe desempenha um papel fundamental na 
construção de vínculos no interior da família, apoiando o relacionamento do 
bebé com o pai, do pai com o bebé, deste com os irmãos e de todos os irmãos 
entre si. Com a sua capacidade de oferecer amor, a mãe desperta no seu filho 
essa mesma capacidade, estimulando não só a retribuição desse amor como 
ainda a sua sucessiva ampliação. 
De alguma forma, o que acabámos de referir corresponde a uma nature­
za especialmente sensível ao pessoal, capaz de humanizar a vida e de se vin­
cular aos processos vitais. 
Piensen en la família natural. No es acaso la madre... el elemento formador de 
la família? Si falta la madre, se pierde sencillamente la unión de la família; y hoy 
más que nunca, ya que tenemos tantas famílias en que el padre ha sido sencilla­
mente borrado. Tal vez todavia es el sustentador, pera ya no es padre... La ma­
dre es a menudo el único lazo interior de la família. Pera como la madre no pue­
de existir normalmente sin el padre, !legará el momento en que el concepto de 
madre será un concepto vacío (Kentenich, 1983: 128-129). 
Humanizar a vida passa, necessariamente, pela vinculação a um lugar. Nele, 
como acabámos de referir, a mãe consegue criar uma atmosfera de lar, onde 
há acolhimento e compreensão, onde se partilham as dificuldades e os êxitos, 
os momentos de tristeza e alegria e onde cada membro se sente aceite, valori­
zado, amado e corresponsável pelo bem comum. A ela cabe a principal fun­
ção de geradora de vínculos. Aí se revela essencialmente a consciência de mãe. 
A consciência de mãe, à semelhança do que acontece com o pai, expres­
sa-se pelo amor maternal, pela sabedoria maternal e pela solicitude maternal 
(Kentenich, 1991). Tudo o que sobre este assunto foi dito no ponto deste 
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capítulo dedicado à figura paternal tem aqui total cabimento. Resta referir 
que, a partir da adolescência, é mais natural que a rapariga se abra com a mãe 
e o rapaz com o pai. Quando se diz "mais natural", não significa que aconteça 
sempre dessa forma. 
Ser mãe significa pois, em primeiro lugar, oferecer amor, despertar 
amor e ampliar e conduzir esse amor. Significa também realizar continua­
mente um labor de jardinagem, isto é, cultivar valores, aperfeiçoar o ser, aju­
dar a desenvolver a personalidade. Ser mãe significa ainda oferecer sempre 
acolhimento, ser eternamente lar.3 
Pela sua constante atitude de atenção e disponibilidade, pela sua natu­
reza generosa e altruísta, pela sua capacidade de criar um ambiente afectivo, 
a mãe exerce uma influência positiva no filho. A experiência vital do amor e 
acolhimento materno despertam na criança uma confiança filial e permi­
tem-lhe desenvolver um sentimento de segurança e abrigo (Dotto, 1996). 
Confiando na mãe, a criança aprende a confiar no mundo. Os cuidados da 
mãe ensinam-lhe da forma mais vital, a estar atento aos outros, a preocupar­
-se com o seu bem. 
Polaridade criadora pai-mãe 
Para desenvolverem plenamente a sua função paternal e maternal, o pai e a mãe 
necessitam essencialmente um do outro (Kentenich, 1983). A mulher deve com­
plementar o homem no seu próprio ser. Dizer que pai e mãe são complementa­
res, não significa que sejam absolutamente diferentes, apenas que existem acen­
tuações diferentes no seu ser e actuar. Como foi referido no início deste capítulo, 
Kentenich (1991) argumenta que a mãe está especialmente vocacionada para ge­
rar na família o organismo de vinculações, enquanto o pai assume com maior na­
turalidade o exercício da autoridade. Mas qualquer uma destas dimensões deve 
ser integrada (assumida) por ambas as figuras parentais. Pai e mãe devem parti­
lhar equilibradamente o exercício da autoridade. Pai e mãe devem preocupar-se 
em gerar, no coração do filho, o organismo de vinculações. 
Por vezes o actuar paterno experimenta uma moderação pela acção tran­
quilizadora da mulher. A sua inclinação para o poder é apaziguada pelo modo 
de ser naturalmente afectivo da mãe. A mãe, por sua vez, precisa de se apoiar 
numa figura paternal vigorosa e firme. Na sua falta, vai morrendo na mulher o 
desejo instintivo de ser mãe, de gerar novas vidas e a sua consciência maternal, 
mesmo em relação aos filhos já nascidos, vai-se deteriorando, tomando-se cada 
vez mais frágil e acabando por desaparecer por completo. E este é um fenómeno 
que se toma cada vez mais presente na nossa sociedade. 
Em Kentenich, Familie, Dienst am Leben, p. 179, citado por Fernández, em tradução portu­
guesa, de 1998, p. 172. 
3 
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A impaciência do pai deve ser compensada pela capacidade materna 
para esperar. O pai quer rapidamente produtos acabados, mesmo em termos 
de educação. É função da mãe contrabalançá-lo através de uma atitude cal­
ma, alegre, tranquila, própria de quem sabe que as grandes obras não se reali­
zam num curto espaço de tempo. 
A mãe revela frequentemente uma maior capacidade de abarcar a totali­
dade da vida, penetrando-a e acolhendo-a. O pai pode pensar grandes coisas. 
À mãe compete amadurecê-las em seu coração, procurando trabalhá-las em 
profundidade no coração dos filhos. 
Esta complementação supõe que cada um reconheça e receba do outro, 
como oferta recíproca, a própria paternidade e maternidade e se deixe fecun­
dar por esse dom (Dotto, 1996). 
Estas diferentes acentuações, próprias da identidade feminina e mascu­
lina, geram entre ambos uma tensão criadora. Quando bem utilizadas, pro­
movem um enriquecimento mútuo e uma maior harmonia na sua função pa­
rental. Por vezes, no entanto, são fonte de contradições que, quando assumi­
das perante os filhos, podem ser perturbadoras. 
A consciência de filho 
o filho é o fruto do amor de seus pais. É o presente de gratidão que cada um 
deles oferece ao outro pelo dom do amor que recebeu. 
A consciência de filho brota, por sua vez, da certeza de se saber amado, 
nasce da vinculação profunda que o une aos próprios pais, da experiência 
vivida de se sentir aceite e querido. A consciência de filho depende portanto, 
essencialmente, do comportamento dos pais, da forma como o pai e a mãe se 
assumem correctamente como pais (Kentenich, 1984). Se, através do seu com­
portamento, dão provas de que amam o seu filho, despertarão neste senti­
mentos de amor; se actuam no respeito pela sua dignidade, serão correspon­
didos no mesmo respeito que lhes é devido. Respeitar a dignidade do outro é 
reconhecer a sua identidade (Dotto, 1994). Se os pais exercem a sua autorida­
de com sabedoria e de forma democrática, o filho aprende, vivencialmente, a 
respeitar, não só a autoridade dos pais como a autoridade em geral, nas diver­
sas modalidades em que esta lhe surgirá ao longo da vida: política, empresa­
rial, sociaL .. A vivência da autoridade parental marcará, para toda a vida, a 
forma como nos relacionamos com a autoridade, quer quando a exercemos, 
quer quando a ela nos submetemos. 
Isto significa, igualmente, que não é possível exercer uma verdadeira 
e correcta paternidade/maternidade se não existe em nós um ser filial. 
Kentenich 0985: 44) vai mais longe quando afirma que "quem nunca foi 
plenamente filho nunca chegará a ser plenamente varão". O modo de ser 
masculino não se desenvolverá equilibradamente se não possuir a sua raiz 
profundamente mergulhada num sentimento de filialidade, não flua dela e 
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nela continuamente se alimente. A essência do ser masculino contém em si 
dois rasgos característicos que se complementam: o de pai e o de filho. Assim, 
quem nunca experimentou a vivência de se sentir profundamente acolhido e 
repousado no colo de um pai, jamais poderá encarnar a paternidade como ati­
tude fundamental do educador. 
Se a vinculação filial é o segredo da paternidade criadora, em se tratan­
do da maternidade ela é a própria raiz da sua essência. A ela o ser feminino 
vai buscar a força, a harmonia, a capacidade de entrega, a atitude de serviço 
perante a vida. 
Este é um argumento comum às teorias de Kentenich e de Bowlby.4 Aí se 
deve procurar a raiz"da dificuldade, da debilidade ou da incapacidade de 
contacto do homem moderno" (Kentenich, 1985: 38). 
Kentenich (1985: 43-45) reforça as suas afirmações citando três grandes 
pensadores. De Nietzsche refere a constatação de que se nos faltam, actual­
mente, "povos de pais" é porque não existem "povos de filhos". De Pestalozzi 
retira a raiz da crise da sociedade actual: "Amaior desgraça para a humanida­
de actual é a perda do sentido (ou atitude) filial do homem". Do filósofo hin­
du Tagore cita a seguinte frase: "Deus quer que, em santa sabedoria, recon­
quistemos o nosso ser de filhos". Nesta última citação, o filósofo une duas 
ideias que o homem comum identifica com as suas etapas extremas da vida 
humana: o ser de filho surge, no nosso pensamento, aliado à infância; a sabe­
doria é habitualmente associada à maturidade dos anos provectos. O filósofo 
coloca a afirmação na boca de Deus, possivelmente para dar peso às suas 
palavras. 
O ser e a atitude filiais perdem, no pensamento de Kentenich, toda a co­
notação de debilidade e passividade para se aliarem, frequentemente a ter­
mos como o de vigoroso (1985) e mesmo de heróico (1984). Filialidade e pa­
rentalidade, sem se fundirem, aparecem como correspondendo-se mutua­
mente, como causa e efeito. Aquele que quer assumir plenamente o ideal de 
pai!mãe deve lutar, simultaneamente, por conquistar um novo e profundo 
ser de filho(a), uma efectiva atitude filial. E como características do amor pa­
rental Kentenich (1985) refere três elementos que, normalmente se associam à 
relação filial: entrega, respeito e confiança. A entrega deve ser realizada no 
maior respeito pela dignidade desse outro ser a quem se deu vida, mas que já 
não lhe pertence, e numa confiança ilimitada na sua pessoa, nas suas poten­
cialidades e na sua capacidade de realização. 
Estas três atitudes fundamentais do educador despertam no educando, 
de forma espontânea e natural, as mesmas atitudes. 
Como vimos no capítulo 2, a escola de Bowlby considera igualmente que a inexistência 
de vinculações na primeira infância incapacita o ser humano para o estabelecimento de 
vinculações na idade adulta. 
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Notas conclusivas 
o homem moderno tem algo de nómada espiritual e afectivo. Muda de ideo­
logias, de princípios, de valores como muda de emprego, de amigos, ou de 
marido/mulher. Vagueia pelo mundo sem criar raízes. Tornou-se incapaz de 
construir vínculos por onde se possa alimentar e que o prendam ao solo da 
realidade. Por isso se transformou num ser frágil. 
No lar onde cresce, a criança adquire a capacidade para criar vínculos. 
O tipo de vinculação do filho com os pais determinará, em grande medida, o 
tipo de vínculo que constituirá com o mundo. São os pais (pai e mãe) os su­
portes da comunicação inh'a familiar e da comunicação com a sociedade e o 
ambiente envolvente. Com eles, a criança aprende a estabelecer vinculações 
com os outros seres humanos, o mundo das ideias e a realidade física e do tra­
balho. A cada nova vinculação se vão traçando os rasgos de uma nova 
personalidade. 
É a mãe quem assume naturalmente a função de geradora de vínculos. 
Apoia o filho na construção de um organismo de vinculações naturais e so­
brenaturais, o qual lhe conferirá uma profunda capacidade de contacto com 
os outros. 
O pai é a referência em relação à audácia. Deve ensinar a rasgar horizon­
tes, a viver segundo grandes ideais e a lutar por eles, apoiando a capacidade 
de iniciativa e o poder de decisão, valorizando a coragem de arriscar, no exer­
cício da autêntica liberdade. 
Quando, pelo contrário, o pai está sempre ausente, fisicamente ou em 
termos de disponibilidade, ou quando exerce a sua autoridade de forma ex­
cessiva, abusando do seu poder, cria-se um vazio, e a criança cresce insegura, 
demonstrando, muitas vezes, dificuldade de se relacionar com os outros e 
com o mundo. 
Quando os pais são capazes de se relacionar com o seu filho através de 
uma vinculação profunda, exercendo simultaneamente de forma correcta e 
respeitosa a autoridade, então a criança cresce com segurança e tranquilida­
de, desenvolvendo uma personalidade harmoniosa e tornando-se capaz de, 
por sua vez, se vincular. 
Porque o ser humano é um eu que releva a sua existência da projecção 
num outro. 
Capítulo 5 
Pedagogia do ideal: a originalidade 
de uma educação para os valores 
o ser humano é, decerto, um indivíduo, claramente manifesto na
 
singularidade do seu corpo e na identidade dinâmica da sua auto­

-compreensão. Mas essa identidade e essa singularidade estão inscri­

tas no espaço/tempo cultural de uma comunidade e de um mundo
 
que lhe são igualmente constitutivos, um "outro" onde se enraíza e
 
desdobra a potência de identificação do "eu", como a ciência, desde
 
Freud, não tem deixado de revelar e comprovar.
 
[Coelho Rosa, Educação para os Valores]
 
Como Coelho Rosa admite, a pessoa é essa tripla fusão de uma identidade em 
contínuo movimento, contida numa individualidade corporal e projectada 
num outro comunitário. 
Para se assumir como identidade, o eu necessita, em absoluto, de encon­
trar o sentido para a sua existência e de descobrir o sentimento de pertença a 
essa comunidade cultural e de ideias, que lhe permita dizer nós sem que tal 
signifique a diluição do eu. 
O sentido da existência ganha forma num valor central que modela toda 
a personalidade e permite a emergência da identidade pessoal. Segundo Ken­
tenich, não pode ser "doação" do educador, nem releva de princípios forneci­
dos por uma qualquer moralidade, antes dos valores presentes na comunida­
de cultural pela escolha livre daquele que, num processo de crescimento, pro­
cura identificar-se, isto é, encontrar o âmago constitutivo do seu eu. 
O sentimento de pertença encontra o seu fundamento mais profundo na 
identidade de valores de toda uma comunidade. Também estes não podem 
ser impostos. Constituem-se como opção livre de um conjunto de homens ou 
mulheres que, com o seu contributo pessoal e único, enriquecem e dão forma 
ao nós comunitário. 
Ao reflectirmos sobre as diversas dimensões da educação - o sujeito, o 
objecto, o objectivo, o meio envolvente, o processo - verificamos que, na prá­
tica, o mais desconhecido é, sem dúvida, o objectivo. Os pais não possuem, 
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frequentemente, consciência clara do tipo de homem em que querem ver o 
seu filho transformar-se. Os professores raramente discutiram e passaram ao 
papel e à prática, o perfil de aluno que pretendem formar. 
Para Kentenich, o objectivo da educação é o ideal. 
Parte de uma imagem geral de homem que, para ele, é o homem novo, o ho­
mem que possui uma personalidade livre, forte e profundamente enraizada 
numa rede de vinculações. Um olhar sobre a especificidade e originalidade de 
cada pessoa e de cada grupo, projectados sobre esse padrão global, permitem de­
finir uma imagem própria dessa pessoa ou desse grupo. Aessas imagens especí­
ficas designa, respectivamente, por ideal pessoal e ideal comunitário. 
Segundo esta concepção, o perfil do aluno que uma escola pretende for­
mar, aproxima-se do conceito de ideal comunitário. Limitamo-nos a dizer que 
se aproxima porque a sua génese é radicalmente diferente. Normalmente, na 
elaboração do perfil do aluno, apenas são tidas em consideração as opiniões 
dos professores. Com o ideal comunitário verifica-se exactamente a situação 
oposta, na medida em que, para a sua elaboração apenas contribuem os valo­
res, os anseios e as preocupações dos elementos que constituem essa comuni­
dade ou grupo. De igual forma o ideal pessoal é totalmente elaborado, total­
mente"descoberto" pela própria pessoa. Aí reside uma das ideias mais origi­
nais da pedagogia do ideal. 
O ideal pessoal procura responder a três necessidades muito marcadas 
no homem contemporâneo: 1) unidade e harmonia, 2) desenvolvimento são e 
orgânico da personalidade, 3) preservação da própria identidade. l 
Uma pedagogia de valores e atitudes 
Historicamente falando, a pedagogia do ideal precede a pedagogia das 
vinculações. A primeira começa a desenvolver-se no pensamento e na prá­
tica educativa de Kentenich em meados da segunda década do século 
(Strada, 1991). Czarkowski encontrou a primeira referência ao ideal pesso­
al/ como função efectiva de formação da personalidade, no Diário de Vida 
de um educando de Kentenich em Dezembro de 1915.3O termo "ideal pes­
soal" surge, pela primeira vez, numa carta do mesmo jovem datada de 17 
de Junho de 1917. 
As linhas fundamentais da pedagogia das vinculações foram apresenta­
das, em 1931, numa jornada para educadores, mais tarde transformada em li­
vro (Kentenich, 1991).4 
1 Kentenich, Grundriss, citado por W. P. Siegel (2001). 
2 Citado por W. P. Siegel (2001). 
3 O nome desse educando era Joseph Engling. 
4 O título original desta obra é Ethos und Ideal in der Erziehung. Foi publicado em 1972. 
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Tanto na concepção da pedagogia de vinculações comona da pedagogia 
do ideal, Kentenich segue um método essencialmente indutivo, que lhe é ca­
racterístico. Começa por observar o que vai no espírito de uma pessoa. Depois 
compara com o que sucede noutra ou noutras pessoas, incluindo a compara­
ção retrospectiva entre a vida psíquica actual e a passada. Então avalia, à luz 
dos princípios, o que observou e comparou. Finalmente, aplica os conheci­
mentos assim adquiridos.5 
Não se trata de duas pedagogias exclusivas. Também neste caso, a grande 
coerência interna do sistema pedagógicode Kentenich se revela. Apedagogia do 
ideal, na verdade, pode ser considerada comoparte integrante da pedagogia das 
vinculações. O fundamento da pedagogia do ideal está na vinculação a ideias 
que, por este processo, se transformam em valores. Vejamos como. 
Através da sua acção educativa e da coerência da sua vida com os seus 
próprios valores, o educador vai apoiando a vinculação da criança a algumas 
ideias que vão ganhando, assim, para ela, um especial valor. 
Ao entrar na adolescência, o jovem procura reconhecer-se, encontrando 
a sua própria identidade, no meio de muitas possíveis que confusamente se 
insinuam no seu interior. É um momento especialmente sensível, que o edu­
cador atento sabe reconhecer. Com o seu apoio, o jovem vai, pouco a pouco, 
conhecendo-se, descobrindo os seus traços temperamentais, as suas caracte­
rísticas específicas, as suas capacidades e limitações. Para este conhecimento 
muito contribui a reflexão pessoal. Os hábitos de reflexão devem ser estimu­
lados desde muito cedo, na infância, mas a adolescência traz um súbito au­
mento nesta capacidade. As inquietações artísticas, culturais, intelectuais e 
espirituais devem ser valorizadas. Um jovemcom pouca capacidade de refle­
xão é um jovem superficial, com tendência a não levar as coisas a sério, que 
vive a sua vida sem profundidade, incapaz de fazer grandes opções e ser ver­
dadeiramente consequente com elas. Dificilmente se deixa atrair por ideias 
grandes e nobres. 
Durante este processo, um valor, ou uma constelação de valores objecti­
vos, vai ganhando força e exercendo uma especial atracção. Não é apenas um 
valor entre muitos outros, reconhecido simplesmente através da inteligência 
abstracta. É como se nos apercebêssemos que todo o nosso ser tende para ele 
de uma forma essencial. Como se começássemos a senti-lo como a razão da 
nossa existência, o "a priori" central da nossa identidade, o que confere senti­
do à nossa vida. Como se fosse algo inscrito desde o princípio no nosso ser, 
que cresceu e se desenvolveu connosco e que só agora reconhecemos. Trata-se 
de uma ideia que, de valor objectivo, se vai transformando em subjectivo 
"numa trajectória de interiorização e personalização" (Strada, 1991). A esse 
valor Kentenich (1984, 1985, 1991) designa por ideal pessoal. 
Kentenich, Semana de Outubro de 1967, citado por W. P. Siegel (2001). 5 
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À medida que este valor se vai destacando, todos os outros vão perden­
do força como se passassem a constituir apenas um pano de fundo. Com o 
posterior processo de amadurecimento do ideal, esses valores secundários 
voltam a adquirir um sentido, mas agora em função dessa ideia central. 
O ideal pessoal é experimentado como algo Cl,ue, para chegar a ser, de­
pende do nosso empenho sério e comprometido. E um impulso fundamental 
que deve transformar-se em atitude fundamental. É uma ideia grande, na 
prática inatingível, mas que mobiliza todo o nosso afecto e, a partir dele, todo 
o nosso esforço e exigência para o alcançarmos, concedendo transcendência à 
nossa finitude. 
Um ser humano que orienta toda a sua vida por uma atitude fundamen­
tal firme é uma pessoa forte, consistente e interiormente livre. Possui uma 
personalidade coesa, que dificilmente se desestruturará, mesmo em situa­
ções adversas. 
O afecto tem aqui uma função importante a realizar. Todo o ser humano 
tende a realizar melhor o que leva no seu coração (Kentenich, 1991). Czar­
kowski, citado por Siegel (2001), defende que, para Kentenich, a força ética da 
pessoa se mobiliza através da vinculação a um ideal, o que torna patente a de­
pendência dos actos voluntários da tomada de consciência dos afectos. Quan­
do refere a dependência que os actos têm relativamente aos afectos, enten­
de-o como "movimento afectivo", como "pensamento convertido em valor", 
como "atitude fundamental". 
Assim, e retomando o conceito de organismo, central no pensamento de 
Kentenich, e a sua enorme semelhança com o conceito de sistema, a dinâmica 
interna do organismo, a sua energia é criada por uma ideia directriz e porforças 
impulsionadoras. A ideia directriz tem a forma de um ideal, que estimula a par­
tir de fora como missão, como causa final. As forças impulsionadoras, de ca­
riz essencialmente afectivo, estimulam a partir do interior como causas vitais. 
Na pedagogia do ideal parte-se da "perspectiva de interesses" do edu­
cando ou educandos (Kentenich, 1989). Em vez de se estar constantemente a 
colocar exigências, procura-se captar os valores presentes na sua perspectiva 
de interesses. Isto é, o educador deve preocupar-se em: 
1) partir das ideias que fazem parte dos interesses do educando e são con­
vergentes com a finalidade educativa, de forma a encontrar um comple­
xo dominante de ideias; 
2) cuidar que esse complexo dominante de ideias se converta em comple­
xo dominante de valores; 
3) e que esse complexo dominante de valores objectivos seja assumido 
pelo educando como complexo dominante de valores subjectivos. 
O ideal pessoal confere uma grande coerência ao processo de construção da 
personalidade, da qual se constitui o núcleo central. Essa característica é uma 
PEDAGOClA DO IDEAL: A ORIGINALIDADE OE UMA EDUCAÇÃO PARA OS VALORES 103 
das dimensões de maior interesse da pedagogia do ideal, numa época em que 
são tão frequentes as crises de desagregação da personalidade. 
A pedagogia do ideal releva da consciência de que cada homem está 
chamado a ser ele mesmo, a desenvolver de forma original todas as suas ca­
pacidades, a buscar a sua realização pessoal na plenitude da sua existência 
única e irrepetível. 
Dois elementos constituem o ideal: o ser, que corresponde a um desen­
volvimento individual, e a missão, sua projecção na sociedade. O ser determi­
na a missão. 
O ideal pessoal permite a cada pessoa descobrir um sentido para a sua 
própria vida, encontrando resposta para as grandes questões existenciais: 
quem sou, de onde venho, para onde vou? Permite encontrar um projecto de vida 
(a missão do ideal pessoal), de acordo com a essência do ser, de acordo com a 
própria identidade (o ser do ideal pessoal), assumindo, em plenitude a sua 
própria liberdade. 
O ideal funciona como uma lente, através da qual, um ser humano ma­
duro percebe, sente e reage ao meio ambiente pessoal, físico e situacional. 
Contém em si mesmo um princípio de selecção. Cada um dos nossos actos 
brota da atitude psíquica que constitui o ideal pessoal e retoma a ela (Kente­
nich,1991). 
Em tomo do ideal, as diversas esferas da vida desenvolvem-se orgânica 
e harmonicamente, formando uma unidade. Assim se constituem personali­
dades fortes, estruturadas e interiormente livres. Quando tal não acontece, 
desencadeia-se um estado mais ou menos permanente de angústia e intran­
quilidade que gera uma personalidade pouco estruturada, pouco estável e 
como tal fragilizada. 
A realização do ideal pessoal desenvolve-se ao longo de toda uma histó­
ria de vida. Isso exige uma grande fidelidade a uma mesma ideia. Pode, no 
entanto nem chegar a ser conhecido e, sendo conhecido, pode acabar por não 
ser realizado. Factores ambientais de ordem cultural, social e económica 
podem influenciar fortemente a sua realização, favorecendo-a ou inibindo-a. 
"A vinculação constante a um lugar, a pessoas ou grupos, nos quais se respira 
um clima ascendente e saturado de confiança, respeito e valores ... contribui 
para orientar o impulso fundamental numa direcção positiva" favorecendo a 
sua transformação progressiva e orgânica em atitude fundamental e permi­
tindo, assim, a realização do ideal.6 A liberdade individual joga igualmente 
um papel decisivo. 
Las leyes de desarrollo orgánico dei Ideal Personal corresponden a las leyes ge­
nerales de evolución psíquica ... EI proceso pedagógico ... tiene la finalidad de 
Em W.P. Siegel (2001), tradução da autora. 6 
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reflectar el efecto deI Ideal Personal sobre los actos deI educando, hacer cons­
ciente y efectivo el Ideal Personal como impulso fundamental e incentivar la 
transformación deI impulso fundamental ... en actitud fundamental (Czar­
kowski, citado por SiegeI, 2001: 140). 
Processo educativo e educador 
Sendo o ideal um projecto eminentemente pessoal, a auto-educação assume 
um papel decisivo na possibilidade da sua realização. No entanto, durante 
uma parte da nossa vida, até atingirmos a maturidade, necessitamos da ori­
entação de um educador. Este deve apoiar o caminho de busca do ideal logo a 
partir da primeira etapa: o auto-conhecimento. Deve oferecer este apoio com 
a consciência de que não poderá fazer nada mais do que ajudar a descobrir o 
que existe na própria pessoa, num profundo respeito pela sua identidade. 
A arte de abrir o coração do educando e de escutar quanto lhe vai no íntimo, 
expressão do cuidado paternal/maternal, permitem, ao educador atento, o 
diálogo que estimula a compreensão de si mesmo que o jovem deve ir desen­
volvendo. E também a aceitação das características próprias e das suas limita­
ções. Deve ele próprio orientar a sua vida por um ideal, mas relacionar-se 
afectiva e pessoalmente com cada um dos educandos. 
Esse mesmo diálogo dá abertura ao trabalho de discernimento sobre os 
valores que mais se coadunam com a natureza do ser. Assim, cuidado paren­
tal e respeito pela originalidade do jovem são os dois pólos de um mesmo ac­
tuar pedagógico. 
Não perder de vista afloresta é muito importante em todo este trabalho 
de discernimento. 7 Frequentemente o jovem preocupa-se com aspectos par­
celares que se avolumam, escondendo o seu eu enquanto totalidade orgâni­
ca. Na clarificação dos valores nem sempre é fácil encontrar a grande ideia 
central que se constituirá como núcleo da personalidade e que, num proces­
so lento, irá agregando à sua volta todos os outros valores, dando, assim, 
forma a personalidades capazes de atravessar todas as crises sem o perigo 
da desagregação. 
Esta atenção à totalidade deve revelar-se de igual forma na etapa 
seguinte: a da realização do ideal. 
O educador deverá ajudar o jovem a saturar de valor essa ideia central, 
com ela relacionando a sua forma de pensar, o seu sentir e o seu actuar. É mui­
to comum, na educação para os valores, a preocupação incidir sobre cada 
um deles individualmente. Cuida-se de que a criança, ou o jovem, aceite 
um determinado valor e passe a modelar por ele os seus comportamentos. 
"Não perder de vista a floresta"; expressão usada com o sentido de "não perder de vista o 
horizonte global". 
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A pedagogia do ideal situa-se numa perspectiva distinta. Investe essencial­
mente num valor, (ou constelação de valores) central: o ideal. Com ele todas 
as situações devem ser confrontadas, de forma a que a atitude corresponden­
te vá emergindo. Preocupa-se com os comportamentos externos na medida 
em que permitem a formação de atitudes interiores. Um comportamento fa­
lhado, segundo o critério do ideal, tem muito pouca importância em si mes­
mo. Há que relativizá-lo. Realmente importante é a atitude. Não deixemos 
que a árvore nos faça perder a noção da floresta. 
Uma vez assumido esse valor como ideal, os restantes valores, subjecti­
vamente assumidos como subsidiários, irão sendo nele progressivamente 
integrados. Nesse sentido os valores periféricos devem ser constantemente 
referenciados ao valor central. Importa igualmente desmistificar os falsos va­
lores que se opõem ao ideal e ofuscam a sua força de atracção, sempre na pers­
pectiva da formação de atitudes (Kentenich, 1984). 
Para esclarecer esta perspectiva, parece-nos pertinente apresentar um 
exemplo. Um dos educandos de Kentenich, Joseph Engling, foi recrutado 
pelo exército alemão, na I Guerra Mundial, e partiu para a frente de batalha. 
Nas casernas bebia-se e fumava-se muito e Joseph Engling começou a fumar e 
a beber, ainda que sem exageros. A acrescentar a esse facto, ao ser deslocado 
da frente com a Rússia para a frente com a França, teve de passar longas sema­
nas num comboio. Para ocuparem o tempo, os soldados, entre outras coisas, 
jogavam às cartas. Engling sentiu que estava a ficar seriamente viciado no 
jogo. Escreveu então a Joseph Kentenich pedindo-lhe que aceitasse o seu 
compromisso de não mais jogar, fumar ou beber. As intenções pareciamboas, 
mas a carta de resposta não os confirmaram. O grande educador que foi Ken­
tenich não aceitava o compromisso e aconselhava: "se for necessário para rea­
lizar o seu ideal, deve fumar, beber ou jogar".8 
Uma vez mais é a preocupação com a totalidade que se revela como uma 
das mais fortes funções educativas desta pedagogia. 
O educador tem uma outra maneira de apoiar a realização do ideal: a vi­
vência prévia do caminho que o seu educando deve percorrer. A melhor for­
ma de um jovem aprender a dar vida e existência ao seu próprio ideal passa 
por vê-lo de alguma forma realizado na pessoa do seu educador. Kentenich 
(1971) considerava que o mundo das ideias exercia, nessa época, uma grande 
influência. Considerava, no entanto, que qualquer ideia ganharia maior força 
e poder de atracção quando encarnada numa personalidade vigorosa, que 
funcionasse como figura de vinculação. Estas considerações parecem-nos, 
ainda hoje, bastante pertinentes e actuais. 
Se uma das características da pedagogia do ideal é a totalidade, a outra 
é a magnanimidade. Aspirar ao mais alto seja qual for a situação em que me 
"Ser tudo para todos" foi o ideal pessoal de Joseph Engling. 8 
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encontro. Nem em circunstâncias difíceis me devo conformar com um fim pe­
queno. Devo lutar por realizar, cada vez commaior perfeição, o ideal a que as­
piro, trabalhando seriamente na minha auto-educação. Apedagogia do ideal, 
tal como a pedagogia das vinculações que a enquadra, é essencialmente uma 
pedagogia da auto-educação. O que em nada retira importância ao papel do 
educador. Podemos estabelecer um paralelo com O construtivismo, a corrente 
pedagógica que tem como fundamento a concepção de Piaget segundo a qual 
o conhecimento é construído pelo próprio sujeito cognoscente. Também aí a 
função do professor emnada fica diminuída. Apenas se verifica uma mudan­
ça do centro vital que passa a situar-se no altmo. Encontramos a mesma ideia 
no pensamento de Jacques Maritain: 
Aactividade natural do espírito por parte do que aprende e a obra de direcção es­
piritual por parte do que ensina, constituem uma e outra os factores dinâmicos da 
educação. No entanto, o principal agente, o factor dinâmico primordial e a pri­
meira força propulsiva na educação é o princípio vital que reside no interior do 
aluno; o professor ou educador é apenas um factor dinâmico secundário - ainda 
que autenticamente eficaz - e um agente ministerial (Maritain, 1965: 144). 
O mesmo acontece em todo o sistema pedagógico de Kentenich. O centro de 
todo o processo é o educando. É ele que tem de crescer, desenvolver todas 
as suas potencialidades, formar uma personalidade única, coesa e equili­
brada, aprendendo a realizar o seu ideal através de uma séria auto-educação. 
Ao educador cabe apoiar e orientar todo esse processo de vida. O que requer 
grandes capacidades, que Kentenich resume da seguinte forma: 
As qualidades que devem ter os nossos educadores são: um sentido sóbrio da 
realidade, um idealismo que atinja os cumes e um trabalho enérgico e implacá­
vel em si mesmo (auto-educação) (Kentenich, 1971: 67).9 
Personalidades livres, fortes e enraizadas. 
A liberdade pessoal foi uma das grandes paixões de Kentenich. Foi educado 
num orfanato,lO sujeito a uma pedagogia impositiva feita de regras arbi­
trárias, de uma disciplina exterior rígida e do cumprimento rigoroso de um 
regulamento, que nivela as personalidades e teme a liberdade individual 
(Strada, 1991). Bem cedo sentiu que tal pedagogia não podia fazer crescer a 
vida, nem ganhar o coração do jovem. Por não ganhar o coração, não pode pe­
netrar na zona onde se geram as motivações e se modelam as atitudes. Assim 
9 O parêntesis foi acrescentadu pela autora. 
10 Desse orfanato fugiu por duas vezes. 
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se formam personalidades vulneráveis, que se deixam facilmente influenciar 
pela opinião pública ou por correntes de pensamento em moda em determi­
nado momento. Homens desprovidos de sentido crítico e de opinião própria, 
pouco reflexivos e pouco criativos, sem convicções nem valores, cansados da 
liberdade e incapazes de decidir. A estes homens Kentenich (1985) designa 
por "homens-massa". 
O homem-massa caracteriza-se, no plano psicossocial, por urna grande 
carência de vínculos e, no plano da psicologia interna, por urna personalida­
de fraca e pouco definida ou, nos casos mais graves, por urna desintegração 
pessoal. Revela urna tendência sistemática para delegar os direitos da pessoa 
na massa, nomeadamente no que respeita à tornada de decisões e à assump­
ção de responsabilidades pessoais. Perde a capacidade de pensar de forma 
pessoal, convertendo-se numa peça substituível de urna máquina. Assim se 
vê despojado de toda a sua dignidade enquanto pessoa. 
Hendrik de Man,l1 já em 1951, na sua análise do fenómeno da massifica­
ção, refere a influência de aspectos determinantes da nossa cultura na cres­
cente tendência para a massificação da civilização ocidental. De entre os 
aspectos apontados destaca-se: 
a grande velocidade a que se sucedem as vivências ultrapassa os limites
 
da capacidade de recepção da consciência;
 
urna grande quantidade de impressões conduz à banalização das situa­

ções e favorece a superficialidade (pela incapacidade de assimilação e
 
tratamento de informação em excesso quer por parte da área intelectual
 
quer da afectiva);
 
a recepção de parte substancial da informação através dos meios de co­

municação de massas, interpondo mediadores entre o acontecimento e
 
a imagem, introduz um factor de subjectividade;
 
o fenómeno de anulação da distância espacio-temporal provoca urna 
perda de escala e de perspectiva e dificulta ao ser humano a capacidade 
de se situar no mundo e na história; 
o impacto das impressões, quer em quantidade quer em qualidade, faz 
aumentar progressivamente o limiar de excitação, com a corresponden­
te necessidade de receber estímulos cada vez mais fortes. 
Todas estas causas conduzem a urna sobrevalorização do meramente quanti­
tativo, a urna simplificação dos juízos, a urna inconsistência dos afectos, ele­
mentos que se assemelham às características do homem-massa, corno o vê 
Kentenich. O homem-massa é um homem incapaz de construir uma rede de 
vinculações. Perdeu o sentido de lar, o sentimento de acolhimento, o sentido 
Citado por W. P. Siegel (2001). 11 
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de pertença. É um homem desvinculado, desenraizado em todas as dimen­
sões e isso confere-lhe uma profunda fragilidade emocional. 
Kentenich (1989) denuncia que a actividade do homem actual está de­
terminada pela mobilidade e intranquilidade da máquina, da qual ele mesmo 
é uma peça. Quase se poderia dizer que ele já não actua autonomamente a 
partir de um centro pessoal de decisões pensadas e ponderadas com profun­
didade e liberdade de espírito, mas antes que é actuado a partir do exterior. 
Aparece assim, ligado à ideia de massificação, o conceito de mecanicismo. 
Por mecanicismo Kentenich, citado por Strada (1991), denomina uma for­
ma de pensar que concebe a realidade como se fosse uma máquina, onde as 
diversas peças se ligam entre si apenas exteriormente, podendo ser substituí­
das. 12 A separação e oposição é a forma mais característica do raciocínio meca­
nicista: liberdade ou norma, pessoa ou comunidade, autoridade ou autono­
mia, espírito ou forma, teoria ou praxis. O que deveria estar ligado aparece 
dissociado, acentuando-se assim a dimensão da antinomia. 
Esta forma de pensar arrasta consigo uma forma de viver e sentir com as 
mesmas características. Vive-se e sente-se como se as diversas partes de uma 
mesma realidade se encontrassem em oposição e a aceitação ou valorização 
de uma implicasse a desvalorização da outra. E de novo a partícula "ou" ex­
pressa esta disjunção: operário ou patrão, filho ou pai, aluno ou escola. 
Em contraposição com esta cosmovisão disjuntiva, Kentenich (1989) 
propõe uma outra capaz de integrar e harmonizar. Designa-a por pensar, sen­
tir e viver orgânicos porque tem por fundamento uma concepção da realidade 
como se fora um organismo.13 Um organismo é formado por diversos níveis e 
dimensões, perfeitamente integrados entre si, formando uma totalidade. 
O pensamento orgânico consegue captar as semelhanças assumindo as dife­
renças. Consegue assimilar a totalidade sem destruir a originalidade das par­
tes nem atomizar o todo. 
Kentenich argumenta que uma forma de pensar, sentir e viver mecanicistas 
está na origem não só do processo de desenraizamento e despersonalização do 
homem mas também da desumanização e atomização da cultura ocidental. 
Acredita que a pedagogia da vinculação (e por conseguinte a do ideal) dá uma 
resposta eficaz a esta desintegração progressiva do homem e da sociedade. 
Através da sua pedagogia das vinculações e especificamente da peda­
gogia do ideal, Kentenich oferece-nos um meio excelente de lutar contra esta 
tendência para a massificação e o mecanicismo, formando personalidades 
vinculadas e livres, com sentido crítico e capacidade de decisão própria. 
12 Ver o que, sobre este conceito ficou referido no capítulo anterior, no ponto referente ao de­
saparecimento de figuras paternais. 
13 Nos capítulos 3 e 4 já nos referimos a esta forma de Kentenich olhar para determinadas 
realidades como se fossem organismos. Trata-se de uma abordagem muito próxima da 
abordagem sistémica. 
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o processo educativo pessoal 
Se a personalidade do educador é o princípio educativo por excelência, o fac­
tor determinante no processo educativo é o contacto vital. Nele toda a educa­
ção se decide. 
É o contacto vital entre educador e educando que permite o influxo de 
vida. O influxo e o refluxo, a partilha enriquecedora de vida. As palavras es­
tão gastas. O homem actual usa e abusa da palavra, escrita, falada, gravada, 
transmitida. O mundo inteiro está cheio de palavras, de discursos que, mui­
tas vezes, nada significam. Só a palavra encarnada possui verdadeira força. 
Força que se transmite pelo contacto vital. 
o homem de hoje não toma em conta a palavra, antes busca atrás da palavra a 
personalidade. E se somos vencidos e fracassamos, apesar de saber falar esplen­
didamente, ... creio, summa summarum, que em último termo é porque o nosso 
actuar nem de longe concorda com o que dizemos (Kentenich, 1971: 72). 
Educação sem contacto vital pode ser transmissão de conhecimentos ou im­
posição de regras e hábitos, mas não mobiliza o ser, não desperta vida, não 
respeita a identidade. 
O contacto vital centra-se na pessoa do educando, exercendo-se essen­
cialmente em função das suas necessidades. Mas "a reciprocidade é um 
requisito indispensável para que esse contacto seja autêntico" (Strada, 1991: 
53). Requer do educador abertura para dar e receber, para intercambiar, para 
aceitar ser enriquecido e complementado e para, por vezes, ser criticado. 
Sem nivelar nem igualar. Exige tempo, disponibilidade interior e um grande 
dispêndio de energia. 
O contacto vital cria um misterioso estar um no outro, um para o outro e 
com o outro. É o amor o ponto de contacto, tem de estar no começo, no meio e 
no fim, como emana do terceiro princípio filosófico. O contacto vital nasce do 
cuidado parental e, por sua vez, possibilita a abertura do educando. 
O processo educativo, por ser processo vital, possui toda a dinâmica 
própria do ser vivo. Como já foi referido, Kentenich (1989) fala de uma pedago­
gia de movimento. O processo educativo deve orientar-se pelas exigências de 
desenvolvimento dos processos vitais do educando, suas etapas de cresci­
mento, seus ritmos próprios, adaptar-se às necessidades e à perspectiva de in­
teresses do educando. Aguarda que os valores objectivos se transformem em 
subjectivos, através de um processo de assimilação activa e reflexiva. 
Espera que as "artes" de escutar e ajudar a abrir forneçam ao educador, 
como os elementos desta dinâmica, a possibilidade de se adaptar e de, por sua 
vez, influir em todo o processo. 
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Ideal de grupo e comunidade educativa 
o processo educativo visa a formação de personalidades livres, fortes e per­
feitamente integradas, enraizadas e vinculadas a uma comunidade. A comu­
nidade desempenha, assim, uma função educativa fundamental. 
A pedagogia do ideal permite compatibilizar e integrar mutuamente 
pessoa e comunidade. Porque"a acentuação do pessoal de nenhuma maneira 
deve ser interpretado como exaltação do individualismo ou convite ao sub­
jectivismo" (Strada, 1991: 25). O homem, que se encontrou a si mesmo no ple­
no desenvolvimento da própria identidade, será sempre o mais disponível e 
capaz para integrar, de forma orgânica e responsável, um grupo ou comuni­
dade, seja ela a família, a turma ou a escola, o grupo de amigos ou a empresa. 
A acção educativa deve ter sempre presente as duas realidades - a pessoal e a 
social - preocupando-se em promover a convergência entre fidelidade a si 
mesmo e pertença aos demais. 
De entre as comunidades educativas, Kentenich dedica uma especial 
atenção à família. Outras comunidades são, no entanto, igualmente alvo das 
suas preocupações, entre elas a escolar, que neste trabalho nos interessa espe­
cialmente. Em ambiente escolar, Kentenich (1989, 1991) preconiza, também, a 
utilização da pedagogia de vinculações e, na educação para os valores, a pe­
dagogia do ideal. 
Sobre a pedagogia de vinculações nada mais vamos acrescentar ao que 
ficou dito no capítulo anterior. 
Quanto à pedagogia do ideal, interessa de alguma forma referir o traba­
lho com o ideal de grupo, uma vez que sobre o ideal pessoal se aplica, na esco­
la, tudo o que até aqui ficou dito. 
Para poder utilizar a pedagogia do ideal com um grupo, quer se trate de 
uma turma ou de toda a escola, é indispensável que o educador possua um co­
nhecimento bastante completo e sempre actualizado da realidade dessa turma 
ou escola e do ambiente que a envolve. Deve sentir quais as preocupações predo­
minantes, quais os gostos, quais as "modas" que imperam, quais os valores que 
fazem eco no coração daqueles jovens. Esse conhecimento realista que lhe per­
mite sentir o pulso à turma, confere-lhe uma forma de actuar que vai ao encontro 
das necessidades dos seus alunos. Toma-o assim capaz de servir como modera­
dor, respeitosamente interveniente, no processo de descoberta do ideal. Esse 
processo deve envolver apaixonadamente todos os elementos do grupo/ turma 
num debate de ideias, num confronto de opiniões, numa partilha de vivências 
que, progressivamente, vai permitindo que um valor, ou conjunto de valores, se 
vá revelando como muito importante para todo o grupo. É um caminho que 
deve ser lento para ser rico. Quanto maior for a discussão em tomo das ideias, 
mais profundo será o conhecimento e a adesão a delas. 
Este processo requer alguma maturidade pelo que, só a partir da adoles­
cência ele adquire algum sentido. 
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Uma vez descoberto o valor ou valores centrais, é importante expres­
sá-lo através de um lema. Trata-se, novamente, de uma tarefa do grupo. 
É fundamental que cada elemento sinta a formulação encontrada como sua e 
como nossa, simultaneamente, para que se sinta motivado por ela e a vá trans­
formando em vida. 
Tal como acontece com o ideal pessoal, na etapa seguinte, cuida-se de 
que essa ideia central ganhe força. Para tal há que saturá-la de valor, com ela 
relacionando tudo o que se diz, tudo o que se pensa, tudo aquilo a que se dá 
vida. Cada situação deve ser confrontada com o lema, antes de ser tomada 
uma decisão. 
A partir daí, toda a educação para os valores decorrerá naturalmente do 
ideal, uma vez que é em função dele que os restantes valores irão ganhando 
sentido progressivamente. 
O ideal de grupo não substitui o ideal pessoal. Por vezes complemen­
ta-o e enriquece-o, outras vezes serve-lhe de base. O ideal pessoal promove o 
auto-respeito, a realização pessoal, um sentimento de liberdade. O ideal de 
grupo confere um sentido de pertença e de co-responsabilização mútua. 
Ambas as modalidades desenvolvem a auto-estima e o sentido da democra­
cia, entendida como a participação plena de cada um no bem da sociedade. 
O próprio processo de busca do ideal de grupo revela-se como urna aprendi­
zagem democrática, pela partilha de experiências, pelo confronto de ideias, 
pela aprendizagem da defesa dos próprios pontos de vista no respeito pelos 
dos outros. 
Porque a educação para a democracia consiste na ajuda para que o homem 
desperte a sua imagem mais genuína e a realize com dignidade e liberdade. 
A educação totalitária, pelo contrário, distingue-se por uniformizar em vez de 
individualizar, por ditar a partir do exterior em vez de suscitar a partir do interi­
or (Strada, 1991: 26). 
A própria condução do grupo é tarefa de um líder eleito de entre os seus ele­
mentos. A orientação do educador deve fazer-se sentir, essencialmente, atra­
vés do apoio prestado a esse líder. 
o processo educativo na comunidade escolar 
Apedagogia de vinculações dá grande atenção à atmosfera, ao ethos da comu­
nidade onde se desenvolve o processo educativo. Coloca igualmente grande 
cuidado na integração de cada elemento no grupo. 
Kentenich considera a família como o grupo ideal e propõe que todos os 
outros grupos, e muito especialmente as comunidades educativas, se confi­
gurem segundo a sua imagem. 
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Hagamos una comunidad de nuestra escuela! Cada curso debería representar 
una especie de familia. Hoy día hay que esforzarse por lograr establecer una fa­
milia en todas partes, a fin de que el hombre tenga nuevamente capacidad de 
contacto (Kentenich, 1983: 128). 
o educador, ao assumir-se como figura parental numa atitude de serviço à 
vida, desperta nos outros o mesmo desejo de servir a vida, a capacidade de se 
relacionar e de amar. E, deste modo, os vínculos afectivos interpessoais sur­
gem naturalmente, nascendo a comunidade. 
Considerando o âmbito do presente trabalho, neste parágrafo vamo-nos 
preocupar essencialmente com a comunidade educativa enquanto comunida­
de escolar: a turma ou a escola. 
Dentro da turma/escola, e como repetidamente temos referido, o edu­
cador deve actuar através de contacto vital, estabelecendo relações pessoais, 
baseadas em autênticas vinculações, na confiança, e respeito mútuos. Através 
do contacto vital, o educador descobre e valoriza a originalidade de cada um 
dos seus educandos. Aprende a conhecer cada capacidade ainda não desen­
volvida. Mesmo que se trate de um grupo grande (a escola inteira) não pode 
ceder à tentação de o transformar numa massa, onde cada elemento é apenas 
um número mais. A consequência seria a perda da enorme riqueza que o con­
tributo original de cada um representa para todo o conjunto, riqueza que se 
encerra no dar e receber, numa troca mútua, que é parte essencial da dimen­
são pedagógica da missão de educar. 
A autoridade parental de educador não deve ser excessivamente diri­
gista. Se nada arrisca, se tudo dispõe e ordena, não deixando margem ao exer­
cício da liberdade, coarcta o desenvolvimento pleno de personalidades autó­
nomas, com as suas características e capacidades próprias. 
Se, através de uma pedagogia do ideal, conseguir que cada criança, cada 
jovem, aspire ao mais elevado, não necessita de estar sempre a regulamentar 
tudo. A pedagogia do ideal não suprime as normas, mas transcende-as 
amplamente. 
Em vez de adoptar uma atitude dirigista, o educador deve partilhar a 
autoridade com os seus alunos. Ao associar, delegando funções, entregando a 
cada um a responsabilidade por uma área ou domínio, o educador está a pro­
mover uma das mais importantes características de uma comunidade educa­
tiva: a co-responsabilidade. Essa partilha de responsabilidades deve obede­
cer ao princípio da subsidiariedade, segundo o qual a autoridade principal não 
deve assumir o que pode ser entregue a uma autoridade secundária, respei­
tando a sua autonomia no exercício das suas funções e prestando-lhe ajuda 
apenas quando a sente em dificuldades. 
Assim se constroem famílias ou comunidades educativas, onde cada 
pessoa encontra o ambiente favorável ao seu desenvolvimento e plena reali­
zação. Quando, pelo contrário, a figura parental se fecha à participação, 
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detendo em suas mãos toda a autoridade, abafa a personalidade dos que lhe 
são confiados, não lhes permitindo o desabrochar de todas as suas potenciali­
dades. Esses educadores demonstram insegurança, o que lhes retira toda a 
capacidade para educar. 
Como já foi referido, a orientação do grupo deve reger-se por uma gran­
de ideia: o ideal do grupo. O educador é aquele que encarna esse ideal e o as­
sume com todas as suas forças, através de uma séria auto-educação. Então a 
autoridade, enquanto função educadora, exerce-se por atracção, por uma for­
te e misteriosa união. Sem esta concentração numa grande ideia, os esforços 
tendem a dispersar-se, as vontades não se mobilizam e a comunidade perde o 
seu rumo (Strada, 1982). 
Desta forma, o cuidado com a pessoa é indissociável do cuidado com a 
comunidade. Cada pessoa só pode crescer e desenvolver-se plenamente 
quando integrada por uma família ou uma comunidade educativa que lhe 
confere suporte afectivo, segurança existencial, a possibilidade de se projec­
tar nos outros e de se co-responsabilizar pelo bem comum. A esta comple­
mentaridade corresponde uma síntese vital entre o orientar-se por uma gran­
de ideia, o ideal do grupo, e o entregar-se por pessoas concretas, que formam 
essa comunidade (Kentenich, 1991). 
Na condução do grupo, desempenham um papel importante as corren­
tes de vida. O educador deve ser capaz de captar e fomentar correntes de vida 
que mobilizem as crianças (ou jovens) e todo o grupo. 
A corrente de vida é uma forma de resposta a uma situação concreta, 
captada através de alguns valores que se encontram fortemente presentes. 
Como o próprio termo indica, uma corrente de vida canaliza numa determi­
nada direcção todos os esforços de um grupo, transformando os valores pre­
sentes em símbolos e acções concretas. Deve captar todos os níveis da perso­
nalidade de cada criança/jovem especialmente o seu mundo afectivo. 
A corrente de vida põe em movimento todos os membros do grupo, crian­
do um espírito comum. "Distingue-se por um estado de livre adesão e um modo 
comum de pensar e amar, forjado pelo contributo criador de muitos e pelo estí­
mulo que surge dos desafios e das situações da vida" (Strada, 1991: 62). 
Quando, numa turma ou numa escola se gera uma corrente de vida, 
emerge de uma forma quase espontânea a identificação afectiva dos seus ele­
mentos com os objectivos de toda a turma ou escola. Neste aspecto a corrente 
de vida produz o mesmo efeito do ideal de grupo. Distingue-se deste pelo seu 
carácter episódico. Enquanto o ideal de grupo permanece ao longo de toda a 
vida do grupo, a corrente de vida, como resposta a uma necessidade ou situa­
ção, existe enquanto esta necessidade ou situação permanecer. 
A acção do educador tem, assim, como missão fomentar, encorajar, enri­
quecer, canalizar e apoiar a união e participação de todos, para que se desen­
volvam pessoalmente e formem comunidade, na força dos vínculos que os 
unem entre si e a objectivos e ideais comuns. 
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Notas conclusivas 
A pedagogia do ideal integra a pedagogia das vinculações, não só porque se 
trata, essencialmente, de uma vinculação a ideias, mas ainda porque se pro­
cessa na relação com uma figura de vinculação: o educador. 
Com esta pedagogia, Kentenich oferece-nos uma forma diferente de 
educar para os valores. Apartir de um valor central- o ideal- que emerge da 
natureza do ser original de cada jovem, se agregam todos os outros valores e 
se excluem os falsos valores. O ideal constitui-se, por este processo, como nú­
cleo central em tomo do qual se vai formando uma personalidade forte, livre 
e enraizada, capaz de resistir aos constantes riscos de desagregação tão carac­
terísticos da época actual. 
O ideal pessoal permite a cada pessoa descobrir um sentido para a sua 
pr6pria existência, respondendo às grandes questões existenciais. Permite en­
contrar um projecto de vida, a partir da própria identidade, assumindo a sua 
realização ao longo de toda uma existência, na plenitude da sua liberdade. 
A pedagogia do ideal revela-se como uma pedagogia da totalidade: um 
só valor central que integra todos os outros, na preocupação pela formação de 
atitudes e não da simples modelação de comportamentos. 
É uma pedagogia de magnanimidade e não do mero cumprimento do 
dever. Tudo nela aspira ao mais alto. 
É uma pedagogia da alegria, numa plenitude de vida e de realização 
pessoal e no encontro comunitário em tomo dos mesmos ideais. 
É uma pedagogia da liberdade, percorrendo caminhos de democracia, 
que relevam de aspirações interiores para se transformarem em práticas exte­
riores, no respeito mútuo e na solidariedade de destinos. 
Capítulo 6 
Educar para os valores na escola 
Education without values is likely to be empty, irresponsible and
 
without application to the contemporary world.
 
[McGettrick (1995)]
 
Certamente que todos nós gostaríamos de olhar para a escola como um lugar 
onde a luta pelas classificações desse lugar ao desenvolvimento das capaci­
dades, à promoção da iniciativa e da criatividade e o monólogo instrutivo fos­
se preterido em função da partilha, do debate, da construção comum do 
conhecimento. Uma escola onde se recusasse a selecção segundo padrões e 
metas rígidas pré-determinadas, antes se estimulasse a diversidade enrique­
cedora de cada um e da comunidade. Uma escola que, segundo os nossos an­
seios, contrapusesse: 
... à competição a contemplação; à sua suposta neutralidade, o investimento 
reflexivo sobre os valores que queremos promover na educação escolar; ... à 
escola uniforme em todas as localidades, a diversidade de projectos educati­
vos localmente construídos; aos currículos únicos e pronto-a-vestir, a multi­
plicidade de cursos e de percursos pessoais com valor educativo equivalen­
te; ... à tentativa de acumulação desenfreada de saberes, o desenvolvimento 
de atitudes, comportamentos e competências humanas; .,. à escola vista ape­
nas como transmissão do passado, a escola aberta à atracção do futuro, do 
que é preciso reconstruir pessoalmente e em comum, uns com os outros 
(Azevedo, 1998: 18). 
Numa escola como esta com que todos nós sonhamos, em que a preocupação 
central se situa ao nível da formação da pessoa e não estritamente na trans­
missão de saberes científicos, a neutralidade ética toma-se impensável. 
Porque as nossas crenças e atitudes fundamentais estão ligadas de 
forma essencial aos nossos valores, os quais constituem a base da nossa 
conduta pessoal e social. Nesse sentido, quando educamos ou ensinamos, 
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em qualquer actividade educativa que desenvolvamos, estamos sempre, im­
plícita ou explicitamente, a transmitir valores. Ao ignorarmos determinados 
elementos da nossa cultura, seleccionando outros aos quais conferimos um 
especial valor, estamos a fazer uma opção com consequências na educação. 
O desafio de tornar conscientes os valores que a escola procura promo­
ver, de os discutir e assumir é assim um imperativo a que não podemos fugir. 
Nessa linha, o Scottish Consulta tive Council on the Curriculum (1991) 
colocou à discussão cinco conjuntos de valores que poderão orientar a educa­
ção nas escolas. São eles: 
apreço pela aprendizagem; 
respeito e cuidado consigo próprio; 
respeito e cuidado com os outros; 
sentimento de pertença; 
responsabilidade social. 
Esta proposta não tem a pretensão de conseguir o total consenso entre educa­
dores, numa matéria em que os consensos são notoriamente difíceis. Tem, no 
entanto, o mérito de estimular a discussão, ajudando a tomar conscientes e 
explícitos os valores que devem ser adoptados, comunicados e promovidos 
na educação que implementamos. 
Os valores estão presentes, consciente ou inconscientemente, em toda a 
actividade escolar. Ao assumir promovê-los, devemos fazê-lo através de toda a 
acção educativa, o que passa por formas diversas de implementar o currículo. 
Quanto ao currículo formal, McGettrick (1995) alerta para as limitações 
de uma abordagem racional da educação, através de um estudo meramente 
cognitivo dos conteúdos programáticos. Defende uma visão alargada da im­
plementação do currículo que contemple, cumulativamente, duas outras for­
mas: uma abordagem intuitiva, que se preocupe com os sentimentos e a ima­
ginação e uma abordagem espiritual/ experiencial, não como um retomo a 
um certo ensino moralista, mas como reconhecimento da importância do lu­
gar das experiências espirituais na nossa vida. 
Através do currículo informal, a escola dá-nos, igualmente, uma visão 
das suas opções acerca dos valores que deseja promover. Não é, de facto, indi­
ferente que se organize um debate sobre os últimos acontecimentos mundiais 
ou uma passagem de modelos, se promova um clube de montanhismo, de 
matemática ou de fotografia. Ou ainda que nada aconteça na escola para além 
das aulas estritamente curriculares. 
Mas é, possivelmente, através do currículo implícito que a escola passa a 
mais forte mensagem no domínio dos valores. A forma como comunicamos 
com os nossos alunos, a capacidade que demonstramos para os ouvir e com­
preender, a maneira como os sabemos valorizar têm, sem sombra de dúvida, 
grande influência na sua auto-estima. Mas não só isso: todo o estilo que 
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imprimimos à relação que estabelecemos com os nossos alunos vai determi­
nar a sua abertura aos valores que assumimos e pretendemos promover. 
Do mesmo modo, as regras de funcionamento da escola e a forma como são 
estabelecidas e implementadas - por exemplo, com ou sem a participação 
democrática dos alunos - são igualmente decisivas para a implementação 
dos valores que a escola pretende desenvolver. O clima de afectividade e de 
autoridade respeitosa e democrática pode determinar o êxito dessa imple­
mentação. De uma forma geral, tudo o que contribui para a definição do ethos 
da escola tem um valor fundamental para o tipo de educação para os valores 
que nela se realiza. 
Neste capítulo vamos começar por relembrar algumas correntes peda­
gógicas surgidas ao longo do século XX, para de seguida propor uma nova 
pedagogia que, tendo por base a pedagogia de vinculações de Kentenich, in­
tegra vertentes de outros sistemas pedagógicos com ela coerentes, com o fim 
de a reforçar e a tomar mais adaptada à realidade escolar. 
A pedagogia na escola: uma história do século XX 
O século XX surge-nos como o século, por excelência, da educação na escola. 
Por todo o mundo ocidental, ao longo deste período de tempo, consolida­
ram-se os sistemas educativos enquanto sistemas escolares e multiplica­
ram-se as escolas. 
As antigas formações conventuais, que ao longo de várias centenas de 
anos representaram a forma de acesso ao ensino universitário, desaparece­
ram definitivamente. 
A escola primária, secundária ou superior aparece-nos como instituição 
que partilha, com as famílias, a responsabilidade pela educação das novas 
gerações. O ensino foi-se tomando obrigatório e essa obrigatoriedade foi-se 
estendendo em termos de duração. Os anos 60 e 70 viram o fenómeno da mas­
sificação do ensino escolar, que passa a ser considerado como um direito de 
todos os cidadãos. A qualidade do trabalho que se realizava na escola foi afec­
tada mais ou menos profundamente. Nos anos 80 e 90 assistimos a um grande 
empenho na consolidação e melhoria da qualidade do ensino. 
Enquanto a escola se desenvolvia como instituição, no seu interior 
faziam-se esforços no sentido de ensaiar e promover diversas formas de pe­
dagogia. Foi um fenómeno presente ao longo de todo o século, mas que teve 
um desenvolvimento mais acentuado na sua segunda metade. 
Sistemas pedagógicos 
O amanhecer do século XX mostra-nos uma escola onde as questões pedagó­
gicas eram encaradas com grande simplicidade: o professor devia explicar a 
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matéria, passar exercícios de aplicação e testar os resultados da aprendiza­
gem, os alunos deviam absorver o máximo dos conhecimentos expostos e 
mostrar o que tinham conseguido. Era urna visão magistrocêntrica, segundo 
a expressão de Debesse & Mialaret (1971). 
A assumpção fundamental desta visão residia na ideia de que, quanto 
melhores fossem as condições de ensino que eram dadas ao professor, melho­
res seriam os resultados da aprendizagem dos alunos. Daqui resultava que 
todo o poder era entregue ao professor. Embora nem sempre lhe competisse 
escolher o que ensinava} podia sempre decidir corno e quando o fazia. 
Ao longo do século, outras perspectivas pedagógicas foram surgindo, 
alterando progressivamente o foco da atenção que passa do professor para o 
aluno - pedocentrismo - ou para o grupo social- sociocentrismo - (Debes­
se & Mialaret, 1971). Consubstanciaram-se em sistemas caracterizados por 
uma certa consistência interna mas algum fechamento sobre si mesmos. 
Alguns destes sistemas inscrevem-se claramente numa visão pedocêntrica, 
corno acontece com o humanismo ou o construtivismo. Noutras, a preocupa­
ção com o grupo é mais evidente. É o caso da pedagogia institucional. Em mui­
tos deles, no entanto, não existe urna preocupação tão claramente centrada, 
sendo menos fácil a sua inclusão num ou noutro dos grupos mencionados. 
Na verdade, não nos parece fácil determinar se, na metodologia de 
trabalho de projecto, a ênfase se coloca no envolvimento individual ou na ca­
pacidade de colaboração inter ou entre grupos corno estratégia para melhor 
resolver um determinado problema. 
Um outro exemplo é-nos dado pela pedagogia diferenciada, onde a 
aceitação das diferenças individuais e a capacidade da escola lhes dar respos­
ta é tão relevante como a aceitação das diferenças entre grupos (étnicos, cultu­
rais, etc.) e a sua valorização enquanto enriquecimento do grande grupo. 
Analisemos, de uma forma sucinta, as características de alguns desses 
sistemas. 
Comecemos pelo movimento hU11Ulnista. Ele é subscrito por vários autores, 
corno Rogers, Malow, ou Buhler, não evidenciando uma especial uniformidade. 
Defendem uma concepção de homem de tipo existencial ou situacional. Inspi­
ram-se numa posição que foi designada por "terceira força" por se opor a duas 
escolas com grande projecção no domínio da psicologia na primeira metade do 
século: a psicanálise e o behaviourismo (Tavares & Alarcão, 1989). 
De entre as diversas concepções humanistas, vamo-nos deter na de Carl 
Rogers pelo especial impacto que as suas ideias tiveram (Rogers, 1972, 1980). 
Considera que todo o conhecimento autêntico tem por base a coerência em re­
lação a si próprio e a empatia em relação aos outros. Centra todo o processo 
Em alguns países já existiam, à época, currículos nacionais que definiam os conteúdos 
programáticos. 
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pedagógico no educando, considerando-o capaz de prosseguir a aquisição do 
conhecimento (1972). Tudo se passa numa dialéctica, nem sempre isenta de 
conflitos, entre duas personagens presentes no interior de si mesmo: o ho­
mem da ciência e o da experiência. Acredita que o ser humano é um ser essen­
cialmente bom, que contém em si a capacidade de crescer e se desenvolver. 
A aprendizagem, enquanto apropriação de conhecimento, é fenómeno essen­
cialmente pessoal, que ninguémpode fazer pela própria pessoa. Deve estar li­
gado a um projecto pessoal para que possa ganhar sentido para o próprio. 
Cabe ao professor criar as condições favoráveis a esse desenvolvimento 
e aprendizagem, construindo um meio estimulante, seguro, confiante, evi­
tando tudo o que possa conter em si uma ameaça de desprezo, humilhação, 
cólera. Um meio simultaneamente desafiador por apresentar problemas, que 
podem ser cognitivos, sociais, filosóficos ou morais, que se revelem de inte­
resse para o educando e que comprometa a pessoa inteira, com os seus senti­
mentos, a sua inteligência, a sua vontade de se ultrapassar. 
Todo este processo se torna mais eficaz e é mais bem aceite, quando o 
próprio aluno se toma corresponsável por decisões essenciais numa apren­
dizagem, como sejam: a programação das actividades escolares e a avalia­
ção. A auto-avaliação assume assim um papel de relevo e a hetero-avaliação 
um papel secundário. O mesmo se deve verificar relativamente à avaliação 
dos comportamentos. Esta prática torna os alunos mais responsáveis, mais 
auto-confiantes, mais criativos (a avaliação externa coarcta a criatividade), 
mais livres interiormente. 
A personalidade do educador é fundamental. Deve ser autêntico, co­
nhecer os seus limites, aceitando-se como é. Isso permitir-lhe-á ter uma atitu­
de compreensiva, afectiva, respeitosa e apoiante. Deve estar atento ao que o 
educando expressa em termos de sentimentos e de ideias e também ao que 
não expressa e lhe vai no interior, procurando ter uma atitude de estÚl1ulo ao 
seu crescimento (Rogers (1980). 
Analisemos agora a metodologia de trabalho de projecto. 
A utilização de projectos em educação parece ter surgido nos Estados 
Unidos da América nos inícios do século XX. O pensamento educativo ameri­
cano era, à época, fortemente marcado pelas ideias de Dewey, muito centra­
das na actividade intencional do aluno como forma de aquisição de aprendi­
zagens significativas. 
Segundo Leite, Malpique e Santos (1990), o termo purpose (intenção, ob­
jectivo) é usado com um significado muito próximo do conceito de "projec­
to", no texto de Dewey sob o título The Meaning of Purpose (1938). 
Kilpatrick terá sido o primeiro autor a reflectir sobre o trabalho de pro­
jecto enquanto metodologia de ensino/ aprendizagem, num artigo publicado 
em 1918 sob o título The Project Method (Kilpatrick, citado por Abrantes: 1994). 
Este autor considera igualmente a palavra purpose como termo chave para a 
sua definição de projecto enquanto "actividade intencional feita com todo o 
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coração e desenvolvendo-se num contexto social" (Kilpatrick, citado por 
Abrantes, 1994: 7). Três características desta metodologia de trabalho ressal­
tam como importantes nesta definição: a actividade, a intencionalidade e a 
sua contextualização social. Curiosamente, o facto de toda a acção se centrar 
num problema real e na intenção de o resolver não aparece explicitamente 
enunciada. Para Abrantes (1994), tal deve-se a uma certa colagem do conceito 
de projecto à de resolução de problemas, que veio a ser posteriormente ultra­
passada, dando lugar, nas últimas décadas, à concepção de que o trabalho de 
projecto é certamente uma das formas de resolver um problema mas não a 
única. Adequa-se, de uma forma especial a problemas inseridos em contexto 
real e com significado para os que se envolvem na sua resolução. Aliás, a ideia 
de problema constitui o núcleo de conceito de trabalho de projecto, seu ponto 
de partida e motor de todo o processo, mobilizando o interesse do grupo e de 
cada um dos alunos, envolvendo-os de forma criativa, empenhada e activa. 
Todo o ensino e aprendizagem se desenvolvem, assim, em tomo de uma 
ideia que se quer ver concretizada no futuro (Boutinet, 1993). Essa ideia direc­
tora funciona como tema central, em função do qual cada disciplina deve dar 
o seu contributo. Trata-se assim de procurar realizar um desejo, responder a 
uma necessidade concreta sentida, tomar real qualquer coisa como um sonho 
ou um ideal. Como refere Ponte (1990), só necessitam de ser projectadas coi­
sas complexas, grandes ou delicadas. 
O trabalho de projecto desenvolve-se em dois tempos: a concepção e a 
realização. Da concepção do projecto faz parte a avaliação dos recursos neces­
sários e a escolha de uma estratégia programada de acordo com etapas a cum­
prir. A realização deve ser auto-regulada através de uma avaliação contínua, 
participada e formativa. É uma pedagogia que envolve um grande número 
de parâmetros, daí a sua complexidade. 
Essa complexidade é igualmente referida por Abrantes (1994), que a 
considera como uma das características essenciais desse tipo de metodologia. 
As outras características apontadas são: 
autenticidade, na medida em que o problema a resolver tem de ser real
 
para quem se envolve na busca de uma solução;
 
intencionalidade da actividade desenvolvida, já acima referida, na me­

dida em que se orienta por um objectivo - o problema a resolver - e
 
procura atingir um produto - a sua solução;
 
responsabilidade e autonomia que os alunos assumem na elaboração
 
das estratégias e no seu desenvolvimento;
 
cooperação dentro do grupo que se envolve no projecto;
 
exigência de tempo e de meios para poder chegar a bom termo.
 
A metodologia de trabalho de projecto, pela sua grande riqueza e complexi­
dade, possui, segundo Le Grain (1985), muitas características em comum com 
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as mais diversas correntes no domínio da psicologia e da pedagogia, como: a 
psicologia de grupo, a psicologia da motivação, a pedagogia institucional, a 
pedagogia de Freinet, a pedagogia construtivista, a consciencialização de 
Paulo Freire, entre outras. 
A pedagogia interactiva coloca a acentuação num aspecto distinto: a co­
-resolução das situações problemáticas, com o fim de, através do conflito 
sociocognitivo que daí possa advir, permitir o desenvolvimento intelectual 
de cada aluno e a construção comum de conhecimento. A ela estão ligados 
Doise & Mugny, (1981) e Perret-Clermont, (1988) da Escola de Genebra. 
Segundo esta corrente, existe entre os sujeitos dois modos de interacção: 
a relacional e a sociocognitiva. Só esta última faz progredir o desenvolvimen­
to e a aprendizagem. Para que tal aconteça é necessário que, inicialmente, 
exista divergência de opiniões sobre a forma de resolver a situação problemá­
tica colocada. Esse conflito social, devido a diferentes pontos de vista, deve 
ser conduzido de forma a fazer surgir o confronto de ideias e pontos de vista. 
Tratando-se de um grupo de pares, existem ainda assim diferenças de maturi­
dade e de centração e os argumentos de uns, se caírem dentro da esfera que 
Vygotsky denominou por "zona de desenvolvimento próximo" dos outros, 
pode provocar um conflito interno por parte destes últimos, seguido de no­
vas vias de raciocínio. O consenso, quando conseguido, resulta normalmente 
na descoberta da solução para o problema. Desta forma se constrói conheci­
mento enquanto, simultaneamente, se processa um desenvolvimento intelec­
tual. O conflito sociocognitivo, não sendo a única forma de construção de co­
nhecimento, é considerado por Gilly (1988) como uma das mais eficazes. 
É de grande importância que os grupos de pares sejam heterogéneos, 
mas semque exista uma figura de tal forma preponderante, que seja incontes­
tada, sendo os seus argumentos aceites como irrefutáveis. Quando isso acon­
tece, o conflito social não se verifica, o que inviabiliza o conflito cognitivo. 
Cabe ao professor estar atento a este aspecto fundamental deste tipo de peda­
gogia. Ao professor se atribui o papel de moderador, de inquiridor, de guia, 
ajudando as crianças a ultrapassarem impasses e a descobrirem onde estão as 
questões importantes sobre as quais é pertinente reflectirem. Deve, igual­
mente, ajudar a sistematizar o conhecimento adquirido e a generalizá-lo de 
acordo com as possibilidades que a idade das crianças permita. 
Consideremos um outro sistema: o construtivismo, corrente pedagógica 
que encontra os seus fundamentos na teoria psicológica de Piaget.2 Os defen­
sores do construtivismo consideram que a inteligência se desenvolve através 
da experiência, por um processo de sucessivos saltos entre patamares de 
equilíbrio. Esses saltos dão-se através de processos de assimilação, nos quais 
Fala-se de corrente na medida em que corresponde não a um sistema pedagógico mas a 
vários. 
2 
122 os VALORES NA FAMlUA E NA ESCOLA 
uma situação do meio é apreendida pela estrutura actual do sujeito, e proces­
sos de acomodação pelos quais a estrutura actual do sujeito se modifica crian­
do uma nova estrutura que responda a um novo tipo de situação. 
O construtivismo considera que cada pessoa é capaz de construir o seu 
próprio conhecimento, pela interacção com o meio envolvente. O desenvolvi­
mento desse processo cognitivo evolui do concreto para o abstracto. A cons­
trução do conhecimento parte da actividade do sujeito, a qual serve de base 
para a reflexão. 
O papel do professor dentro desta corrente é o de criar situações peda­
gógicas adequadas, orientando o processo de procura da solução, de forma a 
estimular a construção de conhecimentos. 
O pensamento pedagógico de Bruner insere-se nas correntes cognitivis­
tas. Tal como os outros pedagogos do último século, Bruner acredita que as 
aprendizagens significativas só ocorrem quando o sujeito que aprende pos­
sui motivações intrínsecas que o induzem a envolver-se na exploração de 
uma determinada área problemática. A partir desse interesse, formulam-se 
problemas, colocam-se hipóteses, exploram-se alternativas, realizam-se ob­
servações e pesquisas, analisam-se os resultados, retiram-se as conclusões, o 
que pode obrigar à reformulação das primeiras hipóteses ou à colocação de 
outras. Todo este tipo de actividades deu origem ao termo ensino/aprendiza­
gem pela descoberta (discovery learning). 
Os conhecimentos adquiridos devem conduzir à construção de concei­
tos e sua integração noutros ou em estruturas cognitivas mais amplas, permi­
tindo a formação progressiva de uma visão organizada do mundo que parte 
do simples para o complexo. A aprendizagem processa-se de acordo com o 
desenvolvimento, iniciando-se com experiências activas - inactive stage-, 
passando por uma etapa de representação do conhecimento por meio de mo­
delos icónicos - iconic stage - até atingir níveis mais abstractos e complexos 
que se expressam através de formas simbólicas - symbolic stage - (Bruner, 
1975). Por tal razão, um mesmo conteúdo deve ser retomado em diversas eta­
pas, o que implica uma concepção do currículo em espiral (Bruner, 1973). 
No sistema bruneriano, toda a aprendizagem se insere no processo global da 
educação, o qual deve ser enquadrado por um sistema social de valores. 
A pedagogia institucional foi criada em 1958 por Jean Oury, mas muitos 
outros nomes a ela se encontram ligados, como: Lobrot, Lapassade, Fonvieil­
le, Lourau e Vasquez. 
Parte da constatação de que a escola é, tradicionalmente, uma institui­
ção que segue um paradigma burocrático e hierarquizado, em que o poder é 
exclusivamente exercido pelo professor. Contesta essa perspectiva, estimu­
lando a desestruturação da instituição para a reestruturar combase no exercí­
cio democrático do poder por todos os elementos da escola - alunos e profes­
sores. Segundo a corrente sistémica, as estruturas são modos de regulação 
que estão na origem do exercício de funções de uma instituição (Pourtois & 
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Desmet, 1997). O que a pedagogia institucional procura fazer é a destruição 
de uma estrutura para possibilitar a criação de uma outra, mais flexível, de­
mocrática, partilhada e responsabilizante. Utiliza como práticas, entre ou­
tras: a) a organização de assembleias de escola ou de turma nas quais se discu­
tem as regras por que se devem reger o comportamento dos alunos e a própria 
escola; b) a gestão de conflitos pelos próprios alunos; c) a distribuição de tare­
fas que devem ser cumpridas por todos rotativamente. Desta forma se pro­
duz uma redistribuição do poder, se estimula a capacidade de tomar iniciati­
vas, se reconhece o direito universal do uso da palavra e da manifestação de 
opiniões, se reduzem as tensões pela possibilidade de todos participarem, se 
desenvolve a capacidade de criticar, se elabora todo um sistema de valores. 
A pedagogia diferenciada revela em particular o cuidado com as especifici­
dades de cada pessoa. A este tipo de pedagogia estão ligados nomes como 
Meirieu (1992), Przesmycki (1991), Berbaum (1991). 
A pedagogia diferenciada procura adaptar o processo de ensino às ca­
racterísticas individuais e aos estilos e ritmos de aprendizagem de cada crian­
ça. O professor deve funcionar como mediador, que avalia a situação em que 
se encontra o aluno e, partindo dela, procura estimular o progresso através de 
situações problemáticas desafiadoras e interessantes. É, no entanto, impor­
tante que se mantenha atento às dificuldades para poder actuar como recur­
so, com o cuidadoconstante de que este não seja forjador de dependência mas 
fomentador da autonomia, na medida em que actua essencialmente como se­
curizante, como estimulante da auto-confiança. Todo o processo ganha força 
e eficácia se permite que a criança desenvolva processos de metacognição. 
Mais recentemente, a pedagogia diferenciada tem evoluído para uma 
pedagogia inclusiva. Uma escola inclusiva é a que é capaz de incluir a diferença, 
considerando-a como forma de enriquecimento comunitário e pessoal. 
A pedagogia das experiências positivas defende que "a escola pode ser um 
lugar de reconciliação entre o efectivo e o cognitivo, entre o amor e o conheci­
mento" (Pourtois & Desmet, 1997: 215). Esta pedagogia tem sido estudada e 
desenvolvida no CERIS (Centre de Recherche et d'Innovation en Sociopéda­
gogie Familiale et Scolaire), nomeadamente por Pourtois & Maoloni. 
Procura fazer sentir às crianças o prazer pelas actividades de aprendiza­
gem, aproximando-as dos interesses e preocupações manifestados, para que 
sintam o seu sentido, considerem a sua utilidade. Preocupa-se em abrir a es­
cola ao mundo, promovendo a descoberta do meio envolvente através de saí­
das para o exterior. Desta forma, diversifica as actividades, tomando a vida 
escolar mais interessante e motivadora. Reconhece cada aluno como ser indi­
vidual, procurando responder às suas necessidades específicas. 
Nas duas últimas décadas do século foram dados vários passos no sen­
tido de conjugar características de diferentes sistemas pedagógicos na cons­
trução de respostas mais abrangentes e mais compatíveis com a complexida­
de do processo que se desenvolve nas escolas. 
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Necessidades Níveis Actores 
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 - Puericultor(es)
Comunidade - Assistentes sociais - Trabalhadores sociais Necessidades 
sociais 
I- Responsável(eis) polftlco(s) da educação Sociedade da investigação Necessidades 
de valores 
Figura 6.1 Um paradigma educativo pós-moderno 
Cada um dos sistemas pedagógicos que foram tomando forma ao longo do 
último século preocupava-se em responder predominantemente a uma necessi­
dade do ser humano em formação, umas inerentes à condição humana, outras à 
tarefa de crescer. Assim, e para dar apenas alguns exemplos, enquanto o constru­
tivismo, que tem os seus fundamentos na teoria de Piaget, responde à necessida­
de cognitiva de experimentar para conhecer, o humanismo de Rogers está rela­
cionado com a necessidade afectiva de se sentir aceite e a pedagogia institucional 
corresponde a uma necessidade de autonomia social. 
Pourtois & Desmet (1997) apresentam-nos uma proposta possível. 
Propõem-se encontrar um tipo de educação que procure responder às 
necessidades essenciais da busca de valores, insistindo na imprescindibilida­
de de "tomar em conta a dimensão ética do acto educativo" (p. 299). O esque­
ma da figura 6.1 mostra-nos um paradigma educativo multidireccional. 
Partem da identidade inicial de cada professor e da sua pedagogia 
primária, que designam por "pedagogia de impregnação". A partir dessa 
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pedagogia de base, cada professor deve ir incorporando e fazendo interagir 
aspectos de outras pedagogias, criadas igualmente na era modema, de forma 
a ir constituindo um sistema educativo multi-referencial e integrado. Desta 
forma vai criando um paradigma pós-moderno pessoal assente em dois pila­
res fundamentais: a subjectividade e a racionalidade. A subjectividade que 
lhe é dada pela sua visão pessoal das questões pedagógicas e a racionalida­
de que lhe advém dos diferentes sistemas pedagógicos que vai incorpo­
rando. As principais características que relevam de um paradigma deste 
tipo são a integração, a complexidade e a já referida dualidade subjectivi­
dade/racionalidade. ' 
Concluímos este ponto recordando que ao longo do último século, assis­
timos a uma pronunciada evolução do pensamento pedagógico. Uma multi­
plicidade de abordagens diferentes foram elaboradas e ensaiadas. Nem todas 
demonstraram ter a coerência e a força para se afirmarem como propostas 
com interesse em conjunturas diferentes daquelas em que foram experimen­
tadas. Todas, no entanto, deram o seu contributo à pedagogia escolar, tendo 
muitas das suas características sido adaptadas a meios diferentes. 
Quase todas foram concebidas como exclusivas, o que pode ter dificul­
tado a sua mútua interacção e assimilação. Esta, no entanto, acabou por ir 
acontecendo, dando origem a teorias mais abrangentes e com maior capaci­
dade para responderem às diversas necessidades do ser a educar. 
Apesar de toda esta diversidade, uma tendência emerge como constan­
te: a mudança do centro de atenção da actividade escolar, que se desloca do 
professor para o aluno e deste para o grupo. 
Importa, no entanto, salientar que, embora este movimento se revele de 
forma clara e inequívoca, manifestando-se numa diversidade de correntes e 
de pensamentos pedagógicos, tal não retira em nada a importância do papel 
do professor. Este, pelo contrário, toma-se mais complexo, exigindo maior 
maleabilidade, maior atenção ao grupo e a cada criança em particular, às suas 
necessidades, aos seus interesses. Requer que se actualize constantemente, 
que seja estimulante e criativo, que saiba ser positivo e confiante na capacida­
de de organização das crianças e na sua aptidão para construirem conheci­
mentos. Esta grande exigência que é colocada no professor tem sido, possi­
velmente/ um dos factores que mais tem dificultado a evolução da prática da 
educação que não se tem mostrado capaz de acompanhar os avanços teóricos 
verificados. 
Proposta de uma pedagogia escolar 
Ao longo de uma parte significativa da infância e da juventude, a nossa vida 
decorre enquadrada por duas instituições educativas: a família e a escola. Ne­
las se aprende a orientar as nossas atitudes por padrões valóricos que, não 
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sendo definitivos, são, ainda assim, determinantes. As mais importantes 
aprendizagens, bem como as mais importantes opções da nossa existência, 
são tomadas nesta etapa, influenciando de uma maneira essencial, o que sere­
mos e o que faremos. 
A educação exerce uma ascendência capital sobre o nosso olhar acerca do 
mundo e da vida. O contacto com cada educador não pode acontecer de forma 
indiferente, antes marcar cada personalidade no seu caminho para a autonomia 
e a liberdade consciente e responsável. E se a acção educativa da familia precede 
a da escola no tempo e na prevalência, esta última tem vindo a assumir um rele­
vo que lhe advém em parte da ausência e inoperância da primeira a que os tem­
pos actuais vêm assistindo. Por força de uma série de factores sociais e culturais, 
a escola vem assumindo um papel cada vez mais forte e decisivo na educação, 
influenciando a sociedade e a cultura ao forjar a personalidade dos seus cida­
dãos. É indispensável e urgente que esta constatação seja efectivamente reconhe­
cida, sem que tal possa, de qualquer forma, significar uma desvalorização da 
função essencial da familia e do apoio que a esta deve ser dado. 
A complexa evolução da sociedade levanta assim acrescidas tarefas e 
responsabilidades à instituição escolar. Existe um número crescente de famí­
lias com condições estruturais de estabilidade mas nas quais, por razões con­
textuais diversas, a ausência dos pais se verifica por períodos demasiado lon­
gos, provocando nos filhos uma certa sensação de abandono e a inexistência 
presencial propiciadora da natural emergência de vinculações. Outras famíli­
as, em que os vínculos não se mantêm estáveis, passam por fases de reorgani­
zação e de readaptação de funções que, a não serem feitas cuidadosamente, 
podem provocar desajustamentos afectivos, estados de angústia e por vezes 
regressões no natural crescimento das crianças. Existem, finalmente famílias 
nas quais o processo de desorganização é quase permanente, não oferecendo 
um ambiente amistoso, seguro e estruturante, essencial a um desenvolvimen­
to harmonioso e equilibrado dos filhos que nela vivem. 
Quantas crianças crescem sozinhas, sem que lhes tenha sido dada a 
oportunidade e as condições para estabelecerem uma vinculação a um lar, a 
uma figura de referência. O mundo é, para tantas, um lugar onde foram lan­
çadas e onde não encontram acolhimento, protecção ou segurança. Apren­
dem a desconfiar de tudo e de todos, a defender-se da agressão. Assumem 
que, se a vida os contunde, só há duas atitudes possíveis: esconderem-se de 
forma a que ninguém se dê conta da sua existência ou responderem com 
violência na esperança de poderem sobreviver. As primeiras são crianças 
apagadas, apáticas, que não se conseguem interessar por nada. São, de forma 
geral, frágeis e facilmente influenciáveis. As segundas demonstram grande 
dificuldade em se concentrarem no trabalho, em aceitar regras, em ser bem­
-educadas e disciplinadas. 
A escola deve dar resposta a todos estes meninos: aos que crescem sem 
problemas mas também àqueles para quem a vida é um problema contínuo. 
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Uns e outros necessitam de desenvolver as suas capacidades e aprender a ul­
trapassar as suas limitações. Em relação a muitos deles, vê-se na contingência 
de exercer funções supletivas relativamente às famílias e ao mundo exterior. 
Como poderá a escola ajudar estas crianças a construírem personalida­
des autónomas, fortes, com projectos e opções de vida orientadas por valores 
construídos e assumidos com autenticidade? 
Uma vez que um dos maiores problemas da época actual se situa em 
questões afectivas profundas que afectam, de forma determinante, o desen­
volvimento e a educação de tantas das nossas crianças e dos nossos jovens, a 
solução deverá passar por um tipo de pedagogia em que a componente afecti­
va seja relevante, enquadrando todos os outros aspectos, cognitivos, sociais e 
de construção de valores. Assim a pedagogia das vinculações aparece-nos, 
neste contexto, como uma opção que se nos afigura como especialmente ade­
quada. Tem por base uma relação afectiva profunda e duradoura e preocu­
pa-se com a formação integral do ser humano e muito especialmente com o 
desenvolvimento dos valores. . 
Tendo em consideração estes pressupostos, vamos procurar pensar em 
algumas características de um modelo que, integrando como fundamento a 
pedagogia de vinculações, a complemente em termos escolares. Esta será 
uma proposta entre muitas possíveis. Teremos em consideração, de uma for­
ma especial, a vertente educativa que se encontra no centro do presente livro: 
a construção de valores. A nossa reflexão irá incidir nas características que 
nos parecem mais relevantes na pedagogia das vinculações, procurando en­
contrar vertentes de outros sistemas pedagógicos especificamente concebi­
dos para a escola que possam contribuir para a sua melhor adaptação ao con­
texto escolar. 
Ao pensarmos na pedagogia de vinculações como uma pedagogia de 
liberdade estamos a realçar a sua preocupação em suscitar a liberdade interior 
na decisão e a autonomia no actuar, aliadas à responsabilidade pessoal e so­
cial. Objectivos que se atingem através do exercício da própria liberdade. 
Aprende-se a ser livre, exercendo responsavelmente a liberdade, exercendo-a 
no respeito e na co-responsabilização por esse outro, pelo grupo e pela socie­
dade. Essa reflexão induz-nos a considerar o reforço que poderá significar 
para a pedagogia da vinculação a utilização, a nível do currículo oculto, de as­
pectos da pedagogia institucional e a nível do desenvolvimento do currículo 
formal da pedagogia de trabalho de projecto. 
Ao preconizar a organização autónoma, embora apoiada, dos alunos 
enquanto grupo institucional, a primeira das pedagogias apontadas está a es­
timular o exercício da responsabilidade social. Permite que a gestão de confli­
tos se realize no respeito por cada um. Estimula a criação de regras de organi­
zação social e conduta individual. Suscita a regulação social pelo exercício da 
livre expressão individual. Possibilita a cada um a assumpção de diferentes 
papéis, incluindo o da liderança do grupo. 
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Esta forma de viver a escola gera uma percepção mais profunda das 
nossas interdependências, valorizando um dos eixos de educação a que o Re­
latório Delors maior relevo conferiu: aprender a viver juntos. 3 
Quanto à pedagogia de trabalho de projecto, esta estimula os indivíduos a 
agir, a tomar iniciativas e a organizarem-se em grupo em torno de um proble­
ma, no sentido de conseguir uma maior rentabilização da acção a empreender 
para o solucionar. Permite desenvolver a autonomia, a capacidade de organi­
zar e planificar o seu próprio trabalho, a aprendizagem da pesquisa nos seus 
diversos aspectos, a capacidade de trabalhar em equipa, a inter-ajuda, a capa­
cidade de liderança, a capacidade de tomar iniciativas, a criatividade, a facili­
dade de expor a outros o trabalho realizado, de o explicar e defender, a capaci­
dade de avaliar o trabalho próprio e o alheio, apresentando as suas razões e 
argumentos. Permite igualmente formar do Mundo uma visão muito mais 
global e sistémica. 
Ao valorizar a autonomia na aprendizagem, quer a nível da tomada de 
decisões quer da organização e realização da acção, a pedagogia de trabalho 
de projecto presta um contributo importante a uma das recomendações do re­
latório da UNESCO para a educação no século XXI: aprender a conhecer ou 
aprender a aprender. Concorre igualmente para aprender a viver juntos uma 
vez que todo o trabalho se desenvolve no interior de um grupo e na relação 
inter-grupos. 
Assumindo-se como uma pedagogia de confiança, que acredita nas poten­
cialidades de cada educando e que afirma a preponderância da auto-educa­
ção, a pedagogia de vinculações está claramente a inscrever-se na corrente 
humanista da educação. Ao incluir na responsabilidade de cada educando 
pela sua própria educação a responsabilidade pela sua aprendizagem, esta­
mos a reforçar a primeira perspectiva e a contribuir para que cada criança, 
cada jovem, aprenda a ser,4 se torne pessoa. 
As pedagogias humanistas, e nomeadamente a desenvolvida por Carl 
Rogers para a educação escolar, coloca o"aprendiz" no centro do processo de 
aprendizagem, entregando nas suas mãos as mais importantes decisões nesse 
domínio. Mais do que isso, é a pessoa como um todo que importa atender e cui­
dar, o significado que para ela revestem os conhecimentos adquiridos, o en­
volvimento do seu interesse empenhado e dinâmico nas actividades através 
das quais essa aquisição se processa. Importa que aprenda a pensar, mas tam­
bém a sentir e a relacionar-se com os outros com verdade e empatia. 
Uma outra visão pedagógica pode igualmente apoiar a posição de con­
fiança no educando sobre a qual nos estamos a debruçar. Trata-se da pedagogia 
3 J. Delors e outros (1996), Educação, um Tesouro a Descobrir. Relatório para a UNESCO da Co­
missão Intemaciaonal sobre Educação para o Século XXI, Paris, UNESCO. 
4 Recomendação central do Relatório Faure, elaborado pela UNESCO em 1972, retomada 
pelo Relatório Delors para a educação no século XXI. 
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inclusiva. Esta advoga formas práticas de a escola ser capaz de aceitar as dife­
renças de tipo cultural, social, étnico ou devidas a deficiências várias, consi­
derando-as como um enriquecimento de grupo e encontrando formas de 
potencializar as forças positivas e ultrapassar os inevitáveis limites. Numa 
atitude de confiança, a pedagogia inclusiva acredita que todas as pessoas são 
capazes de percorrer uma trajectória de aprendizagem. Necessitam, natural­
mente de apoio e esse apoio deve ser inversamente relacionado com o grau de 
capacidade que demonstram. 
Quando nos referimos à pedagogia de vinculações como uma pedagogia 
de movimento estamos a acentuar que todo o processo educativo se deve adap­
tar às características individuais de cada educando ou grupo de educandos e 
à etapa de crescimento em que se encontram, quer a nível da maturidade psi­
cológica quer da sua formação enquanto pessoa. Estamos ainda a valorizar a 
capacidade que o educador deve demonstrar para compreender as perspecti­
vas dos seus educandos, os seus interesses e preocupações e para se colocar a 
seu lado, percorrendo com eles o mesmo caminho que estes devem percorrer. 
Na medida em que proclama um paradigma de aprendizagem, focali­
zando todo o processo de construção do conhecimento no educando, o cons­
trutivismo pode reforçar esta perspectiva de centralidade do educando en­
quanto ser cognoscente. Nesta perspectiva, o educador é de novo considera­
do como um dinamizador qualificado, que cria as situações desafiadoras, es­
timula a curiosidade, orienta o processo, contribui para a validação dos resul­
tados obtidos e para a estruturação dos conhecimentos adquiridos. 
Mas, se para a pedagogia de vinculações a relação educador/ educando se 
revela como factor essencial no processo de educação, não é possível deixar de 
referir o papel igualmente fundamental que assume a comunidade educativa, na 
qual esse processo se inscreve. Ao defender-se que não se educam pessoas isola­
damente, está-se necessariamente a induzir que o grupo deve ser tomado em 
consideração. O ambiente, que nele seja possível gerar, influencia decisivamente 
a dinâmica do processo, permitindo o enquadramento securizante e protector de 
cada elemento, estimulando a autonomia e capacidade de iniciativa individual e 
de conjunto, acolhendo as correntes de vida que podem brotar e enriquecer a 
caminhada comum e de cada um. Numa comunidade educativa em que o rela­
cionamento inter-pessoal é forte, cada elemento tem a oportunidade de ensaiar 
formas conjuntas de solidariedade, encontra o apoio afectivo indispensável ao 
seu bem estar psicológico e a força para empreender, em conjunto, o que dificil­
mente seria possível realizar isoladamente. 
Na concretização, em meio escolar, dos aspectos acabados de mencio­
nar, pode recorrer-se ao programa just community, de Kohlberg e nomeada­
mente à sua preocupação em instaurar na escola, especialmente a nível do 
currículo oculto, de uma sociedade democrática. 
No que se refere à gestão do currículo formal, são certamente relevantes os 
contributos que uma perspectiva interaccionista nos pode dar. O interaccionismo 
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defende o interesse, para o desenvolvimento cognitivo da criança e para a sua 
aprendizagem, de interacções significativas entre crianças de níveis diferen­
tes e entre estas e o adulto, como forma de provocar o desequilíbrio no julga­
mento da criança e abrir o seu espírito a formas de pensamento mais ajusta­
das e evoluídas. Os pequenos grupos de trabalho formados dentro da sala de 
aula e o próprio grupo-turma enquanto espaço de debate e reflexão, ao per­
mitirem a cada criança a expressão dos seus conhecimentos e a argumentação 
sobre o que considera ser a melhor estratégia, para a resolução de situações 
problemáticas, provoca o conflito cognitivo, abrindo novas perspectivas de 
raciocínio. O interaccionismo surge-nos, desta forma, como um meio concre­
to de apoiar e reforçar o carácter educativo da comunidade. 
Alguns dos aspectos que referimos a propósito quer do interaccionismo 
quer do construtivismo, poderiam ter sido perspectivados, de uma forma 
mais integrada, através do construtivismo social. Nesta corrente têm vindo a 
confluir, com bastante fecundidade, vertentes que encontram o seu funda­
mento no pensamento de Piaget, como acontece com o construtivismo, e no 
de Vygotsky, como acontece no interaccionismo. As teorias destes autores, 
que nos apresentam duas visões diferentes do desenvolvimento cognitivo da 
criança, têm vindo a ser desenvolvidas por investigadores que procuram res­
postas mais completas e adequadas à construção do conhecimento. Abordá­
mos separadamente as duas concepções anteriores porque nos pareceu que 
respondiam a aspectos diversos, embora convergentes, da pedagogia de vin­
culações, ainda que tal aconteça com todos os sistemas pedagógicos e meto­
dologias mencionadas nesta secção. Cada um deles contribui, de alguma for­
ma, para reforçar várias vertentes da referida pedagogia, uma vez que todas 
estas se encontram coerentemente relacionadas. Refere-se, apenas a título de 
exemplo, o caso da metodologia de trabalho de projecto. Esta foi mencionada 
a propósito da pedagogia de vinculações enquanto pedagogia de liberdade. 
Poderia, no entanto, ter igualmente sido relacionada com a importância da 
comunidade educativa. 
Como já foi referido, a integração de todas estas perspectivas foi pensa­
da no sentido de uma melhor adequação, à escola, das diferentes vertentes da 
pedagogia de vinculações, incluindo a sua capacidade para apoiar a constru­
ção de valores. 
Muito mais haveria certamente para acrescentar a estas reflexões. 
Limitámo-nos a apresentar algumas sugestões que não pretendem de 
modo algum ser exaustivas. Esperamos que possam ser alvo de novos 
estudos, que a nível teórico, da investigação e da prática pedagógica, ve­
nham a permitir o alargamento de horizontes, a correcção de muitos dos 
aspectos apresentados e, porventura, a validação, ainda que historicamen­
te precária, de outros. 
Apesar de todo este esforço, não nos restam dúvidas de que, qualquer 
que seja o sistema pedagógico pensado, é sempre possível encontrar limitações 
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e dificuldades. A tendência para integrar perspectivas de diversas origens, mas 
que se procuram coerentes entre si, releva de uma preocupação de responder, 
através de uma abordagemhOllstica, a algumas dessas limitações. Estamos cer­
tos, no entanto que, por maiores que sejam as potencialidades de complemen­
tação que as diversas vertentes apresentam entre si e o esforço de integração 
dispendido no sentido de apresentar uma proposta congruente e tão complexa 
quanto possível, jamais será viável construir um projecto adaptado a todos os 
grupos, a todos os contextos culturais e históricos. O ideal não existe neste 
domínio, nem mesmo nos nossos espíritos mais optimistas e sonhadores. 
Reflexões finais 
De todas as dimensões do processo educativo sobressai, como central, o pró­
prio sujeito no qual todo o processo se desenvolve. Aí está a vida que deve 
crescer, a identidade que busca encontrar-se, a personalidade que procura 
formar-se. 
A educação torna-se realidade na auto-educação. O actor principal é 
sempre o educando. O educador não é mais do que aquele que serve essa 
vida, que desabrocha e luta por vencer todos os obstáculos que se opõem ao 
seu pleno desenvolvimento. Torna-se educador ao assumir uma atitude de 
parentalidade que abre caminho ao emergir de uma vinculação que une, de 
forma profunda e estável, educando e educador e torna possível a relação 
pedagógica. 
Essa parentalidade traduz-se num autêntico e respeitoso apoio ao 
desenvolvimento da liberdade do outro, ajudando-o a formar uma personali­
dade original, rica, forte e coerente em todas as suas múltiplas dimensões. 
A acção do educador deve partir do ponto em que se encontra o educando e 
procurar pôr-se em movimento com ele, num proftmdo respeito pelas suas 
características individuais, o seu ritmo próprio, a sua perspectiva de interes­
ses e uma grande confiança na sua capacidade para construir uma personali­
dade rica, forte e harmoniosa. 
Porque a educação, enquanto formação da personalidade, é um proces­
so de pessoa a pessoa, um encontro entre um ser humano maduro e um outro 
em desenvolvimento, que se estabelece através de um contacto pessoal. Trata­
-se de um encontro vital em que um espírito actua sobre outro espírito, um ser 
sobre um outro ser, num mútuo dar e receber, aceitar, despertar e estimular. 
Esse contacto pessoal pressupõe uma estreita relação de vinculação e uma 
atmosfera de grande delicadeza. 
Na verdade, em educação haverá sempre que ter em conta dois factores 
essenciais: a natureza humana, que é imutável enquanto natureza, mas assu­
me características únicas em cada ser humano e os elementos culturais, que 
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mudam de acordo com a sociedade em que se inscrevem e com a época em 
que se vive. A um bom educador exige-se que seja um grande conhecedor da 
natureza humana, que desenvolva uma grande sensibilidade aos traços pró­
prios de cada pessoa e que, simultaneamente, esteja perfeitamente consciente 
do que torna o seu tempo histórico diferente dos demais. 
Entre os dois pólos de um processo educativo - educando e educador 
- é sem dúvida o educando o elemento essencial. É, no entanto, sobre o edu­
cador que recaem as maiores exigências. Aele se pede para investir continua­
mente não só no seu aperfeiçoamento profissional, mas também, e principal­
mente, na sua auto-educação, percorrendo previamente o caminho que há-de 
seguir o seu educando. Não actua por actos descontínuos, mas assume a sua 
acção pedagógica como um impulso interior e permanente de toda a sua pes­
soa, impulso que, em alguns educadores se revela como muito forte, enquan­
to noutros é mais comedido e objectivo. 
O facto de a educação de uma criança no seio da família ser normalmen­
te da responsabilidade de dois pais, torna essencial que estes se coordenem 
entre si e desenvolvamuma acção educativa conjunta. A existência, na escola, 
de um conjunto de educadores, implica igualmente uma acção coordenada e 
coerente, orientada por princípios pedagógicos comuns, o que exige um tra­
balho em equipa. 
A comunidade educativa surge como um outro participante que se 
revela essencial em todo este processo. Importa conseguir gerar um espaço 
vital educativo próprio, um ethos comunitário forte e positivo. Então, a educa­
ção por contacto pessoal e a educação através da influência do ambiente posi­
tivo criado reforçam-se e complementam-se mutuamente. 
Quer a família, quer a escola devem ser, antes de mais, comunidades 
educativas. Nelas cada criança/jovem deve sentir-se querida, aceite, apoiada 
e estimulada. Deve sentir que confiam nela, nas suas capacidades e que exi­
gem o seu esforço por aprender e se tornar uma pessoa que se orienta por va­
lores. O que só será possível se estas instituições forem conduzidas por verda­
deiros educadores, com uma inquietação constante que não lhes permita ins­
talarem-se em esquemas já mil vezes aplicados, em ideias já infinitamente 
proclamadas. Educadores que tenham a humildade de considerarem que é 
sempre possível fazer mais e melhor, ir mais longe e mais alto, porque as 
crianças merecem todo o seu esforço e o seu amor. Que acreditem que todas as 
crianças têm a capacidade e o prazer de aprender e de crescer, tornando-se 
homens e mulheres capazes de influenciar positivamente a História dos 
povos, numa sociedade cada vez mais global e mais multicultural. 
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